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(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 4 minu-
tos e encerra-se às 18 horas e 55 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A Presidência lembra ao Plenário que 
o tempo dos oradores do Período do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será desti-
nado a reverenciar a memória do ex-Senador Mário 
Covas no transcurso do décimo aniversário do seu 
falecimento, nos termos do Requerimento nº 221, de 
2011, da Senadora Marisa Serrano, do Senador Aécio 
Neves e outros Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Sobre a mesa, requerimento que pas-
so a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 278, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 256, I, do Regimento 
Interno do Senado Federal, a retirada definitiva do Pro-
jeto de Resolução nº 2, de 2011, de minha autoria.

Sala das Sessões, 22 de março de 2011. – Se-
nador Roberto Requião,  PMDB/PR. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A Presidência defere o requerimento 
que acaba de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
 Nº 279, DE 2011

Solicita Informações ao Excelentíssi-
mo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
relativas ao controle do Banco Central do 
Brasil sobre a entrada de moeda estran-
geira no país.

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal,

Requeiro, na forma do art. 50, § 2º da Consti-
tuição Federal e dos artigos 215, I, a, 216, I e 217 do 
RISF, seja encaminhado ao Senhor Ministro de Esta-
do da Fazenda pedido de informações, no sentido 
de se obter esclarecimentos, junto ao Banco Central 
do Brasil – BACEN, sobre o atípico fluxo de entrada 
de moeda estrangeira no país, verificado no primeiro 
bimestre de 2011. Solicita-se ao BACEN:

1. Informar o montante de moeda estrangeira 
que ingressou no País a cada mês, desde janeiro de 
2008;

2. Informar o montante de moeda estrangeira que 
saiu do País, a cada mês, desde janeiro de 2008;

3. Informar a que setores da economia foram alo-
cados os investimentos que ingressaram no País no 
referido período, discriminando a cada mês.

Justificação

Informações veiculadas na imprensa nacional 
dão conta de um fluxo atípico de entrada de capitais 
no país, nesses primeiros meses de 2011. Segundo 
as mesmas fontes, o montante líquido de entrada de 
moeda estrangeira já ultrapassou a casa dos 30 bilhões 
de dólares, valor superior, inclusive, àquele verificado 
em todo o ano de 2010.

É sabido, também, que a política de juros mantida 
pelo Governo Federal estimula, e muito, o investimento 
especulativo, atraindo grande quantidade de capitais 
oriundos de outros países.

Parece-nos fundamental para o Senado da Re-
pública possa exercer plenamente suas prerrogativas, 
conhecer com detalhes a destinação desses vultosos 
recursos, ou seja, em que setores da economia esses 
investidores tem interesse, se apenas no setor finan-
ceiro, se parcela significativa está sendo aplicada em 
investimentos produtivos de médio ou longo prazo e em 
que medida tais aplicações se relacionam com a mais 
recente crise econômico-financeira internacional.

Sala das Sessões, 28 de maio de 2011 – Sena-
dor Itamar Franco.

(À Mesa para decisão)

Ata da 37ª Sessão, Não Deliberativa 
em 28 de março de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência do Sr. Wilson Santiago e da Sra. Ana Amélia.
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – O requerimento que acaba de ser lido 
será encaminhado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A Presidência recebeu a Mensagem 
nº 57, de 2011 (nº 82/2011, na origem), da Senhora 
Presidente da República, que comunica sua ausência 
do País, nos dias 29 e 30 de março corrente, para vi-
sita a Portugal.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 57, DE 2011 
(Nº 82/2011, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País nos dias 29 e 30 de março de 2011, em visita 
oficial à Portugal.

Brasília, 25 de março de 2011. – Dilma Rous-
seff.

Aviso nº 127-C. Civil.

Brasília, 25 de março de 2011

A Sua Excelência o Senhor
Senador Cícero Lucena
Primeiro Secretário do Senado Federal
Assunto: Viagem presidencial.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual 

a Excelentíssima Senhora Presidenta da República co-
munica que se ausentará do País nos dias 29 e 30 de 
março de 2011, em viagem oficial à Portugal.

Atenciosamente, _ Antonio Palocci Filho, Mi-
nistro do Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senado Paulo Paim, 
do PT do Rio Grande do Sul. V. Exª dispõe de até vin-
te minutos.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de solicitar 
a minha inscrição pela Liderança do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Senador Alvaro Dias, V. Exª, em nome 
da Liderança do PSDB, estará inscrito. Está autoriza-
da a sua inscrição para falar em nome do seu Partido, 
logo após o Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
hoje, pela manhã, presidi uma audiência pública histó-
rica na Comissão de Direitos Humanos. A reunião se 

iniciou às 10 horas em ponto e terminou exatamente às 
14 horas. A finalidade desse momento foi demonstrar a 
todos que nós temos de ter um olhar de solidariedade, 
de coragem e de muita convicção na luta permanente 
contra todo tipo de discriminação e preconceito.

O Governo Lula teve a coragem de, no dia 21 de 
março de 2003, Dia Internacional pela Eliminação da 
Discriminação Racial, criar uma estrutura de Estado 
para monitorar, avaliar, dialogar acerca das políticas 
de igualdade racial na linha de combater todos os 
preconceitos.

Lá se vão oito anos e, hoje pela manhã, eu tive 
a satisfação de reunir todos os ex-Presidentes da Se-
ppir, os ex-Secretários e Ministros da Seppir, para ce-
lebrarmos a existência da Secretaria da Promoção da 
Igualdade Racial, que, com suas dificuldades, erros e 
acertos, passa a dar a cada dia as respostas políticas 
e sociais de uma sociedade como a nossa, uma socie-
dade multicultural. Matilde Ribeiro, Edson Santos, Eloi 
Ferreira de Araújo e Luiza Bairros, atual Ministra. Duas 
mulheres e dois homens; dois homens negros e duas 
mulheres negras foram os primeiros lanceiros, nesses 
oito anos, da Secretaria que tem status de Ministério. 
Tive a alegria de ser o relator nesse plenário no mo-
mento em que ela recebeu esse status de Ministério. 

Fui o autor do Estatuto da Igualdade Racial, san-
cionado pelo Presidente Lula. 

Na reunião ficou claro que precisamos diagnos-
ticar, verificar avanços e conquistas e aquilo que não 
avançou, o ponto em que estamos e para onde dese-
jamos ir. O certo é que temos que continuar lutando 
com a mesma intensidade dos últimos 500 anos contra 
o racismo. Temos que reafirmar as nossas bandeiras 
de luta, ampliando o diálogo com todos os segmentos 
da sociedade, buscando igualdade. 

Não pensem os senhores e as senhoras que foi 
fácil. Não pensem que foi fácil aprovar o Estatuto da 
Igualdade Racial depois de 10 anos de embate aqui 
no Congresso. Hoje ele é lei. Temos que ver sua re-
gulamentação. Sem sombra de dúvida, o Estatuto é 
nosso, de negros e brancos que não aceitam o pre-
conceito. Ele possui uma representatividade jurídica, 
histórica, legal e moral. Sabemos que não é porque 
com a abolição da escravidão não vieram as políticas 
públicas para o povo negro que os escravos voltaram 
para as senzalas. Não! O 13 de maio não foi o ideal, 
mas com certeza os negros cantaram, dançaram, fes-
tejaram com os abolicionistas a importância do 13 de 
maio. A resistência é a nossa marca. Nós seguimos 
lutando com coragem, com fibra, com muita raça. Esse 
é o estatuto que temos para começar mais uma cami-
nhada pela igualdade.
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Um dos temas que não abandonamos é o rela-
tivo àqueles que visam garantir as cotas, sejam elas 
no serviço público, na mídia, nas universidades. Um 
grande exemplo é que vamos continuar debatendo no 
Senado a aprovação do PL nº 180, de 2008, que esta-
belece cotas nas universidades, de autoria da sempre 
Deputada Nice Lobão. O projeto está agora na CCJ, 
ele já foi aprovado na Câmara dos Deputados. A Se-
nadora Ana Rita é a Relatora.

Sr. Presidente, vale a pena reafirmar que mais 
de 100 instituições de ensino superior públicas adotam 
ações afirmativas, além, é claro das particulares, por 
meio do programa Universidade para Todos – ProUni, 
criado pelo Presidente Lula.

Também queremos acompanhar as ações de re-
gulamentação e implantação do Estatuto da Igualdade 
Racial em suas mais variadas dimensões. Por exem-
plo, temos aqui duas iniciativas que quero destacar: 
a primeira diz respeito à questão de garantir aos ne-
gros espaço no concurso para diplomata do Itamaraty 
– parabéns ao nosso Itamaraty; a segunda é sobre o 
convênio assinado pela Petrobras, que vai no mesmo 
sentido. Mas existe o compromisso da Casa Civil de 
regulamentarmos o Estatuto da Igualdade Racial, e nós 
da CDH decidimos hoje pela manhã que vamos criar 
uma subcomissão, acompanhados de juristas, para que 
esse processo aconteça no decorrer deste ano.

Sr. Presidente, não posso deixar de falar aqui 
sobre o caso de racismo, que aconteceu neste fim de 
semana, sofrido pelo jogador Neymar dos Santos, esse 
jovem que é considerado uma das principais estrelas 
do futebol no mundo.

No amistoso da seleção brasileira de ontem contra 
a Escócia, Neymar, como também os jogadores Roberto 
Carlos e Marcelo, sofreram atos de discriminação.

A Comissão de Direitos Humanos repudia essa 
prática e, naturalmente, vai se movimentar junto à CBF 
e à FIFA, repudiando toda e qualquer forma de racis-
mo, seja no futebol ou fora do futebol. Não aceitamos, 
em hipótese alguma, racismo e preconceito.

Os casos de racismo na Europa são assustadores. 
Não vamos negar que isso existe também aqui no Brasil, 
de forma velada, silenciosa, que corrói todos os dias a 
juventude, como é o caso do estudante negro, Hélder 
de Souza Santos, de 25 anos. Ele teve que deixar às 
pressas a Cidade de Jaguarão, na noite de quinta-feira, 
devido as ameaças que teriam partido de um policial 
militar. Hoje, o Hélder está hospedado em Porto Alegre, 
na casa do advogado Onir Araújo. Hélder só tem um 
pedido: quer voltar para Bahia, onde nasceu.

Posso te dizer, Hélder, que falei hoje, pela manhã, 
com a Ministra da Seppir e ela me garantiu que você 

vai voltar para casa e vai fazer a sua universidade na 
Bahia, como você tanto deseja.

Quero dizer que fiz também contato com o Mi-
nistério da Educação e que falei, antes de vir para a 
tribuna, com o Helder. Enfim, posso dizer, daqui da 
tribuna: – Hélder, você vai voltar para casa, como é a 
sua intenção agora, mediante os fatos que acontece-
ram, quando você foi chamado, inclusive por escrito, 
em uma correspondência a que tive acesso, de “baiano 
nego sujo”, por um policial militar.

Um dos trechos da última carta de ameaça que 
ele recebeu e me mandou, diz o seguinte:

Olha aqui, seu Hélder, se tu for lá na Brigada e 
falar a verdade e lá falar do meu processo, eu vou te 
cobrir de porrada. No Carnaval, tu escapou, mas dei 
um jeito de embolachar teu amiguinho Seco Edson 
sem sujar as mãos. Deixamos a cara dele mais feia e 
preta que a tua...

Eu estou resumindo a carta. Só isso mostra que, 
de fato, o preconceito, infelizmente, e o racismo são 
muito fortes. Falamos da Europa, mas há também aqui 
no nosso País.

Eu podia lembrar o caso que aconteceu com o 
jovem Tairone da Silva, que foi assassinado também 
por um policial em Osório, no Rio Grande. Tairone, um 
boxeador de futuro, que já tinha ganhado um prêmio 
nacional, disse à sua mãe, uma semana antes, que 
estava sendo ameaçado por um policial. A mãe dele 
disse para ele: – Tairone, deixa disso, sai fora, não dá 
atenção. Mas o policial, não contente com a ameaça, 
acabou assassinando o jovem.

Enfim, aproveito este momento, já que falo em 
relação ao dia 21 de março, o Dia Internacional da 
Luta contra os Preconceitos, de uma carta escrita, 
em 16 de abril, por Martin Luther King, quando ele 
estava na prisão.

Dizia Martin Luther King – a carta foi publicada 
em todo o mundo:

Já faz anos que ouço a palavra “Espe-
re!” Ela ressoa nos ouvidos de cada negro com 
uma familiaridade aguda. Esse “espere”quase 
sempre significou “nunca”. Temos de chegar à 
percepção, junto com um de nossos eminentes 
juristas, de que a justiça adiada por muito tem-
po é justiça negada. Esperamos por mais de 
340 anos por nossos direitos constitucionais e 
concedidos por Deus. As nações da Ásia e da 
África estão dirigindo-se com uma velocidade a 
jato rumo à conquista da independência política. 
Mas nós negros ainda nos arrastamos passo a 
passo, como se fosse a passo de cavalo e de 
charrete rumo à conquista de uma xícara de café 
em um aparador. Talvez seja fácil àqueles que 
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nunca sentiram os dardos perfurantes da segre-
gação dizer “espere, espere, um dia você não 
será mais discriminado”. Mas quando você viu 
bandos perversos lincharem suas mães e pais 
à vontade e afogar seus irmãos e irmãs apenas 
por um capricho; quando você viu policiais cheios 
de ódio, amaldiçoarem, chutarem e até matarem 
seus irmãos e irmãs negros, você diz: “Não dá 
para esperar”. Quando você vê a vasta maioria 
de seus 20 milhões de irmãos negros sufocando-
se em uma jaula hermética da pobreza em meio 
a uma sociedade de abundância, você diz: “Não, 
não dá mais para esperar.

Sr. Presidente, eu sou o autor, nesta Casa, de 
um projeto que visa assegurar que 20 de novembro, 
dia do assassinato, da morte de Zumbi dos Palmares, 
seja feriado nacional. Aprovei aqui no Senado esse 
projeto, ele foi para a Câmara. Lá ele foi apensado ao 
projeto da Serys Slhessarenko, foi aprovado e voltou 
em forma de substituto. Aqui, entrei como Relator e o 
aprovei, porque tinha desaparecido na Comissão de 
Educação. Deixaram tudo, menos o feriado.

Ora, alguém me disse: – Mas, Paim, por que fe-
riado só para o negro? Grande engano! Não é feriado 
para negro. É um feriado nacional de combate a todo 
tipo de preconceito. Zumbi, na sua figura histórica, é 
apenas a referência, o marco.

Eu quero que, no dia 20 de novembro, a gente pare 
para pensar o preconceito contra a nação indígena, que 
foi praticamente eliminada neste País. Eu quero que, no 
dia 20 de novembro, a gente discuta a agressão perma-
nente contra aqueles que têm a sua livre opção sexual. 
Eu quero que, no dia 20 de novembro, a gente discuta 
o preconceito contra a religião. Se é de matriz africana, 
se é evangélico, se é católico, por que o preconceito 
religioso? Eu quero que a gente discuta o preconceito 
contra o idoso, contra as crianças, contra as mulheres. 
Eu quero que a gente discuta a violência. Eu quero que 
a gente olhe para o mundo e diga... Quem sabe, a gente 
consiga, na ONU ou na OIT, assegurar que esse seja 
um dia internacional de paz, de justiça, de igualdade e 
de combate a todos os tipos de preconceito.

É nessa linha que eu olho o dia 20 de novembro, bus-
cando uma política de igualdade, uma política de liberdade, 
uma política de justiça, uma política de direitos iguais.

Sr. Presidente, há uma poesia muito bonita, que 
não vou ler, mas quero deixar registrada aqui, na tri-
buna da Casa, neste momento,

Esse cidadão do Rio Grande chama-se Olivei-
ra Silveira, que, além de poeta, foi o criador do Dia 
Nacional de Luta contra os Preconceitos, dia 20 de 
novembro.

O nome da poesia: Encontrei Minhas Origens. 
Essa poesia diz em uma de suas estrofes:

Encontrei minhas origens (...)
Encontrei em malditos objetos
troncos e grilhetas
Os açoites dos meus antepassados escravos.
Sr. Presidente, queria também dizer a todos aqui 

– estou sintetizando o meu pronunciamento – que mais 
de 200 cidades, 276, neste País, já decretaram o feriado 
nacional no dia 20 de novembro, nessa visão mais ampla, 
mais universal de combate a todo tipo de preconceito. 
Estados como São Paulo e Rio de Janeiro já decretaram 
essa data como uma data histórica em defesa daqueles 
que sofrem algum tipo de discriminação.

Sr. Presidente, quero ainda aproveitar os quatro 
minutos que V. Exª me concedeu para falar sobre outro 
assunto. Quero aqui fortalecer uma questão do meu 
Estado: a importância da erva-mate para o Rio Grande 
do Sul e para a cultura gaúcha brasileira. 

Vale lembrar que a erva-mate é o principal símbolo 
da tradição e da cultura gaúcha. Os primeiros povos que 
fizeram uso da erva-mate foram os índios – e aqui eu 
falava do combate aos preconceitos – os índios guaranis 
e quichua. Habitavam a região definida pelas bacias dos 
rios Paraná, Paraguai e Uruguai, na época da chegada 
dos colonizadores espanhóis e tinham o hábito de beber 
infusões com as folhas da erva-mate.

Por esse motivo, o hábito do chimarrão se tornou 
popular especialmente nos Estados do Sul do nosso 
querido Brasil, no Uruguai e na Argentina. Quero lem-
brar também o poder medicinal, nutritivo e fisiológico 
da erva-mate. O produto possui propriedades antioxi-
dantes que protegem as células inibindo a diabetes, 
a arteriosclerose, o Alzheimer, além dos efeitos diu-
réticos. A ingestão reduz o colesterol e é capaz de 
retardar o envelhecimento, além de outros inúmeros 
benefícios à saúde. 

Mas o mate não é consumido apenas como chi-
marrão, ele ingressou na indústria de refrigerantes e 
chás, é um produto muito apreciado no mercado inter-
no e externo. A cadeia produtiva da erva-mate é rele-
vante para a economia gaúcha, pois tem como base 
os pequenos produtores que empregam mão de obra 
familiar no processo de produção, fixando o homem na 
terra e agregando o chamado valor ao produto. 

O cultivo da erva-mate exige pequenas exten-
sões de terra, podendo ser introduzido em áreas não 
utilizadas para outras culturas. Dessa forma, se in-
tegra perfeitamente com a ideia da sustentabilidade 
ambiental. A cultura da erva-mate está tão arraigada 
na nossa gente que é considerada a árvore símbolo 
do Rio Grande do Sul e a bebida oficial. No Rio Gran-
de do Sul, em Santa Catarina e no Paraná, o produ-
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to possui redução de alíquotas do ICMS e integra a 
cesta básica de alimentos com o intuito de valorizar 
os hábitos culturais e favorecer as classes de menor 
poder aquisitivo. 

Por fim, quero justificar este meu pronunciamen-
to informando que recebi nesta manhã o Presidente 
do Sindicato da Indústria do Mate no Estado do Rio 
Grande do Sul, o Sr. Alfeu Strapasson. 

A conversa foi no sentido de apoiarmos a iniciati-
va da desoneração tributária para o produto no âmbito 
federal, como já aconteceu com outros produtos. 

Hoje temos mais de duzentas empresas que 
trabalham com a industrialização da erva-mate, ge-
rando vários empregos diretos e indiretos. Ademais, 
a proximidade da Copa 2014 é uma ótima oportuni-
dade para incentivar o crescimento do setor com o 
intuito de propagar essa cultura não só no País, mas 
no mercado interno. A cadeia do setor ervateiro tem 
espaço para expandir. Espero contar com o apoio dos 
órgãos federais. 

Sr. Presidente, acho que estou nos dois minutos 
da chamada tolerância do tempo normal. Por fim, que-
ro dizer que uma roda de chimarrão é um momento 
de tradição, de descontração e que faz parte de um 
importante ritual que une gerações e gerações na 
Região Sul. 

Assim, além de relevante economicamente e de 
todas as funções medicinais, a erva mate é elemen-
to que divulga uma cultura típica dos três Estados do 
meu querido Brasil.

Encerro, com a lembrança de uma poesia do 
Glauco Saraiva que diz:

Amargo doce que eu sorvo 
Em beijos lábios da prata
Tens o perfume da mata 
Molhado pelo sereno e, a cuia, 
Seio moreno que passa de mão em mão, 
Traduz o meu chimarrão
Em sua simplicidade,
A velha hospitalidade 
Da gente do meu rincão
Trazes a minha lembrança,
Nesse teu sabor selvagem
A mística beberragem 
Do feiticeiro charrua 
E o perfil da lança nua
Encravado na coxilha 
Apontando firme a trilha,
Por onde rolou a história
Empoeirada de glórias, 
De tradição farroupilha.
Sr. Presidente, obrigado. Considere na íntegra o 

meu pronunciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, hoje pela manhã presidi uma das mais emo-
cionantes audiências públicas da história da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 

A finalidade deste momento é de demonstrar o 
olhar da sociedade brasileira para enfrentar a discri-
minação e os preconceitos. O Governo Lula teve a 
coragem de, no dia 21 de março de 2003, Dia Interna-
cional pela Eliminação da Discriminação Racial, criar 
uma estrutura do Estado para criar, monitorar, avaliar, 
dialogar acerca das políticas de igualdade racial.

Lá se vão oito anos, é tempo de celebrarmos a 
existência da Secretaria de Promoção da Igualdade 
Racial –SEPPIR, que com suas dificuldades, erros e 
acertos, passa a dar a cada dia a resposta histórica, 
política e social que nossa multiculturalidade exige.

Matilde Ribeiro, Edson Santos, Eloi Ferreira de 
Araujo e Luiza Bairros, duas mulheres e dois homens 
foram os primeiros lanceiros nestes oito anos da Se-
cretaria com status de Ministério.

Em relação ao Estatuto da Igualdade Racial é 
hora de avaliar. Precisamos diagnosticar os avanços 
conquistados, o ponto em que estamos e para onde 
desejamos ir. Certo é, que temos que continuar lutando 
com a mesma intensidade dos últimos 500 anos, temos 
que reafirmar as nossa bandeiras de luta ampliando o 
diálogo com segmentos igualmente discriminados.

Não pensem que foi fácil, não pensem que é fácil 
ver o Estatuto da Igualdade Racial ser aprovado após 
dez anos de debate no Congresso Nacional sem in-
cluir grande parte das reivindicações dos defensores 
dos direitos humanos, do movimento negro e de não 
negros.

Mas ele é nosso! Possui uma representatividade 
jurídica, histórica, legal e moral. Nós sabemos, que não 
é porque com a abolição da escravidão, não vieram às 
políticas públicas para o povo negro, que os ex-escra-
vos voltaram para as senzalas. A resistência é nossa 
marca. Nós seguimos lutando. Este é o Estatuto que 
temos para atingir o que queremos.

Um dos temas que não abandonamos são as 
cotas, sejam elas no serviço público, na mídia ou 
nas universidades. Um grande exemplo é que vamos 
continuar debatendo no Senado a aprovação do PLC 
180/2008 que estabelece cotas nas universidades, de 
autoria da Deputada Nice Lobão, e que encontra-se 
na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, 
aguardando o parecer da Senadora Ana Rita. 

O projeto garante 50 % de reserva de vagas para 
estudantes de escolas públicas, sendo destinado o 
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percentual para negros e indígenas de acordo com o 
percentual da unidade da federação. No projeto tam-
bém existe a proposição para escolas técnicas e para 
portadores de necessidades especiais.

Vale a pena reafirmar que mais de cem instituições 
de ensino superior públicas adotam ações afirmativas, 
além, é claro, das particulares através do Programa 
Universidade para Todos–Prouni.

Também queremos acompanhar as ações de re-
gulamentação e implementação do Estatuto da Igual-
dade Racial nas suas mais variadas dimensões. Por 
exemplo, tenho notícia de duas ações práticas relativas 
ao Estatuto da Igualdade Racial. A primeira diz respei-
to à reserva de vagas para negros no concurso para 
diplomata do Itamaraty e a segunda é sobre convê-
nio assinado entre Petrobras e Seppir para incluir um 
módulo educativo para os frentistas e profissionais da 
distribuidora. Mas existe o compromisso da Casa Civil 
de regulamentarmos o Estatuto da Igualdade Racial 
e nós da CDH vamos acompanhar este processo no 
decorrer de um ano.

Srªs e Srs. Senadores, não posso deixar de falar 
aqui, do caso de racismo sofrido pelo jogador Neymar 
no amistoso da seleção brasileira de ontem contra a 
Escócia, tampouco com o jogador Roberto Carlos e 
Marcelo. 

A comissão de Direitos Humanos repudia esta 
prática e estudará uma alternativa para encaminhar 
para a CBF e a FIFA repúdio as atitudes racistas e 
que sejam tomadas providências, bem como ampliar 
as campanhas contra o racismo e preconceito.

Os casos de racismo na Europa são assustado-
res. Isso também existe no Brasil, de forma velada, 
silenciosa que corrói todos os dias a juventude como 
é o caso do estudante negro Hélder Souza Santos, 25 
anos. Ele teve que deixar às pressas Jaguarão, no sul 
do Estado, na noite de quinta-feira devido à ameaças 
que teriam partido de policiais militares do município. 
Hospedado na casa do Advogado Onir Araujo, em 
Porto Alegre, Hélder só tem um pedido: voltar para a 
Bahia, onde nasceu.

Hélder diz que foi abordado por PMs na saída 
de uma festa para escolha do Rei Momo do Carnaval 
de Jaguarão, em 5 de fevereiro. Durante a revista, ao 
ser chamado de “negão”, ele perguntou se o policial 
era racista. Isso teria servido como estopim para que 
o agressor o atingisse com golpes de cassetete.

Segundo relato de Hélder, ele foi algemado e le-
vado em uma viatura até um hospital, onde não teria 
sido feito exame de corpo delito. No dia seguinte, ele 
procurou a Corregedoria da Brigada Militar (BM) e a 
Polícia Civil, onde registrou ocorrência de crimes de 
racismo e agressão, e fez exame para comprovar os 

machucados no ombro e na barriga. A história se es-
palhou e uma rádio local obteve uma entrevista com 
a vítima.

A entrevista teria provocado a ira dos policiais. 
Em algumas semanas, Hélder recebeu duas cartas 
que o ameaçavam se não ficasse quieto. A segunda, 
recebida no último sábado, continha xingamentos de 
teor racista em tom de amaça – com selo de Bento 
Gonçalves, na Serra. A correspondência começava 
com “Baiano Nego Sujo”. 

Em um dos trechos, o texto dizia: “Se tu for lá 
na Brigada e falar a verdade e me caguetar no meu 
processo, eu vou te cobrir de porrada. No carnaval, tu 
escapou, mas dei um jeito de embolachar teu amigui-
nho Seco Edson sem sujar as mãos. Deixamos a cara 
dele mais feia e preta que a tua, seu otário”. 

A essa altura, a Secretaria da Justiça e Direitos 
Humanos já sabia do caso e decidiu, em parceria com 
a Unipampa, onde o universitário cursa o terceiro se-
mestre de História, tirá-lo da cidade.

Eu não queria ir embora. Minha pesquisa estava 
toda em Jaguarão. Eu estava com a ideia de morar 
em Jaguarão, e, por motivo maior, tive que sair — la-
menta Hélder.

O prejuízo que ele sofreu é muito grande. Ele 
estava com a vida estruturada e teve que interromper 
seus sonhos. Seria o primeiro universitário da família, 
que é muito humilde, diz o advogado Onir de Araújo.

Há algumas semanas, no dia 11 de março, o 
também jovem negro, Tairone da Silva foi assassinado 
por um policial militar em Osório, litoral do Rio Gran-
de do Sul. Tairone, um boxeador de futuro promissor 
teve sua vida interrompida também devido a uma per-
seguição. 

Enfim, as autoridades locais disseram ao jovem 
Hélder, que estão investigando e pediram a ele para 
“ESPERAR”. Aliás, a palavra ESPERAR aparece de 
forma freqüente na vida dos discriminados, principal-
mente da população negra.

Isso me faz lembrar da “Carta de uma prisão em 
Birmingham”, escrita em 16 de abril de 1963, por Mar-
tin Luther King Jr, que em um trecho diz:

“Já faz anos que ouço a palavra “Espere!”. Ela 
ressoa nos ouvidos de cada negro com uma familia-
ridade aguda. Esse “espere” quase sempre significou 
“nunca”. Temos de chegar à percepção, junto com um 
de nossos eminentes juristas, de que “a justiça adiada 
por muito tempo é justiça negada”. 

Esperamos por mais de 340 anos por nossos 
direitos constitucionais e concedidos por Deus. As na-
ções da Ásia e da África estão dirigindo-se com uma 
velocidade a jato rumo à conquista da independência 
política, mas nós ainda nos arrastamos a passo de 
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cavalo e de charrete rumo à conquista de uma xícara 
de café em um aparador.

Talvez seja fácil àqueles que nunca sentiram os 
dardos perfurantes da segregação dizer “espere”. 

Mas quando você viu bandos perversos lincha-
rem suas mães e pais à vontade e afogar suas irmãs e 
irmão a seu capricho; quando você viu policiais cheios 
de ódio amaldiçoarem, chutarem e até matarem seus 
irmãos e irmãs negros; quando você vê a vasta maioria 
de seus vinte milhões de irmãos negros sufocando-se 
em uma jaula hermética da pobreza em meio a uma 
sociedade de abundância”

Srªs e Srs. Senadores, quero falar de um projeto 
que, para nós brasileiros, é sinônimo de luta por direi-
tos humanos, paz e solidariedade entre os povos: o 
Dia de Zumbi dos Palmares.

O Dia 20 de Novembro, dia/feriado da Consciên-
cia Negra simboliza a luta pela dignidade dos índios 
buscando o respeito a sua cultura e a de suas terras, 
dos alemães, dos italianos, dos portugueses, dos lati-
nos, dos africanos, dos asiáticos, de homens e mulhe-
res, da liberdade religiosa, pelo fim da violência contra 
crianças, adolescentes, mulheres e idosos.

Simboliza também o respeito à livre orientação 
sexual, ao combate às drogas, à educação de qualida-
de ao alcance de todos, aos defensores do meio am-
biente, dos sem teto, dos sem terra, aos trabalhadores 
e trabalhadoras, aos empreendedores, ao sonho de 
pais e filhos, de vidas ansiosas pelo bem comum, aos 
direitos do cidadão e ao dever do Estado.

Esta data, que inicialmente transmitia um simbo-
lismo somente para o povo negro, transformou-se, aos 
poucos, através da consciência do papel de Zumbi e 
do Quilombo de Palmares, em uma data de luta dos 
discriminados, de solidariedade dos povos e de paz.

Quero dizer que a partir de Oliveira Silveira, po-
eta, gaúcho, idealizador do dia 20 de novembro a so-
ciedade deixou de lado o dia 13 de maio, dia da abo-
lição da escravatura para enaltecer o Dia da Morte de 
Zumbi dos Palmares, sinônimo de integração, de amor 
e resistência.

Nestes passos que estamos dando no Congresso 
Nacional pela aprovação do feriado de 20 de novembro, 
faço questão de homenagear Oliveira Silveira, lendo 
um dos seus mais lindos poemas:

“Encontrei minhas origens”
Encontrei minhas origens 
Em velhos arquivos 
Livros
Encontrei 
Em malditos objetos 
Troncos e grilhetas
Encontrei minhas origens

No leste 
No mar em imundos tumbeiros
Encontrei
Em doces palavras
Cantos
Em furiosos tambores
Ritos
Encontrei minhas origens
Na cor de minha pele 
Nos lanhos de minha alma 
Em mim 
Em minha gente escura
Em meus heróis altivos
Encontrei 
Encontrei-as, enfim 
Me encontrei.
Srªs e Srs. Senadores, em todo Brasil, a data pe-

gou. O símbolo de Zumbi, um herói da Pátria avançou 
pelas praças, igrejas e ruas e isso fortaleceu a nossa 
convicção de apresentar, em 2004, no Congresso Na-
cional, o PLS Nº 302, para instituir o Feriado Nacional 
da Consciência Negra.

O projeto recebeu seu primeiro parecer favorá-
vel na Comissão de Educação, em decisão terminati-
va, do Senador Efraim Morais e da Senadora Fátima 
Cleide. 

Em seguida, seguiu para Câmara dos Deputados 
sob o número PL 5352/2005 e foi apensado, devido ao 
princípio da anterioridade, ao PL 4434/2004, de auto-
ria da Senadora Serys que instituía o “Dia Nacional do 
Zumbi e da Consciência Negra”. 

O trabalho dos Deputados Federais em relação 
ao projeto foi fundamental, desde o relator Deputado 
Chico Alencar (PSOL-RJ), na Comissão de Educação 
e Cultura, passando pelos pareceres dos Deputados 
Paulo Teixeira (PT-SP) e Silvinho Peccioli (DEM-SP) 
na Comissão de Constituição e Justiça e por fim dos 
Deputados Tadeu Filippelli – PMDB-DF e Felipe Maia 
–DEM-RN, também na CCJ.

Ao retornar ao Senado Federal o projeto, na 
forma de substitutivo, contempla o meu projeto origi-
nal, estabelece o Dia Nacional da Consciência Negra 
como feriado nacional passando a tramitar como PLS 
520/2003.

Ao ser apreciado novamente, pela Comissão de 
Educação, Esporte e Cultura do Senado Federal, o 
entendimento foi pela aprovação do Dia Nacional de 
Zumbi e da Consciência Negra, NEGANDO, no entan-
to, à data, a condição de Feriado Nacional. 

Segundo o parecer aprovado, o feriado provoca 
uma crise econômica no país.

Quero ponderar, em relação a isso, que se os fe-
riados são o motivo da crise econômica, então vamos 
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acabar com todos os feriados nacionais! Em São Paulo, 
o maior centro financeiro do país, o feriado já ocorre 
há vários anos e a cidade não quebrou.

A adesão ao feriado do Dia da Consciência Ne-
gra já ocorre em oito Estados; Alagoas, Amapá, Ceará, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul e mais 757 cidades já decretaram 
feriado ou ponto facultativo nessa data. O povo já de-
cidiu, agora cabe ao Congresso homologar. 

O argumento aprovado na CE, é que prejudica-
ria a educação.

Ora, todos nós somos favoráveis a qualidade 
educacional nas escolas do nosso país, mas não é o 
feriado de 20 de novembro o culpado da baixa qualida-
de do nosso ensino, da ausência de escolas de turno 
integral ou do baixo salário dos professores.

O Feriado de Zumbi trará auto-estima para os 
nossos jovens, principalmente para a juventude negra, 
indígena, cigana, judaica, palestina e de todos os seg-
mentos historicamente excluídos e discriminados.

Na Comissão de Assuntos Sociais, coube a nós 
a relatoria na defesa do Dia da Consciência Negra e 
do Feriado Nacional da Consciência Negra, cientes de 
que a aceitação do Brasil como sociedade plural, do 
ponto de vista das etnias, é um fato incontestável. Por 
tudo isso e muito mais, como explico a seguir, mais 
uma vez reintroduzi na data do dia 20 de novembro, 
o feriado.

Como vemos, é necessário avançar nessa ques-
tão e fazer com que a data dedicada ao tema “cons-
ciência negra” seja equiparada a outras, essenciais 
para a sociedade brasileira, como o dia 21 de abril, 
dedicado a Tiradentes e às causas libertárias; o dia 
7 de setembro, marco da independência nacional, e 
o dia 15 de novembro, quando é celebrado o fato de 
maior relevância da história da República.

Da mesma forma que reconhecemos a importân-
cia de tais datas, devemos reconhecer o 20 de novem-
bro como a data dedicada à luta por direitos humanos, 
pela paz e pela solidariedade entre os povos.

A Comissão de Assuntos Sociais entendeu a rele-
vância da matéria e aprovou o nosso parecer do projeto 
em 23/03/2011, justamente quando ainda celebramos 
o Dia Internacional contra a Discriminação Racial.

O projeto segue agora ao Plenário do Senado 
Federal e, se aprovado, irá à sanção presidencial. 

Ouvi de dezenas de entidades dos Direitos Hu-
manos, do movimento Negro e dos Direitos Sociais, na 
Comissão de Direitos Humanos, que seus militantes 
pretendem marchar rumo a Brasília na data da votação 
da matéria no Plenário. 

Com certeza, o Dia 20 de Novembro, Dia da 
morte de Zumbi dos Palmares é um dia em que olha-

mos para os pobres do mundo, para os atingidos pelo 
terremoto no Japão, para aqueles que enfrentam os 
conflitos no Oriente Médio, enfim, um dia em que es-
tabelecemos uma conexão de amor e solidariedade 
com o mundo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, pretendo ressaltar a importância da erva 
mate para o estado do Rio Grande do Sul e para a 
cultura gaúcha e brasileira. 

Inicialmente vale lembrar que a erva mate é o prin-
cipal símbolo do tradicionalismo e da cultura gaúcha. 

Os primeiros povos a fazerem uso da erva-mate 
foram os índios Guaranis e Quíchua. Eles habitavam a 
região definida pelas bacias dos rios Paraná, Paraguai 
e Uruguai na época da chegada dos colonizadores 
espanhóis e tinham o hábito de beber infusões com 
as folhas da erva. 

Por esse motivo, o hábito do chimarrão se tornou 
popular especialmente nos Estados do Sul do Brasil, 
no Uruguai e na Argentina.

Quero lembrar também o poder medicinal, nutri-
tivo e fisiológico da erva mate. 

O produto possui propriedades antioxidantes que 
protegem as células inibindo a diabetes, arteriosclerose 
e o Alzheimer, além dos efeitos diuréticos. A ingestão 
do produto reduz o colesterol e os triglicerídeos e é 
capaz inclusive de retardar o envelhecimento, além de 
outros inúmeros benefícios a saúde. 

Mas o mate não é consumido apenas como chi-
marrão, ele ingressou na indústria de refrigerantes e 
chás e é um produto muito apreciado no mercado in-
terno e externo. 

A cadeia produtiva da erva é relevante para a 
economia gaúcha, pois tem como base os pequenos 
agricultores que empregam mão-de-obra familiar no 
processo de produção fixando o homem na terra e 
agregando valor ao produto. 

O cultivo da erva exige pequenas extensões de 
terra podendo ser introduzido inclusive em áreas não 
utilizadas por outras culturas. Desta forma, se integra 
perfeitamente com a idéia de sustentabilidade am-
biental.

A cultura da erva mate está tão arraigada a nos-
sa gente que é considerada “Árvore Símbolo do Rio 
Grande do Sul e é bebida oficial do Estado. 

No Rio Grande do Sul, em Santa Catarina e no 
Paraná o produto possui redução de alíquota do ICMS 
e integra a cesta básica de alimentos, com intuito de 
valorizar os hábitos culturais e favorecer as classes de 
menor valor aquisitivo.
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Por fim, quero justificar esse meu pronunciamen-
to informando que recebi nesta manhã o Presidente 
do Sindicato da Indústria do Mate no estado do Rio 
Grande do Sul, Sr. Alfeu Strapasson.

A conversa foi no sentido de apoiar a iniciativa de 
desoneração tributária para o produto no âmbito fede-
ral, como já aconteceu com outros produtos. 

Hoje temos mais de 200 empresas que trabalham 
com a industrialização da Erva Mate, gerando milhares 
de empregos diretos e indiretos.

Ademais, a proximidade da COPA de 2014 é 
uma ótima oportunidade para incentivar o crescimen-
to do setor com intuito de propagar essa cultura para 
o mercado externo.

A cadeia produtiva do setor ervateiro tem espa-
ço para expandir, e espera contar com a receptividade 
dos órgãos federais.

Por fim, quero dizer que uma roda de chimarrão 
Sr. presidente, é um momento de tradição, de des-
contração, que faz parte de um importante ritual para 
unir gerações.

Assim, além de relevante economicamente e de 
todas as funções medicinais e fisiológicas a erva mate 
é elemento de socialização e de divulgação de uma 
cultura típica dos três estados do sul do Brasil.

Para encerrar deixo a poesia intitulada “Chimar-
rão” de autoria de Glaucus Saraiva.

Chimarrão
Autoria: Glaucus Saraiva
Amargo doce que eu sorvo
Num beijo em lábios de prata.
Tens o perfume da mata
Molhada pelo sereno.
E a cuia, seio moreno,
Que passa de mão em mão
Traduz, no meu chimarrão,
Em sua simplicidade,
A velha hospitalidade
Da gente do meu rincão.
Trazes à minha lembrança, 
Neste teu sabor selvagem, 
A mística beberagem, 
Do feiticeiro charrua, 
E o perfil da lança nua, 
Encravada na coxilha,
Apontando firme a trilha, 
Por onde rolou a história, 
Empoeirada de glórias, 
De tradição farroupilha.
Em teus últimos arrancos, 
Ao ronco do teu findar, 
Ouço um potro a corcovear, 
Na imensidão deste pampa, 

E em minha mente se estampa, 
Reboando nos confins , 
A voz febril dos clarins, 
Repinicando: “Avançar”!
E então eu fico a pensar, 
Apertando o lábio, assim, 
Que o amargo está no fim, 
E a seiva forte que eu sinto, 
É o sangue de trinta e cinco, 
Que volta verde pra mim.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Senador Paulo Paim, V. Exª está de 
parabéns pelo assunto que acaba de abordar, espe-
cificamente o anterior, que trata também da questão 
da discriminação.

Mesmo com as leis existentes no Brasil, e até 
com punições, ainda falta muito para se chegar à re-
alidade que a população brasileira, a grande maioria, 
deseja. Parabéns a V. Exª.

V. Exª será atendido em sua solicitação de acor-
do com o Regimento.

Com a palavra, o Senador Roberto Requião, do 
PMDB do Paraná. Ex-Governador, ex-Senador, V. Exª, 
que tem uma história brilhante nesta Casa e no País, 
de fato continua não só cumprindo o seu dever como, 
além de tudo, mantendo a sua tradição e a sua linha 
em defesa dos interesses do seu Estado e dos inte-
resses nacionais.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, a minha intenção hoje é trazer 
ao Plenário do Senado Federal algumas ideias sobre 
a reforma política que, na verdade, está sendo, no âm-
bito do Congresso, uma reforma eleitoral. A reforma 
política seria mais ampla.

Polis é uma palavra grega que significa cidade, à 
qual se acrescenta o sufixo ico ou ica, da cidade. Ad-
ministração da cidade e, por extensão, do Estado e da 
Nação, mas nós aqui estamos praticamente tratando 
apenas da reforma eleitoral.

O fundamental é que, para o conceito moderno 
de democracia, o aperfeiçoamento que estamos pre-
tendendo – uma vez que, em cada oportunidade, se 
afastam mais os eleitos das suas bases eleitorais, os 
representantes se afastam dos representados – é que 
se mantenha, na sua integridade absoluta, a liberdade 
das minorias.

Otto Maria Carpeaux definia a democracia como 
o regime que fala pela voz das maiorias, mas se define 
pela sua essência; e a essência do processo demo-
crático é a liberdade de as minorias se manifestarem 
e, pelo exercício da palavra, das idéias e do conven-
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cimento, virem de alguma forma a, em maioria, se 
transformarem também.

A democracia surge nas cidades gregas. Era a 
democracia da ágora, a praça onde se reuniam os gre-
gos para, de forma direta, decidirem sobre as questões 
de seu governo. No entanto, essa democracia grega, 
o governo do povo, não era tão democrática assim. 
Não se consagrava ainda o direito das minorias, direito 
conquistado ao longo dos tempos.

Na democracia grega, 90% da população era 
excluída do processo decisório: os famosos metecos, 
que eram os estrangeiros, as mulheres, os escravos. 
Votavam os gregos nascidos na cidade e, dessa for-
ma, a democracia tinha limites que acabaram sendo 
superados no prosseguimento do seu exercício, prin-
cipalmente em Atenas na época de Péricles, onde 
se instituiu inclusive a remuneração para as pessoas 
que participavam da administração pública de forma 
a poder viabilizar, na administração, a participação 
dos mais pobres.

A democracia grega avança, aperfeiçoa-se com 
o instituto da representação. As cidades aumentam, 
crescem e os problemas cotidianos da administração 
pública não podiam mais ser tratados na ágora, na pra-
ça, com o voto de todos os cidadãos. Então, estabelece-
se uma representação quando determinados cidadãos 
eleitos falavam em nome de suas bases.

O princípio representativo foi sendo viciado ao 
longo do tempo até que, no movimento sindical italia-
no, surge a figura do mandato imperativo, ou seja, os 
representantes eram eleitos para realizar determinado 
programa e, não realizando o programa, poderiam ser 
afastados pelas suas bases.

Essa figura do mandato representativo era me-
diada no movimento sindical pela própria estrutura 
dos sindicatos.

O mandato representativo na atualidade seria 
uma expressão da fidelidade partidária que, na verda-
de, existe em nossa legislação, mas não se conhece 
oportunidade em que, na realidade, tenha sido verda-
deiramente exercida.

Então, a democracia representativa é um avanço, 
mas vivemos hoje a grande contradição do afastamen-
to dos representantes dos seus representados, o que 
coloca o nosso regime democrático em crise, havendo, 
portanto, a pressão para o seu aperfeiçoamento.

Duas teses, hoje, dominam a discussão no Con-
gresso Nacional. A tese da democracia representati-
va e indireta pela eleição em listas partidárias é uma 
despersonalização do processo político, em que os 
eleitores votariam apenas num programa partidário e 
os representantes estariam escolhidos pela estrutura 

de cada partido numa presumível eleição interna e 
democrática.

Essa representação sem a individualização dos 
candidatos me faz pensar se seria possível uma França 
sem Napoleão, se a Revolução Cubana teria ocorrido 
sem o Che Guevara e o Fidel Castro, se a Revolução 
Russa de 1917 poderia ter havido sem Lênin, sem 
Stálin, sem Trotsky e outras conhecidas lideranças que 
marcaram presença na nossa história. É uma tentativa 
de personalização, em que, na verdade, os metecos 
da antiga democracia grega ressurgem e a estrutura 
partidária, extraordinariamente sensível a uma corrup-
ção interna, domina o processo eleitoral.

A outra tese é a tese do distritão. O distritão, na 
verdade, é o espaço de uma unidade federada, de um 
Estado e os partidos não teriam mais o voto propor-
cional, mas os candidatos escolhidos nas listas parti-
dárias seriam eleitos conforme a sua votação. Parece 
que, dessa forma, se anuncia o fim da história, o fim 
das contradições entre as classes, os grupos econô-
micos, o domínio e predomínio do capital, pois apenas 
a popularidade de um candidato seria suficiente para 
fazê-lo representar o partido. É a construção de uma 
nova e enorme geração de metecos, os excluídos do 
processo grego de escolha.

Imaginem, nesta segunda hipótese de distri-
tão, do voto majoritário, que uma tendência política 
desapareceria quando representado por uma figura 
conhecida. Por exemplo, em Minas Gerais, Itamar 
Franco seria candidato a deputado federal. Ele repre-
senta toda uma tendência de dignidade no exercício 
do poder, de seriedade, de honradez, de defesa dos 
interesses nacionais. Itamar, candidato a deputado 
federal no sistema do distritão e do voto majoritário 
teria uma votação, acredito eu, absurda em Minas Ge-
rais. Seria o titular de alguns milhões de votos, mas a 
representação da sua tendência estaria concentrada 
apenas na sua figura, seria apenas um deputado fe-
deral, e a drenagem de votos da tendência que repre-
senta faria com que pessoas que pensam igual a ele 
fossem excluídas do processo eleitoral, favorecendo 
exatamente os seus adversários. É a proposta do fim 
da história. É a despolitização absoluta do processo 
político. É o desejo da consolidação do statu quo. E, 
no quadro em que vivemos hoje, o domínio absoluto 
do capital, do capital vadio no governo do País. O fim 
da visão nacional.

Temos a lista fechada, um reforço absoluto da 
estrutura partidária, abrindo caminho para a corrup-
ção e o voto distrital, no âmbito do Estado, com elei-
ção majoritária, sem a proporcionalidade que conhe-
cemos hoje.
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A mim está parecendo que as duas propostas 
significam uma fantástica regressão na evolução da 
história da democracia, da ágora grega, ao conteúdo 
de garantia da liberdade das minorias, da moderna 
democracia em que vivemos.

Apresentei uma proposta na Comissão de Re-
forma Política. O único voto que consegui foi o meu, 
e isso se configura com um paradoxo, difícil até para 
o reitor da Universidade de Salamanca, na época da 
Guerra Civil da Espanha, Miguel de Unamuno. Por 
que uma contradição? Porque, quando não estavam 
exacerbadas as opções pelo domínio do capital e pela 
vontade absoluta de uma estrutura partidária desper-
sonalizada, que se me afigura com a glorificação da 
mediania e da mediocridade, o Senado raciocinava de 
forma diferente, tão diferente, Senadora Ana Amelia, 
que, quando fui Senador, logo depois de deixar o meu 
primeiro mandato no Governo do Paraná, apresentei 
essa proposta e ela foi, ao contrário do que aconte-
ceu na Comissão de Reforma Política atual, aprovada 
no plenário do Senado da República à unanimidade. 
Agora, sequer foi considerada.

A proposta que apresento se suporta nas ideias 
do nosso gênio da raça, o velho Guerreiro Ramos, 
que é a criação de um sistema que não torne obsoleto 
ou agrida de forma bruta o sistema anterior e que se 
afirme no seu exercício, substituindo o sistema antigo 
num processo de crescimento e de acertos.

Proponho a valorização dos partidos, como quer 
o pessoal da lista partidária, mas apenas para a me-
tade dos eleitos. Seria o voto programático, o voto da 
mudança, o voto da mesma natureza do voto majoritá-
rio, que elege um Governador de Estado, um Prefeito 
ou um Presidente da República, mas esse voto, que 
concentraria as possibilidades da proporcionalidade 
na obtenção e garantia das vagas, elegeria apenas a 
metade dos Parlamentares de cada partido. A outra 
metade seria objeto da consideração popular sobre 
uma lista aberta, também democraticamente constru-
ída numa eleição interna dos partidos. Mas, na vota-
ção dessa lista aberta, não contabilizaria o voto para 
a proporcionalidade dos eleitos por essa legenda. A 
proporcionalidade seria garantida pelo voto ideológico, 
pelo voto programático, pelo voto na lista fechada.

Um determinado partido conseguiria, então, na 
contabilização da proporcionalidade no nosso sistema 
representativo, 50 vagas na Câmara Federal: 25 vagas 
para a chapa da lista partidária e 25 vagas, conforme 
o número de votos, para os candidatos da lista aberta 
e da votação nominal. Cada eleitor votaria duas vezes: 
um na legenda, no programa, na chapa partidária; o 
segundo voto, no candidato por ele escolhido, que 
poderia ser ou não do seu partido, abrindo-se, dessa 

forma, uma flexibilidade maior para o eleitor viabilizar 
a sua escolha.

Aprovei por unanimidade essa proposta. Hoje, é 
desconsiderada, porque a impressão que me rema-
nesce é de que temos jogadas imediatistas e partidá-
rias ou o fim da história, a desideologização, o fim dos 
partidos e da possibilidade de mudança, no caminho 
do domínio do capital, quando um Banco Central pode 
ser presidido, de forma autônoma, por um Meirelles, 
que responde os seus esforços aos interesses do ca-
pital norte-americano ou do capital vadio do mundo 
inteiro, numa visão capitalista fechada, completa e 
antiquada do desenvolvimento econômico do plane-
ta, um Adam Smith fora do contexto, sem a devida e 
necessária redução sociológica; ou a exacerbação da 
possibilidade de uma lista fechada que se beneficie, 
nas próximas eleições, do prestígio de um líder como 
Lula, por exemplo, mas sem a preocupação da so-
brevivência do sistema democrático, da participação 
da população e da essência do conteúdo principal do 
sistema democrático, que é a viabilização da palavra 
e o exercício do direito das minorias.

Eu acrescentaria ainda, Senadora Ana Amelia, 
a necessidade absoluta da informação, a mudança 
do sistema de comunicação, a quebra da espinha dos 
monopólios das grandes mídias concentradas em pou-
cas mãos, absolutamente atreladas aos interesses do 
grande capital, muito pouco atreladas aos interesses 
da Nação e do povo brasileiro.

E eu diria que, quando se fala também em finan-
ciamento público de campanha, esse deveria se dirigir 
fundamentalmente para espaços de comunicação, em 
vez de significar mão de dinheiro sob o comando de 
estruturas partidárias que já são useiras e vezeiras, na 
história do País e na nossa recente história de consti-
tuição de partidos, em desvio de recursos.

Senadora Ana Amelia, com prazer, escutarei o 
seu aparte.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Meu caro 
Senador Roberto Requião, presto atenção especialís-
sima à exposição do meu caro colega do Paraná, pela 
complexidade e pelo relevo deste tema que ocupa ago-
ra as atenções dos Senadores aqui na Casa, com a 
Comissão Especial presidida pelo Senador Francisco 
Dornelles, que, em 45 dias, terá o prazo para apresen-
tar as suas propostas. Essa complexidade foi expres-
sa na última reunião em que os votos foram divididos 
em relação ao sistema eleitoral, exatamente como V. 
Exª está agora apresentando. Pareceu-me um pouco 
contraditório, Senador Requião, que o senhor comba-
ta o voto em lista fechada, que eu também acho não 
é o que o Brasil precisa, porque hoje o senhor, como 
Líder do PMDB no seu Estado, o Paraná, tem muito 
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mais votos do que seu Partido no Paraná; da mesma 
forma, o Presidente Lula é maior que seu Partido, o 
PT, e assim sucessivamente... Não podemos tirar essa 
característica, e concordo plenamente com o senhor. 
Mas, quando combate o voto majoritário, o chamado 
distritão, o senhor usa o mesmo argumento. Penso que 
o voto majoritário tem a vantagem, e aí foi a compreen-
são que entendi, em relação a representar a vontade 
expressa do eleitor. E vou lhe dar um exemplo prático, 
porque, desta forma, as pessoas entendem melhor 
para um debate tão complexo como este do sistema 
eleitoral. No Rio Grande do Sul, nas últimas eleições, 
a Deputada Luciana Genro, do PSOL, fez cerca de 130 
mil votos e não veio para a Câmara Federal porque 
a aliança feita com o seu Partido não permitiu, pelo 
quociente eleitoral. Mas está aí um Deputado Federal 
com 18 mil votos. Houve a representação da vontade 
popular nesse processo? Eu creio que não, Senador 
Requião. Então, por isso, na minha avaliação, o voto 
majoritário ou distritão, como queiram, tem essa ex-
pressão da vontade popular. E não adianta no Brasil 
querermos... E também há complexidade, porque, pela 
proposta, que, até do ponto de vista democrático, pa-
rece conciliar a sua proposta de um voto pelo partido e 
um voto em aberto, o eleitor teria a liberdade de fazer 
essa escolha. Só serão dois votos; e, como teremos 
cinco para o eleitor votar, serão 10 escolhas no dia da 
eleição, a prevalecer a sua tese. Então, nesse ponto 
da representação da vontade popular, me parece de 
grande valor o voto majoritário para as eleições para 
Deputado Federal e Estadual.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senadora, eu tento corrigir a distorção do candidato 
folclórico de protesto fazendo com que apenas a lis-
ta partidária seja receptora dos votos que figuram na 
proporcionalidade da eleição. Por exemplo, um candi-
dato de protesto em São Paulo poderia ter 1,3 milhão, 
mas esses votos não contariam para o aumento da 
legenda partidária. Seriam individuais. Por outro lado, 
os votos no programa do partido ou na lista fechada 
incidiriam, esses sim, e somente esses, na possibili-
dade da ampliação.

Agora, a eleição majoritária produz o efeito fol-
clórico ao contrário, porque ela drena os votos de um 
candidato que tenha uma posição programática e fi-
losófica muito clara. Ela elimina exatamente os seus 
iguais, os seus partidários, os participantes da mes-
ma corrente política. E eu penso que, concentrando 
o voto proporcional na legenda, nós eliminaríamos 
esse processo.

Agora, Senadora Ana Amelia, a perfeição nós 
não vamos conseguir, e seguramente a perfeição não 
é essa proposta do distritão do fim da história.

Então, um Itamar Franco liquidaria toda a posição 
nacionalista em Minas Gerais, e os seus adversários se 
elegeriam em outros partidos com menos legenda.

Mas V. Exª poderia dizer: “Mas coloca o candidato 
folclórico na lista”. Sim, mas o candidato folclórico nunca 
terá uma maioria de votos. Ele desmoraliza a lista. Ele 
poderia carrear para lista 1,3 milhão de votos, mas não 
carrearia os 11 milhões de votos que, por exemplo, o 
Aloysio teve em São Paulo como candidato ao Sena-
do. E a lista, desta forma, estaria a salvo de tentativas 
espúrias de colocação de pessoas sem voto algum. 
E os Partidos não se incomodariam mais em colocar 
uma nominata enorme de candidatos sem nenhuma 
possibilidade eleitoral para somar à legenda, porque 
a legenda só seria somada com o voto programático 
e partidário.

Eu acho que não é perfeita a minha proposta, 
mas a mim ela parece, nesse momento, muito mais 
adequada do que o fim da história com o voto majori-
tário e a desideologização da política.

E o que mais me assusta é o voto distrital, que 
é a transformação do Congresso Nacional numa es-
pécie de câmara de vereadores, porque aí a deside-
ologização é absoluta. E nós teremos o candidato da 
creche, o candidato da escola, mas jamais teremos o 
candidato da mudança econômica, de uma proposta 
de educação, de uma política industrial, de uma política 
comercial. Não teremos mais candidatos com visões 
globais e nacionais.

Essa também é uma tentativa que a gente assiste 
num momento em que o capital vai dominando a Re-
pública, tendo o domínio do Banco Central.

Eu vejo com alguma animação mudanças da 
Presidenta Dilma: tirou o Meirelles do Banco Central 
– e hoje o WikiLeaks revela a serviço de quem estava 
o Meirelles. Certamente, não era a serviço da Nação 
brasileira, não era a serviço dos interesses do País, 
mas se dispunha, ideologicamente, a estar a serviço 
do capital internacional.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 
Requião, permita-me. É o último questionamento que 
faço ao meu caro colega do Paraná, do PMDB, ex-
Governador. V. Exª até citou que essa proposta que V. 
Exª havia feito foi aprovada nesta Casa, e agora ela 
teve, na Comissão Especial, o seu voto. Eu gostaria 
de saber de V. Exª, com essa experiência que tem, se 
acredita que nós teremos para as eleições de 2011 
alguma mudança substancial nesse processo eleito-
ral, considerando que o Senado tem a sua Comissão 
Especial e a Câmara igualmente trabalha na mesma 
direção. Muito obrigada, Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Eu acredito, Senadora, que as coligações já vão de-
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saparecer do processo político, o que já é uma assepsia 
razoável; é uma medida de saúde pública coletiva.

Mas vejo o vezo, a tendência dos partidos de 
não pensarem em uma reforma eleitoral – política 
não é – para o Brasil, mas, sim, em uma reforma que 
os favoreça nas próximas eleições. E acho que o voto 
distrital, que é o voto da desideologização, do fim dos 
partidos, é o voto que se suporta no domínio do ca-
pital sobre o governo do País, por meio da condução 
do Banco Central, e na desinformação da Imprensa 
monopolizada. Muito ruim para quem quer mudanças 
e tem uma visão nacional. 

Presidente, agradeço a tolerância. Já excedi qua-
tro minutos do tempo regular de vinte que me seria 
concedido. Agradeço à Presidência.

Apresentei algumas ideias. Tenho utilizado muito 
a Internet para discutir questões do Senado da Repú-
blica. O meu endereço no Twitter é requiãopmdb, e eu 
gostaria de ter críticas e sugestões, que podem facil-
mente ser enviadas por esse meio de comunicação, 
via computadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Presidente Requião, parabéns a V. Exª. 
Sou testemunho, participei de uma reunião partidária 
com V. Exª, e naquele instante V. Exª registrou o seu 
posicionamento, que coincide perfeitamente com o 
pronunciamento que V. Exª faz hoje.

Parabéns a V. Exª. E vamos continuar discutin-
do o assunto, porque ele requer posicionamentos de 
homens e políticos experientes, como V. Exª e como 
tantos outros que querem e que defendem, na prática, 
a reforma política neste País. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Roberto Requião. 
Bloco/PMDB – PR) – Sr. Presidente, que se registre 
definitivamente a contradição entre uma proposta fora 
das vésperas de eleição, aprovada por unanimidade, 
e uma proposta praticamente rejeitada e não conside-
rada pela Comissão no momento em que os partidos 
querem resolver a próxima eleição e não o sistema 
eleitoral e a garantia da democracia.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra a Senadora Ana Ame-
lia, em permuta com a Senadora Gleisi.

V. Exª dispõe do tempo regimental.
A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos telespecta-
dores da TV Senado, antes de tratar do tema que me 
traz a esta tribuna, nesta tarde, eu gostaria de abordar 
a situação complicada, difícil, provocada, novamente, 
por excesso de chuvas em vários Municípios do meu 
Estado, o Rio Grande do Sul.

Após os estragos causados pela chuva, no final 
de semana, Municípios gaúchos solicitaram ao Governo 
Estadual que fosse decretada situação de emergência 
em suas cidades. Maximiliano de Almeida e Paim Filho, 
na região norte do Estado, a 350 km de Porto Alegre; 
Não-Me-Toque, na região do Alto Jacuí; Panambi, na 
região noroeste; e Alegrete, na fronteira oeste, à 480 
km da capital gaúcha, já encaminharam notificação 
preliminar de desastre à defesa civil.

Em Maximiliano de Almeida e Paim Filho e tam-
bém em Não-Me-Toque, aguarda-se a avaliação dos 
danos para formalizar o pedido de ajuda. Ao todo, 
6.325 pessoas foram afetadas com as chuvas nessas 
três cidades.

Alegrete, na fronteira oeste, foi o quarto Municí-
pio a enviar notificação de desastre à Defesa Civil na 
segunda-feira. Espera-se que esses decretos sejam 
assinados hoje.

Em Ajuricaba, no noroeste do Estado, a chuva 
trouxe transtornos a pelo menos 25 famílias. O rio Ca-
choeira, que corta a cidade, está quatro metros acima 
do nível normal e transbordou. Segundo a Brigada 
Militar, a nossa Polícia Militar, cerca de cem pessoas 
tiveram de deixar as suas residências.

No Vale do Taquari, o nível do rio Taquari está 
mais de seis metros acima do normal. O rio, na altura 
de Porto de Estrela, está com 19,2 metros de profun-
didade. Com a cheia, 50 metros da RS-129 foram in-
vadidos pelas águas, entre Colinas e Estrela.

No Vale dos Sinos, por causa das chuvas, o rio 
Paranhana quase transbordou no final da tarde de sá-
bado em Três Coroas. A chuva deu uma trégua nes-
te domingo, e o rio não representa agora mais uma 
ameaça.

O rio Caí chegou a estar sete metros acima do 
seu nível normal. Durante a tarde de domingo, a água 
começou a baixar.

O Arroio Kruse voltou a encher no sábado em 
São Leopoldo, assim como o Arroio Luiz Rau, em 
Novo Hamburgo. Eles causaram pontos de alagamen-
to nas duas grandes cidades da região metropolitana 
de Porto Alegre.

A situação é preocupante nesses Municípios, e 
espera-se que o Governo do Estado, com o apoio da 
Defesa Civil, aqui, em Brasília, apresente soluções 
com relação a isso.

Estão bloqueadas a RS-441, a RS-129, a RS-332 
e uma estrada lateral à RS-431.

A chuva deste fim de semana deixa pelo menos 
quatro rodovias gaúchas interditadas nesta segunda-
feira, e, em três ocasiões, rios transbordaram e oca-
sionaram bloqueios.
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Em Dois Lajeados, o nível do rio das Antas su-
biu e invadiu a estrada lateral à RS-431, que leva ao 
Município de Cotiporã.

Também na serra, a cheia do rio Carreiro interditou 
a RS-441 entre Nova Prata e Vista Alegre do Prata.

O nível do rio Taquari também subiu e está mais 
de seis metros acima do normal.

Na localidade de Linha Seca, no interior de Não-
Me-Toque, no norte do Estado, parte da RS-332 cedeu 
em razão do acúmulo de águas da chuva. O trecho 
está em obras, foi sinalizado, e o desvio é feito pela 
pista lateral da rodovia.

São esses problemas que, com frequência, estão 
acontecendo, exigindo grande agilidade da Defesa Civil 
do nosso Estado e, evidentemente, também do País, 
que precisa agora adotar políticas de prevenção, para 
evitarmos que operemos apenas nas calamidades.

Outro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que me traz a esta tribuna veio de um represen-
tante do Fundo Aerus/Varig, José Paulo de Resende, 
de Niterói, Rio de Janeiro, que encaminhou a mim e 
ao Senador Alvaro Dias uma correspondência, lem-
brando, como é do conhecimento de todos, que, no 
dia 12 de abril deste ano, completará cinco anos que 
o grave problema Aerus/Varig está sem solução. Diz 
ele, na correspondência enviada:

Não adianta solicitar aos Exmos Srs. Minis-
tros do Supremo Tribunal Federal agilização no 
julgamento do processo da defasagem tarifária 
devida para a Companhia Varig, porque os Mi-
nistros fazem ouvidos de mercador para minhas 
solicitações e dos demais colegas da Varig que 
se encontram nessa tão difícil situação.

É claro que essas palavras agudas se referem ao 
desespero desses servidores da Varig/Aerus, que contribu-
íram regularmente para o fundo de pensão e estão agora 
na miséria e com sérias dificuldades. Muitos deles, como 
diz o José Paulo de Resende, já faleceram antes que o 
processo esteja concluído. Já são mais de 500 trabalha-
dores da Varig que faleceram sem ver a solução resolvida 
nesses quase cinco anos que se completarão no dia 12 
de abril deste ano. Ele solicita que eu e o Senador Alvaro 
Dias, que estamos ao lado dessa causa, façamos o possí-
vel – como eu agora estou fazendo neste pronunciamento 
aqui no plenário – para mostrar ao Poder Judiciário e sen-
sibilizá-lo sobre a necessidade da tomada de julgamento 
desse processo, que se arrasta há cinco anos.

A Varig, como todo mundo sabe, já ganhou o 
processo da defasagem tarifária em todas as instân-
cias jurídicas por onde esse processo passou. A últi-
ma, antes de chegar ao Supremo Tribunal Federal, foi 
o Superior Tribunal de Justiça. No dia 25 de abril de 

2007, houve ganho da Varig nessa importante Corte 
brasileira. Não é possível que, passados quase qua-
tro anos depois dessa vitória no STJ, o STF e seus 
Ministros não coloquem em julgamento o processo. 
“Creio” – diz ele – “que o mesmo poderá ser vitorioso 
também no STF, e isso poderá beneficiar todos os tra-
balhadores da Varig”.

Eu gostaria até de ressaltar, nesta oportunida-
de, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
que recebi com grande alegria no dia 23 de março, na 
quarta-feira passada, uma grande notícia do Presiden-
te da OAB do meu Estado, Claudio Lamachia, de que 
a entidade está-se colocando ao lado dessa questão 
tão importante para servidores que não são apenas 
do meu Estado, mas também de todo o Brasil.

Cada vez que eu embarco num voo da Gol ou da 
própria TAM, egressos da Varig que contribuíram com o 
fundo de pensão me perguntam se essa matéria será jul-
gada ou se o Congresso fará alguma coisa para resolver 
esse problema. Estamos aqui fazendo a nossa parte. O 
Senador Paulo Paim tem tratado do assunto, já apresen-
tou um projeto que estou apoiando, mas nós estaremos 
aqui sempre fazendo essa cobrança, que, pelo menos 
politicamente, faz referência a essa questão tão aguda.

Ele pede encarecidamente que, nesse caso, es-
tejamos aqui neste momento lembrando e pedindo aos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal que tenham 
uma atenção especialíssima para esse caso, em ho-
menagem até à memória daqueles servidores da Varig, 
funcionários, aeronautas, aeroviários que já se foram 
mas que fizeram a sua parte, e que o Governo, por 
meio da Secretaria de Previdência Complementar, não 
fez uma fiscalização rigorosa.

Então, estão aqui, Sr. Presidente, registradas 
a minha palavra e a minha posição de apoio a essa 
questão tão importante, com um pedido, agora de 
uma Senadora, de uma cidadã ao Supremo Tribunal 
Federal: que haja atenção e a inclusão na pauta dos 
julgamentos dessa matéria.

Sr. Presidente, eu volto hoje a tratar de um as-
sunto de todos os Senadores desta Casa, mesmo da-
queles que não estão acostumados e não pretendem 
dar emendas ao orçamento dos Municípios, como é o 
caso do Senador Roberto Requião, que me antecedeu 
nesta tribuna e diz que prefere concentrar suas emen-
das para o Estado ou para áreas prioritárias.

Cada um dos Parlamentares aqui faz do seu 
mandato a sua prioridade.

As prefeituras municipais, enquanto o sistema 
federativo brasileiro estiver dessa forma desvirtuado, 
vão continuar dependendo, sim, das emendas dos 
Parlamentares, Deputados e Senadores, para uma 
sobrevida das suas respectivas administrações; senão 
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a limitação de recursos, hoje concentrada na mão da 
União, vai proibir ou impedir que os prefeitos realizem 
obras e projetos importantes nas suas respectivas 
comunidades.

Neste momento, Sr. Presidente, volto ao tema: 
temos mais uma semana com romaria ou verdadeira 
maratona de prefeitos aqui em Brasília para tratar das 
questões relativas à suspensão dos pagamentos, ou à 
liberação dos chamados “restos a pagar” do Orçamento 
da União para este ano, Senador Alvaro Dias.

Ano após ano, os prefeitos realizam maratonas 
nos corredores e nos gabinetes do Congresso Nacio-
nal, seja da Câmara, seja aqui do Senado. Partem de 
seus Municípios em direção a Brasília, compondo co-
mitivas em busca de emendas parlamentares ao Or-
çamento da União, fundamentais para investimentos 
nas Prefeituras.

Os prefeitos precisam vir ao Planalto Central bata-
lhar pela apresentação, pela aprovação, pelo empenho 
e, por fim, pela liberação do recurso. E aí vão gastando 
também o dinheiro que deveriam estar aplicando nos 
seus Municípios, simplesmente porque a burocracia é 
mais um complicador na vida dos prefeitos.

Concedo um aparte ao Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-

dora Ana Amelia, V. Exª traz um tema à tribuna que é 
sempre oportuno. Nós temos de repeti-lo até que se 
rediscuta o sistema federativo, porque, hoje, os Mu-
nicípios estão sobrecarregados de encargos. Desde 
a Constituinte de 1988, com a nova Constituição, en-
cargos foram repassados aos Municípios sem a con-
trapartida de recursos compatível. E há episódios em 
que o Governo Federal faz cortesia com o chapéu dos 
Municípios, como ocorreu no ano de 2009, durante a 
crise, quando o Governo concedeu isenções fiscais e 
comprometeu o repasse de recursos aos Municípios 
por meio do Fundo de Participação dos Municípios, 
prometendo uma...

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Com-
pensação.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – ...com-
pensação. Essa compensação não ocorreu. Então, há 
uma dívida acumulada e, agora, a questão dos “restos 
a pagar”, que certamente afetará a vida das adminis-
trações municipais. O Governo não quer a reforma tri-
butária porque arrecada cada vez mais e distribui cada 
vez menos. Arrecada muito bem e distribui muito mal, 
e os Municípios sofrem as consequências. Enfim, não 
quero ocupar o tempo de V. Exª, mas o discurso que 
faz tem conteúdo e, sobretudo, razão. Nós comparti-
lhamos do pensamento de V. Exª.

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Isso 
sem falar na questão, Senador Alvaro Dias, a quem 

agradeço o aparte, da Emenda nº 29, que está aqui se 
arrastando no Congresso e que representaria acrésci-
mo de recursos para um setor que hoje é muito sério: 
a questão da saúde pública dos Municípios.

No caso de “restos a pagar”, Senador Alvaro Dias, 
foi feito o Decreto Presidencial nº 7.418, publicado no 
dia 31 de dezembro de 2010, portanto, ao apagar das 
luzes do mandato do ex-Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Esse decreto trata dos “restos a pagar” não 
processados dos exercícios financeiros de 2007, 2008 
e 2009, com validade até 30 de abril deste ano. Trinta 
de abril! Nós já estamos no final de março, e o prazo 
está-se esgotando.

“Restos a pagar”, no jargão orçamentário, é o 
nome atribuído às despesas que foram empenhadas, 
mas não foram pagas até 31 de dezembro, quando se 
encerra o ano fiscal.

E aí é que está o problema. Muitas prefeituras 
contrataram serviço, precisam pagar o fornecedor, 
mas, diante desse decreto e o prazo exíguo – 30 de 
abril –, estarão, algumas delas como eu já disse aqui, 
até recorrendo à Justiça para poderem estar conforme 
a lei e cumprindo com seus compromissos, por força 
desse decreto.

A isso se soma também, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o corte orçamentário determinado, 
no final de fevereiro deste ano, pela Presidenta Dilma 
Rousseff, que prevê uma economia de R$50 bilhões 
no Orçamento deste ano.

Dados do Siafi – Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira, do Governo Federal, indicam que, nessa 
tesourada, havia “restos a pagar”, processados e não 
processados, destinados também aos Municípios.

Os “restos a pagar” processados são destinados a 
obras que estão em andamento, portanto, compromis-
sos já assumidos pelos Municípios com seus fornece-
dores em obras em execução ou já finalizadas.

Esses cortes orçamentários em “restos a pagar”, 
processados ou não, comprometem muito a seguran-
ça jurídica dos administradores municipais. Além de 
impedir a continuação das obras que já estão em an-
damento ou prestes a ser iniciadas, esse corte pode 
trazer sérios problemas a contratos firmados entre as 
prefeituras e seus fornecedores, gerando descrédito 
dos administradores junto à suas comunidades.

É por situações como essa, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que os preços dos serviços cobrados, 
quando são ofertados ao entes públicos, são superio-
res aos praticados pelo setor privado.

Em licitações públicas, fornecedores de obras e 
serviços são compelidos a elevar seus custos por cau-
sa exatamente da burocracia e da incerteza quanto ao 
recebimento do valor do contrato.
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Este, Sr. Presidente, é apenas mais um capítulo 
de uma novela que não tem final feliz. O arcabouço 
institucional brasileiro confere aos Municípios muitas 
atribuições e poucos recursos, como se referiu há pou-
co, em aparte, o Senador Alvaro Dias.

Precisamos, com urgência, Sr. Presidente, Se-
nadoras e Senadores, rever o pacto federativo para 
compartilhar com mais justiça os recursos arrecada-
dos, via impostos entre União, Estados e Municípios. 
É no Município que as riquezas são produzidas e é 
nele que o cidadão vive e consome; é no Município 
que os recursos dos impostos são gerados para serem 
entregues aos Estados e à União e, posteriormente, 
retornar ao local de origem. O que vem e o que retorna 
é sempre menor do que sai do Município.

Atualmente, 60% dos recursos gerados com ar-
recadação de impostos ou da Receita ficam com a 
União...

(Interrupção do som.)

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – ... 24% 
com os Estados e somente 16% (Fora do microfone.) 
– muito obrigada pela complacência, Sr. Presidente – 
ficam na mão do Município.

No entanto, os Municípios são muito mais eficien-
tes na hora de utilizar o recurso público. Um estudo 
feito pela Confederação Nacional dos Municípios de-
monstra que a taxa de investimento média da União, 
entre os anos de 1995 a 2008, foi de 18,5% e a dos 
Estados, no mesmo período, de 38,4%. Já os Municí-
pios utilizaram 43% de seus recursos orçamentários 
em seus investimentos. 

Esse estudo demonstra que a revisão do pacto 
federativo é inadiável. 

E não é por acaso que os Municípios, na média, 
são mais eficientes na aplicação desses recursos. Em 
certa medida, esse sucesso se deve à proximidade 
existente entre a administração municipal e as comu-
nidades, os eleitores, os cidadãos. Os Prefeitos sabem 
– e eu vejo aqui o Prefeito de Horizontina presente a 
esta sessão – onde devem investir os recursos, quais 
são as prioridades dos cidadãos e principalmente têm 
condições, caro Prefeito, de avaliar os preços pratica-
dos pelos prestadores de serviços e também fiscali-
zar a obra. 

Isso sem falar que os administradores municipais 
têm endereço certo, o cidadão sabe onde mora o Pre-
feito e está ali batendo a sua porta todo dia, cobrando a 
execução das obras de que precisa. É do Prefeito que 
ele cobra a ação rápida para os casos de calamidade 
pública, como falei há pouco, sem saber que o recurso 
para a defesa civil, por exemplo, é de responsabilidade 
da União em parceria com os Estados, limitando muito 

a atuação do Município e do Prefeito, que depende da 
autorização da defesa civil do Estado para ter acesso 
ao recurso federal.

Eu cito o caso relatado pelo Prefeito Wainer Ma-
chado, do PSDB, da cidade gaúcha de Santana do 
Livramento, lá na fronteira com o Uruguai, ao lado de 
Rivera. Pois a cidade sofre agora com uma estiagem 
e, numa entrevista à RCC, rádio importante daquela 
cidade, do grupo a Platéia, de Livramento, ele disse 
com todas as letras, durante a entrevista, da qual par-
ticipamos, que a Prefeitura precisa distribuir água potá-
vel, água para consumo humano, nos assentamentos 
existentes na área rural e por isso é necessário que o 
Município disponha do recurso para comprar um ca-
minhão-pipa, mas ele não pode comprar um caminhão 
porque o recurso disponibilizado para ação de defesa 
civil ao combate à estiagem só pode 

ser usado em situação ou ações emergenciais. 
Mas não é emergência matar a sede das pessoas que 
não têm água? Minha gente, não dá para entender a 
burocracia que foge à lógica, que foge até à raciona-
lidade!

Logo, os recursos não podem ser utilizados para 
a compra do caminhão ou sequer para a instalação 
de bombas d’água e compra de canos para distribuir 
a água que está guardada nas cisternas. Não dá real-
mente para entender.

É do Prefeito que o cidadão cobra o atendimento 
no sistema de saúde pública, sem saber que a União 
é quem não cumpre o mínimo constitucional da apli-
cação de recursos nessa área. O serviço público de 
saúde já teria interrompido suas atividades se não fos-
se o esforço das Prefeituras em alocar recursos para 
cobrir esse déficit. Dados da Confederação Nacional 
dos Municípios indicam que, em média, os Municípios 
aplicam 22% da sua receita líquida em saúde, enquan-
to os Estados, que deveriam aplicar 12%, não chegam 
nem perto disso, como é o caso do Rio Grande do Sul, 
cujo percentual é de apenas 5%. Até o rico Estado de 
São Paulo,...

(Interrupção do som)

A SRª ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Fora do 
microfone.) – ... meu querido colega Aloysio Nunes 
Ferreira, também não atende os 12% em relação á 
saúde. 

É por esses motivos que reforço a necessida-
de não só da revisão do pacto federativo, para que a 
maior parte dos recursos que são gerados nos Muni-
cípios neles permaneça, meu caro Presidente. Esse 
é o primeiro passo para a realização de uma reforma 
tributária que proporcione eficiência na utilização do 
recurso público e – por que não? – a redução da carga 
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tributária. Além disso, dar maior estabilidade institucio-
nal e política à Federação. 

Eu queria também, aproveitando o encerramento 
dessa manifestação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
fazer um apelo ao Governo para que prorrogue o prazo 
de 30 de abril para o pagamento dos restos a pagar 
dos exercícios anteriores. A ampliação desse prazo é 
necessária para que as Prefeituras possam dar conti-
nuidade aos investimentos que estão em andamento 
e que dependem da liberação desses recursos.

Sr. Presidente, muito obrigada pela generosida-
de que não foi exclusiva para mim. Os outros orado-
res que me antecederam também tiveram de V. Exª a 
benevolência necessária nesta hora. 

Muito obrigada ao senhor e obrigada aos Sena-
dores pelos apartes.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Parabéns, Senadora Ana Amelia, V. 
Exª expõe um assunto de extrema necessidade para 
o desenvolvimento da região e do próprio País.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, pela or-
dem.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, es-
tava apenas aguardando o anúncio do próximo orador 
para pedir pela ordem.

Eu encaminho à Mesa um projeto de decreto le-
gislativo, cumprindo o compromisso que assumi aqui, 
na semana passada, de tentar sustar um decreto pre-
sidencial que transferiu indevidamente mais de R$21 
bilhões para pagamento da dívida pública interna.

Esse decreto do Presidente da República é inju-
rídico, porque viola o parágrafo único do art. 8º da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, que determina: 

“Parágrafo único. Os recursos legalmente vincu-
lados a finalidade específica serão utilizados exclusi-
vamente para atender ao objeto de sua vinculação, 
ainda que em exercício diverso daquele em que ocor-
rer o ingresso.”

O art. 11 diz o seguinte:
Art. 11. O superávit financeiro das fontes de re-

cursos existentes no Tesouro Nacional em 31 de de-

zembro de 2007 poderá ser destinado à amortização 
da Dívida Pública Mobiliária Federal interna.

Ocorre que parágrafo único estabelece a dis-
tinção:

Parágrafo único. 
O disposto no caput não se aplica às fontes de 

recursos decorrentes de vinculação constitucional e de 
repartição de receitas a Estados e Municípios.

É exatamente o que consta do parecer do Tribu-
nal de Contas da União que encaminhou a esta Casa 
o seu relatório, pedindo ao Congresso Nacional ou 
sugerindo ao Congresso Nacional que adotasse pro-
vidências que o caso requer, e uma das providências 
que podemos adotar é a apresentação de um projeto 
de decreto legislativo para sustar os efeitos do decre-
to presidencial. 

Trata-se de recursos que dizem respeito a Es-
tados e Municípios. Em suma, o Tribunal de Contas 
concluiu, conforme sumário de sua decisão, que é 
ilegal a desvinculação dos recursos dos superávits e 
que, como disso decorre a necessidade de sustação 
de ato do Poder Executivo, não caberia àquela Corte 
tomar providências devidas, uma vez que a Constitui-
ção atribui ao Congresso Nacional aquela competência, 
consoante se vê do sumário do acórdão do Tribunal 
de Contas da União.

Diante disso, Sr. Presidente, estamos adotando 
essa iniciativa, que é uma iniciativa constitucional, re-
gimental, uma prerrogativa do Congresso Nacional e 
que se constitui em dever para tornar sem efeito um 
ato do Presidente da República que subtrai recursos 
de Estados e Municípios para o pagamento da dívida 
pública interna. 

O projeto está sendo encaminhado à Mesa para 
as providencias, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – A Mesa aguarda o projeto de V. Exª, 
Senador Alvaro Dias, e, com certeza, dará o prosse-
guimento regimental.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Sobre a mesa, projeto de decreto le-
gislativo que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – Com a palavra o Senador Vital do Rego 
Filho, Senador do PMDB da Paraíba.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Com muita honra, Senador Wilson Santiago, meu 
amigo, meu correligionário de destacada atuação em 
defesa dos interesses da Paraíba nesta Casa.

Srªs e Srs. Senadores, trago à avaliação de V. 
Exªs, na tarde de hoje, um assunto que vem tomando 
conta do noticiário nacional: a violência, a interioriza-
ção da violência, a migração da violência, que, há dez 
anos adstrita as grandes metrópoles; hoje, já é conví-
vio comum, em pequenos, médios e grandes centros, 
a epidemia da violência no Brasil.

Mas, antes de tecer comentários, estatísticas, 
planos sobre a violência que grassa em nosso País, 
eu queria fazer um registro de uma visita muito cara, 
muito amiga à Casa, alguém da Casa. Com ele, pude 
aprender muito.

Nele repousam esperanças de um retorno bem 
próximo da atividade político-partidária. Ele que, na 
Casa, enquanto Senador da República, representando 
o Estado da Paraíba, teve uma das mais destacadas 
entre todos os nossos representantes. Não tenho a 
menor dúvida de dizer ao País que o Senador Rober-
to Cavalcanti, que nos visita hoje, que voltou ao seu 
gabinete, um gabinete que é continuado de S. Exª, ele 
certamente teve uma atuação de lustro, de brilho, cujos 
resultados estão postos em avanços importantes do 
Estado, discutindo temas de uma diversidade nacional e 
regional, sempre adstrito às questões paraibanas, mas 
com uma visão ampla do universo que produziu.

Parabéns, Senador Roberto Cavalcanti. Eu aqui 
tenho a honra de dar continuidade ao seu mandato, ao 
mandato do Governador José Maranhão. Tenho essa 
responsabilidade de continuar falando pela Paraíba, 
sendo uma das vozes da Paraíba, ao lado do Senador 
Wilson Santiago, ao lado do Senador Cícero Lucena.

Queridos companheiros e amigos, sinto-me mui-
to orgulhoso de poder ter tido o aval do meu povo, da 
minha gente, para estar aqui dando continuidade ao 
exercício extraordinário do mandato que V. Exª teve, 
Senador Roberto Cavalcanti. Receba meus cumpri-
mentos, a minha gratidão e o meu respeito.

Sr. Presidente, cocaína comprada com cartão 
de crédito à beira das estradas do Pais. O Fantástico 
percorreu 9,7 mil quilômetros, do Rio Grande do Sul 
ao Rio Grande do Norte, dentro de um caminhão, e 
flagrou imagens de prostituição, corrupção de policiais 

e tráfico de drogas. Essa é apenas uma das diversas 
matérias que os jornais e portais do dia de hoje trazem 
a respeito da interiorização da violência. É estarrecedor 
o fenômeno da interiorização da violência no País, que 
marca uma nova geografia do crime, instaurando novos 
desafios à política nacional de segurança pública.

Com o êxodo das metrópoles e o crescimento 
das médias e pequenas cidades brasileiras, a violên-
cia próxima do campo se converteu numa extensão de 
conflitos experimentados nas grandes cidades.

O avanço da criminalidade, dos assaltos, dos fur-
tos, dos sequestros, do tráfico de drogas e dos roubos 
de veículos, nas regiões denominadas não metropo-
litanas, se deu de forma muito acentuada a partir da 
década de 2000. Não é à toa que a imprensa nacional 
vem recentemente alardeando a onda de violência que 
assola o meu Estado, a Paraíba.

O Jornal O Globo divulgou matéria realçando a 
explosão da violência em todo o Nordeste, munido de 
estatísticas assustadoras. Senador Aloysio, segundo 
levantamento feito pela Universidade Federal da minha 
cidade, Campina Grande, de toda a região, a única exce-
ção, no momento, é o Estado de Pernambuco. De toda a 
Região Nordeste, a única exceção, no momento, desta 
onda avassaladora de criminalidade é o Estado de Per-
nambuco – eu queria ter dito o Estado da Paraíba.

Na essência, aponta que, nos últimos dez anos, 
os Estados nordestinos enfrentaram um crescimento 
linear no número de assassinatos, diferentemente no 
Sudeste, que reduziu o número de homicídios.

Entre 2001 e 2009, os homicídios cresceram 
158% na Paraíba. Não pensem que ouviram mal: 158% 
de crescimento linear dos homicídios na Paraíba en-
tre 2001 e 2009! O levantamento feito pela UFCG tem 
como dados bases do Sistema de Informação sobre 
Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde.

Em Alagoas, o cruzamento de dados de mortes 
violentas registradas pelo IML e Secretaria Nacional 
de Defesa Social, que congrega Polícia Civil e Polícia 
Militar, mostra que o Estado, nesse mesmo tempo, 
somente em 2009, Senador Roberto Cavalcanti, teve 
quase 2 mil homicídios, o vizinho Estado de Alagoas.

Por isso mesmo, uma atenção redobrada deve 
ser reservada às iniciativas pública e privada destina-
das a desenhar um novo e completo levantamento do 
alastramento da violência neste País.

Sem dúvida, falo do Mapa da Violência, Anatomia 
dos Homicídios no Brasil, edição 2010, que dá conta 
do quadro calamitoso que estamos vivendo.

Se, por um lado, verificou-se uma queda razoável 
na quantidade de homicídios praticados no País, por 
outro, salientou-se um deslocamento significativo do 
locus, do núcleo da violência para o interior brasileiro, 
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bem como uma concentração maior das vítimas sobre 
a população afrodescendente.

Segundo a pesquisa de autoria do sociólogo Júlio 
Jacobo Waiselfisz, diretor do Instituto Sangari, os índi-
ces de homicídio foram crescendo com regularidade 
até 2003, a uma taxa de 5% ao ano.

A partir daquele ano e com algumas oscilações, as 
taxas de homicídio mostraram uma leve tendência de de-
clínio. Contudo, para algumas Unidades da Federação, a 
década foi ou de estagnação ou de crescimento. Enquan-
to, na primeira categoria, se enquadrariam os Estados 
como Espírito Santo, Rondônia e Acre, na segunda, se 
catalogariam Maranhão, Alagoas, Piauí entre outros.

No frigir dos ovos, percebe-se que, no geral, a 
violência brasileira ocupa com veemência os Estados 
brasileiros mais economicamente deteriorados, sobre-
tudo nas regiões Norte e Nordeste.

Essa síntese demonstra claramente o conceito 
que venho tratando aqui, Senador Aloysio – e que ale-
gria me dá a atenção de V. Exª a este pronunciamento! 
–, que é a extrema injustiça que vivemos nessa desi-
gualdade regional.

Falava-se muito e fala-se hoje em dia em violência 
em São Paulo, em violência no Rio de Janeiro, mas o 
que estamos vendo, assistindo, e os dados colhidos 
nessas estatísticas que trago é que o locus – chamei 
locus o núcleo dessa violência – tem se transferido 
dos grandes centros para o interior, talvez por força de 
ações dos governos estaduais desses grandes centros 
de enfrentamento dessa criminalidade. O quadro é alar-
mante, sobretudo nas regiões Norte e Nordeste.

Sr. Presidente, em números mais exatos, nos 
anos de início e fechamento da década em estudo, a 
situação no Brasil permaneceu praticamente inaltera-
da, com taxa de 25,4 homicídios por 100 mil habitantes 
em 1997; e de 25,2 homicídios em 2007. 

Cumpre ressaltar que o limite da OMS é de dez 
mortes por 100 mil habitantes. 

No entanto, sob a perspectiva mais detalhada do 
mapa, notaremos que as taxas de homicídios caem 
efetivamente nas capitais, registrando respectivamen-
te 45,7 homicídios por 100 mil habitantes, em 1997, e 
36,6, em 2007. Houve uma queda acentuada, princi-
palmente nas grandes capitais.

O mesmo padrão de queda se repete quando se 
aplica pesquisa às dez maiores regiões metropolitanas 
do Brasil, registrando um índice, em 1997, de 48,4 por 
100 mil; e, em 2007, 36,6 por 100 mil.

Repito, a OMS define como máximo limite dez 
mortes por 100 mil.

Em compensação, no interior brasileiro, o resul-
tado se inverte radicalmente. As taxas no interior do 

Brasil cresceram de 13 para 18: de 13,5, em 1997, 
para 18,5, em 2007.

Os dados caracterizam um fenômeno pratica-
mente inédito no Brasil, emergido na virada do sécu-
lo. Trata-se de inquietante processo de interiorização, 
como já lhe falei, da violência no Brasil, direcionando 
o deslocamento dos polos da violência das capitais 
e regiões metropolitanas, Senador Garibaldi, para o 
nosso interior, o interior do Rio Grande do Norte, o 
interior da Paraíba. 

Obviamente, não se pode confundir os dados a 
ponto de se imaginar que o interior do País é mais violen-
to do que as capitais. Nada disso. As taxas de homicídio 
no interior continuam em patamares inferiores, quando 
comparadas com os centros metropolitanos. Acontece, 
entretanto, que a velocidade com que a violência se des-
dobrou nos pequenos e médios Municípios se elevou 
de maneira assustadora, astronômica na última década. 
Aliás, desde a década de 80, o Brasil se depara com ele-
vação da taxa de homicídio nas faixas etárias próximas 
à juventude ou nas faixas etárias mais jovens.

Para se ter uma ideia do drama, nos anos 80, a 
taxa de assassinatos entre jovens entre 15 a 24 anos 
se limitava a 30 num universo de 100 mil. Hoje, essa 
mesma taxa quase dobrou de tamanho, registrando; já 
em 2007, 50 mortes num universo de 100 mil. A taxa 
de letalidade entre os jovens saiu, em uma década, de 
30 por 100 mil para 50. Enquanto isso, entre os não 
jovens, constatou-se uma sensível redução, caindo de 
21 para 19 homicídios. E aí vai uma reflexão, a coinci-
dência de dois aspectos, Senador Aloysio, a migração 
e o consumo de drogas no interior. Uma coisa absolu-
tamente relacionada com a outra.

Essa epidemia que o Brasil vive com o uso do 
crack, a necessidade de políticas públicas urgentes 
para combater esse mal que se alastra com uma ve-
locidade absurda.

Eu tenho estudado sobre a reação orgânica à 
inalação do crack e tenho, como médico, sentido a im-
potência humana no combate a esse vício que cerca, 
que mapeia o organismo a partir do córtex cerebral de 
uma forma absurda. O homem se perde rapidamente, 
perde orgânica e mentalmente, a partir das primeiras 
inalações, dos primeiros contatos com essa droga.

Eu tenho ficado assustado, como homem públi-
co, como médico, quando viajo pelo interior do meu 
Estado, a minha Paraíba, e vejo centenas e centenas 
de jovens usando, de forma ostensiva, essa droga que 
é barata e letal. Esse índice alarmante de letalidade, 
de mortalidade entre os jovens, exatamente coincide 
com o crescimento da epidemia de crack.

Na edição de 2010, o mapa da violência inau-
gurou uma nova modalidade investigativa, fazendo 
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recortes por diversas faixas etárias em combinação 
com gênero e raça.

Disso resultou um outro dado bastante relevante 
para a construção de políticas públicas mais eficazes 
no Brasil. O estudo revela, por exemplo, que acima de 
90% das vítimas de homicídio no Brasil são homens, 
com pequenas variações de Estado para Estado ou 
de região para região. 

Por outro lado, a falta de preparo da polícia agrava 
o quadro das médias e pequenas cidades, sobretudo 
o treinamento contra o consumo e o tráfico de drogas 
e ilícitos mais complexos. 

Nesse sentido, em vez da aposta preferencial em 
medidas repressivas, compete ao Estado adotar medi-
das preventivas para evitar o aumento aterrorizante do 
processo de interiorização da violência no País.

Sr. Presidente, o alastramento da violência está 
ligado diretamente à disseminação do consumo de 
crack, droga com um potencial devastador, ampliado 
pelo acesso facilitado, em função do preço barato, e 
que hoje atinge proporções de epidemia e; como tal, 
deve ser encarada pelas autoridades públicas. 

A saída para redução da violência tem que contar 
com uma política que prestigie as forças de segurança, 
valorizando e capacitando os nossos policiais enquanto 
garantidores da paz social, mas que não esqueça de 
focar o combate ao crack e a todas as drogas como 
uma questão de saúde pública. 

Além disso, políticas que garantam qualidade de vida 
melhor no interior do País não podem ser desprezadas. A 
combinação dessas políticas públicas terá o condão de 
oferecer as ferramentas necessárias e indispensáveis à 
segurança de cada Estado e Município do Brasil.

Esse tema que trouxe...
A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Meu querido 

Senador Vital do Rêgo, me permita um aparte.
O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 

Antes da conclusão, queria ouvir a jornalista Senadora 
ou a Senadora jornalista Ana Amelia.

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – As duas 
coisas.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – As 
duas coisas. Mas não me deu tempo. V. Exª chegava ao 
final do seu pronunciamento. Mas entendo a sua preo-
cupação porque represento 223 Municípios paupérrimos 
do meu Estado. Apenas oito desses 223 Municípios têm 
alguma receita própria. Entendo a preocupação de V. Exª. 
Espero que juntos tenhamos soluções claras, práticas 
para oferecer à aflita situação dos prefeitos do nosso País, 
essencialmente do interior, que vêm a Brasília, muito que 
humilhados, pedindo favores, quando lhes é de direito. 
Parabéns a V. Exª. Ouço V. Exª, que, certamente, traz do 

Rio Grande algo muito parecido com esse vexame na-
cional que é a insegurança no País. 

A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador Vital 
do Rêgo, agradeço ao senhor a concessão desse apar-
te. Queria lhe dizer que é inaceitável a condição hoje da 
Federação brasileira com esse desequilíbrio na repar-
tição do recursos arrecadados da sociedade: a União, 
a prima rica, fica com 60%; os Estados, com 24%; e os 
Municípios, com tão poucos recursos arrecadados. Mais 
do que isso, o seu gabinete deve ser também um local de 
romaria dos prefeitos, de todos os prefeitos, e me faz sinal 
aqui afirmativamente o Senador Aloysio, do rico Estado 
de São Paulo, imagine o que sobra para nós, Senador 
Vital do Rêgo, em relação à liberação desses “restos a 
pagar” e também das próprias emendas já aprovadas 
pelo Congresso. Seria fundamental que o Poder Execu-
tivo atendesse porque o que fazemos aqui é atender a 
demandas da comunidade. Queria, então, agradecer ao 
senhor por essa referência, mas queria salientar no seu 
pronunciamento que o senhor, como médico e homem 
experiente, com responsabilidade social e política que 
tem, faz essa abordagem do crack e a questão da segu-
rança pública. O crack é um problema de saúde pública, 
hoje, é um problema gravíssimo, Senador Vital do Rêgo. 
Para alegria minha, na Comissão de Assuntos Sociais, 
consegui ver aprovado um requerimento para uma dis-
cussão, em uma audiência pública, com especialistas, 
sobre essa questão dramática que está hoje chegando 
ao interior. Tive a informação, Senador Vital do Rêgo, que 
aqui em Brasília está chegando uma pedra chamada gota 
ou lágrima – parece-me que seria mais próprio chamar 
lágrima, porque só temos motivo para chorar e lamentar 
essa tragédia –, por R$0,50 a dose. Ora, se por R$5,00 a 
pedra do crack já causa essa tragédia, imagine com uma 
pedra custando apenas R$0,50. Este problema aflige, 
hoje, todo o País, inclusive no interior, que imaginávamos 
livre dessa praga. Então, eu gostaria de cumprimentá-lo 
e reforçar a necessidade de que a sociedade toda e o 
Senado da República estejam envolvidos no tratamento 
desse tema. Muito obrigada, Senador Vital do Rego.

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – Lá na 
Paraíba, quando se afirma uma tragédia dessa natureza, 
as pessoas do interior dizem: “Isso é uma gota serena!”

Senadora Ana Amelia, eu me irmano às preocupa-
ções de V. Exª, às duas preocupações de V. Exª. Quero 
estar com elas e dizer a V. Exª que, nesta Casa, além 
de V. Exª, outros colegas Senadores e Senadoras já 
tiveram oportunidade de se pronunciar a respeito dessa 
droga, que é um problema de segurança pública,...

(Interrupção do som.)

O SR. VITAL DO REGO (Bloco/PMDB – PB) – 
...mas é também um problema de saúde pública. Elas 
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têm de estar parelhas, elas têm de estar juntinhas, 
caminhando paralelamente na busca de uma solução 
que seja comum, confluente.

Vamos continuar falando sobre isso na Comissão 
de Assuntos Sociais, vamos continuar falando sobre 
isso nas comissões de que fazemos parte, porque esta 
é uma das bandeiras do nosso mandato.

Senador Wilson Santiago, certamente falo por V. Exª 
e também pelo Senado Cícero, quando quero registrar 
aqui os 40 anos do Tribunal de Contas da Paraíba.

Hoje, o Tribunal de Contas do Estado da Paraí-
ba comemora, nesta segunda-feira, dia 28 de março 
de 2011, 40 anos de criação. A Corte foi legalmente 
criada em 1970 e instalada em 1971 pelo então Go-
vernador João Agripino.

Haverá uma solenidade a partir das 14h. Fomos 
convidados, assim como V. Exª. Mas, em virtude da 
nossa presença aqui, eu gostaria, em meu nome, em 
nome de V. Exª e em nome de todos os paraibanos 
que conhecem o extraordinário trabalho do Tribunal 
de Contas do meu Estado oferece, saudar o Sr. Pre-
sidente, saudar os Srs. Conselheiros, saudar todos 
os operadores do Tribunal de Contas, que de forma 
bastante dedicada trabalham a serviço do Tribunal 
de Contas, a serviço do nosso Estado, cumprindo os 
preceitos constitucionais.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Vital do Rego, pelo 
pronunciamento que V. Exª faz em relação às drogas, 
que tem, de fato, preocupado muito não só a Paraíba 
como também todos os Estados brasileiros, especifi-
camente as famílias brasileiras.

Parabéns a V. Exª pela lembrança, quando re-
gistra, nesta Casa, os 40 anos do Tribunal de Contas 
do Estado da Paraíba, órgão que tem prestado um 
grande serviço à população, por intermédio dos seus 
conselheiros.

Parabéns a V. Exª.
Com a palavra a nobre Senadora Gleisi Hoffmann, 

do PT do Paraná. (Pausa.)
Senador Valdir Raupp. (Pausa.)
Senador Francisco Dornelles. (Pausa.)
Senador Romero Jucá. (Pausa.)
Senador Pedro Simon. (Pausa.)
Senador Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB, de 

São Paulo. V. Exª dispõe do tempo regimental.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB –SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, a comissão de estudos sobre a reforma política, 
instituída pelo Presidente desta Casa e dirigida pelo 

mestre pelo Senador Francisco Dornelles, já caminha 
celeremente para a conclusão dos seus trabalhos. Vá-
rias matérias foram já objeto de deliberação e, ama-
nhã, deveremos concluir mais uma a respeito do tema 
mais polêmico, mais espinhoso que foi elencado pelo 
Senador Dornelles como objeto de exame da nossa 
Comissão. Refiro-me ao sistema eleitoral.

O sistema eleitoral, como nós sabemos, é con-
junto de normas jurídicas que delimitam uma área 
geográfica, onde os votos são recolhidos, apurados, 
onde se trava a disputa eleitoral, regras que definem 
o grau de liberdade dos eleitores na opção pelos seus 
candidatos – lista aberta, lista fechada – e disciplinam 
também fato da maior gravidade e importância, a trans-
formação do número de votos obtidos em cadeiras, 
seja no Legislativo, seja no Executivo.

Os sistemas eleitorais, os Senadores sabem, são 
produto de uma evolução da história política de cada 
país, objeto de embates políticos, alguns muito agudos, 
alguns perenes, como, por exemplo, o sistema eleitoral 
norte-americano, o sistema eleitoral inglês, que, pela 
sua própria perenidade, de alguma forma, se tornaram 
neutros na medida em que não facilitam ou dificultam 
a vida, a manifestação, a expressão de nenhum gru-
po político, de nenhuma corrente em particular, uma 
vez que todos já estão suficientemente acostumados 
à prática desse sistema e ajustaram as suas estraté-
gias ao seu funcionamento.

O sistema político eleitoral brasileiro tem uma 
tradição. As suas principais instituições datam da re-
democratização de 1945 e algumas delas até mesmo 
da eleição para Constituinte de 1934.

Hoje, mais uma vez, estamos empenhados na 
reforma do nosso sistema eleitoral. Se o sistema tem 
algumas décadas de história, nem por isso ele se 
manteve idêntico, ao que era no seu início. Uma série 
de modificações incrementais foram sendo introduzi-
das no nosso sistema, como, por exemplo, a exclusão 
dos votos em branco do coeficiente eleitoral, a própria 
reeleição para cargos no Poder Executivo e, mais re-
centemente, algumas regras importantes, que limitam, 
que dificultam, o abuso do poder econômico ou do po-
der aquisitivo no embate eleitoral. E essa última, a lei 
chamada da captação de sufrágios, ou a lei contra a 
captação dos sufrágios, de iniciativa popular.

Ouço o aparte do nobre Líder Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 

Aloysio, seria muito bom se todos pensássemos como 
V. Exª e pudéssemos acreditar piamente que estamos 
caminhando para conferir ao País um modelo político 
compatível com as aspirações da Nação brasileira. Mas 
temo gerar falsa expectativa em relação a essa reforma. 
Há receio, inclusive, de que possa ocorrer uma contra-
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reforma. Nós sabemos que estamos sob a égide de um 
presidencialismo forte e, nesse presidencialismo, quando 
não há disposição política de quem governa, dificilmente 
se promove uma reforma de profundidade. Sem vontade 
política da Presidente da República, certamente teremos 
enormes dificuldades para concluir aquilo que se ensaia 
no Senado Federal por meio desta comissão que, com-
petentemente presidida pelo Senador Dornelles, realiza 
um trabalho eficiente. Quanto ao Senado, sabemos que, 
pela maturidade política aqui existente, com líderes ma-
joritários em seus Estados, teremos maior facilidade de 
concluir uma proposta. No entanto, há receio de que, 
na Câmara, pela complexidade da Casa, a aprovação 
de um novo modelo político para o País seja dificultada. 
Tememos que isso venha a ocorrer. Afinal, são 513 Par-
lamentares, vários partidos políticos, posições contradi-
tórias, uma comissão que tem um prazo alongado para 
concluir o seu trabalho, uma indisposição com relação a 
propostas oriundas do Senado Federal – porque, aqui, já 
aprovamos os itens essenciais dessa reforma política por 
volta de 1999, 2000, 2001 e essas propostas aprovadas 
pelo Senado Federal morreram nas gavetas da Câmara 
dos Deputados. Peço desculpas ao Senador por inter-
romper a sua linha de raciocínio...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Não, ao contrário. Eu agradeço.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – ...e colo-
car essa questão porque a acho essencial em respeito 
à opinião pública do País. Temos que respeitar sempre 
o cidadão e ser absolutamente francos e transparen-
tes em relação às nossas preocupações. Eu não tenho 
preocupação em relação ao trabalho desta comissão 
que, repito, é presidida com muita competência pelo 
Senador Dornelles, mas tenho muito receio de que o 
trabalho aqui concluído possa ter dificuldades na Câ-
mara dos Deputados.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Agradeço o aparte de V. Exª, que, ao 
contrário, em nenhum momento prejudica o meu dis-
curso; só contribui para ilustrá-lo. 

Eu compartilho das cautelas e do relativo pessi-
mismo de V. Exª. Sou otimista quanto à vontade, mas 
pessimista quanto à inteligência. Sei das dificuldades, 
dos obstáculos que se antepõem a uma reforma polí-
tica em profundidade.

Sei das tentativas anteriores no Legislativo brasi-
leiro. Eu mesmo participei de uma comissão de reforma 
política na Câmara há cerca de oito anos; acompanhei 
o trabalho que o Senado fez, a produção de textos vo-
tados no plenário, relatados pelo então Senador Sérgio 
Machado e que estão parados na Câmara.

Apenas creio, Srs. Senadores, que temos, na con-
juntura atual, elementos novos que me levam a aumentar 

a taxa de otimismo. Veja: as eleições, para serem legí-
timas, devem se produzir mediantes regras igualitárias 
que não discriminem nenhum grupo; que incrementem a 
possibilidade de governar o País, de tomada de decisão 
do País, de regras que sejam inteligíveis aos eleitores e 
que fortaleçam os vínculos de representação entre os 
eleitores e os eleitos. Essas regras precisam também 
ser legitimadas. Os eleitores precisam acreditar que são 
legítimas. A legitimação pelos resultados é tão impor-
tante quanto as que produzem os resultados.

Ou seja, os cidadãos precisam confiar que re-
gras, não sendo as ideais, são as melhores possíveis. 
Acontece que vejo nobre Líder Alvaro Dias, com muita 
nitidez, um movimento de deslegitimação das regras 
atuais. Como quem dissesse ‘não dá mais para fazer 
eleições parlamentares segundo essas regras’. 

Veja a iniciativa popular que levou à Lei da Ficha 
Limpa. Veja V. Exª os votos de protesto que são hoje 
recorrentes em eleições de diferentes Estados, inclu-
sive no meu Estado, o Estado de São Paulo. Veja o 
fato constatado em pesquisas recentíssimas de que 
os eleitores, transcorrido um mês das eleições, não sa-
bem mais em quem votaram para Deputado Estadual, 
para Deputado Federal ou para Vereador.

E mais: constatei na comissão presidida, como dis-
se, com mão de mestre pelo ilustre Senador Dornelles, 
algo espantoso para mim. Quando o Senador Dornelles 
recolheu os votos dos Senadores sobre o sistema elei-
toral da predileção de cada um, houve apenas um voto 
– o Senador Dornelles me corrigirá se minha memória 
me trair – apenas um voto pela continuidade das regras 
atuais. Essa é minha lembrança, Senador.

Ora, uma comissão de Senadores, pessoas que, 
pela sua história política, experiência pública – disputa-
ram várias eleições, têm diante de si mandatos longos 
–, chegam à conclusão de que as regras atuais não são 
mais praticáveis entre nós. Isso, para mim, é um sinto-
ma de que algo precisa urgentemente ser mudado no 
sistema de eleição para Parlamentares. E aí o Brasil se 
defronta, como todas as democracias, com um dilema: 
sistema majoritário ou sistema proporcional.

Evidentemente, o Senado conhece cada um des-
ses sistemas. Nós fomos eleitos pelo sistema majoritá-
rio, que é o sistema para tomada de decisões na Casa, 
no clube esportivo, no condomínio: a decisão que re-
colher o maior número de sufrágios é a vitoriosa. Esse 
sistema majoritário é o mais antigo, é o mais tradicio-
nal. Foi objeto de inúmeras críticas; inclusive na sua 
forma distrital, foi acoimado de estimular o paroquia-
lismo dos representantes, como se Winston Churchill 
não tivesse vivido seus mais de sessenta anos de vida 
parlamentar eleito por um distrito na Inglaterra. Mas o 
fato é que esse sistema sofre críticas por deixar num 
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segundo plano a capacidade ou a virtude de aferir com 
mais minúcia, com mais precisão, com mais rigor, as 
diferentes nuances da opinião pública que percorrem 
o sistema eleitoral.

E aí se vai para o sistema proporcional, tido como 
o sistema mais sensível a essas variações, capaz de 
representar com maior fidelidade a pluralidade das 
opiniões no corpo político da Nação.

E temos também um sistema que procura conci-
liar as virtudes de um sistema e de outro: os sistemas 
mistos que começaram a ser adotados na Segunda 
Guerra Mundial, na Alemanha Ocidental.

O sistema misto, em minha opinião – e aí é qua-
se que em cada cabeça uma sentença –, seria o pre-
ferível nesse momento porque, ao mesmo tempo em 
que permite a vida e a representação das correntes 
de opinião minoritárias, garante, na parte da eleição 
referente aos distritos, aquilo que, no meu entender, é 
a maior carência do sistema eleitoral brasileiro no mo-
mento: é o distanciamento, o esgarçamento do vínculo 
entre eleitores e eleitos.

O sistema distrital permitiria que o conhecimento 
da pessoa pelos eleitores e o conhecimento do can-
didato dos problemas do seu distrito garantissem um 
vínculo de representação mais sólido e possibilitas-
sem um acompanhamento mais constante, e fiel da 
atividade do Parlamentar por aqueles que o elegeram, 
sem deixar de lado, pelo angulo da proporcionalidade, 
a representação das minorias.

Mas eis que surgiu, Srs. Senadores, Srª Sena-
dora, nos últimos tempos, uma proposta nova – sem 
prejuízo da discussão dos sistemas eleitorais em vigor 
ou que vierem a ser instituídos para eleição de Depu-
tados Estaduais e de Deputados Federais e Distrital – 
de buscarmos um sistema próprio para os Vereadores 
nas cidades de mais de duzentos mil eleitores, cidades 
onde há, pelas regras constitucionais, exigência de 
maioria absoluta para eleição do Executivo.

O Senador Pedro Taques, na última reunião da 
Comissão de Reforma Política, disse, com toda a ra-
zão, que não existe no Brasil, à luz da Constituição, a 
obrigatoriedade de termos o mesmo modelo, o mesmo 
sistema eleitoral nos três níveis em que se estrutura a 
Federação: União, Estados e Municípios.

Tanto é assim que a Constituição Federal, estipula 
regras para a eleição de Deputados estaduais e federais, 
mas silencia em relação à eleição dos vereadores.

Dir-se-ia que a Lei Orgânica dos Municípios dis-
ciplinaria essa questão, mas, se examinarmos as com-
petências legislativas privativas da União, veremos 
que entre elas está a de legislar sobre matéria eleito-
ral. Logo, poderíamos implantar esse sistema do voto 
majoritário para eleição de vereadores nas cidades 

acima de duzentos mil eleitores por lei ordinária, sem 
necessidade de recorrer à emenda constitucional.

Dir-se-ia que a proporcionalidade é regra na 
Constituição para o Poder Legislativo nacional, mas é 
um princípio implícito na Constituição. Discordaria eu 
dessa opinião porque vivemos em um sistema no qual 
o Legislativo Federal é bicameral e uma das Casa é 
eleita pelo voto majoritário e a outra eleita pelo voto 
proporcional.

A eleição do vereador pelo distrito – e aí me refiro 
ao distrital puro, o distrito recortado, o território das ci-
dades acima de 200 mil eleitores – seria uma mudança 
extraordinária na cultura política do País. A repercussão 
dessa mudança seguramente iria muito além das cidades 
onde ela seria implantada. Eis que nos 80 municípios 
com mais de duzentos mil eleitores, vivem 47 milhões 
de eleitores, 38% do corpo eleitoral do País.

Veja, creio que não há Lei da Ficha Limpa que 
supra o conhecimento direto do eleitor sobre a vida da 
pessoa que se apresenta para pedir o voto dele. Não 
há segurança maior da fidelidade do eleito ao eleitor do 
que o acompanhamento da ação parlamentar do eleito 
pelos seus vizinhos. Veja o resultado, Srs. Senadores, 
se nós implantássemos esse sistema na cidade de São 
Paulo, por exemplo. São Paulo tem 8 milhões e 500 mil 
eleitores e 55 vereadores. Há regiões inteiras de São 
Paulo que não tem um vereador a quem recorrer para 
a solução de seus problemas. Problemas próprios até 
da zeladoria da cidade. Eu mesmo vivo numa região 
de São Paulo que não tem um vereador. Veja: em vez 
de os 55 vereadores disputarem eleição num colégio 
eleitoral de 8 milhões e 500 mil eleitores eles seriam 
eleitos em distritos eleitorais de 155 mil eleitores. Se-
ria possível, então, debater a fundo os problemas do 
bairro, discutir as suas soluções,ter vereadores efeti-
vamente vinculados à vida da comunidade.

As cidades brasileiras têm uma sociedade civil 
muito estruturada, dinâmica, exigente, esclarecida, 
autônoma, desde as mais antigas que são as Santas 
Casas de Misericórdia até os clubes de serviço do sé-
culo XX, as associações de bairro, as igrejas, elas têm 
um tecido social de extremo dinamismo e que seriam 
os interlocutores num processo de discussão sobre os 
problemas da cidade, os problemas do bairro.

Outros exemplos de alguns municípios. O Mu-
nicípio .... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Para concluir, Sr. Presidente. 

João Pessoa tem 467 mil eleitores, 21 Vereadores, 
cada um seria eleito num distrito de 22 mil eleitores. 
Os partidos apresentariam os seus candidatos, have-
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ria disputa e seria eleito o candidato mais votado. Em 
Curitiba, Senador Alvaro Dias, 1,309 milhão eleitores, 
um distrito de 35 mil eleitores para eleger os 37 Ve-
readores. Porto Alegre, minha querida Senadora Ana 
Amelia, tem 1,064 milhão, que são representados na 
Câmara por 36 Vereadores. Em vez de fazer campanha 
num colégio eleitoral de pouco mais de um milhão de 
eleitores, cada candidato faria campanha num colégio 
eleitoral de cerca de 30 mil eleitores. 

Esse, no meu entender, Sr. Presidente, é o ca-
minho para inocularmos um vírus positivo na nossa 
estrutura política.

Falta nesse debate participação da opinião pú-
blica. Vamos aproveitar o impulso popular que levou 
à formulação da Lei de Ficha Limpa e sua aprovação 
pelo Congresso Nacional num movimento que possa 
efetivamente levar à regeneração da nossa estrutura 
política a partir da sua célula primordial, que é o Mu-
nicípio, que é o bairro, que é a vizinhança. O vereador 
é aquele que é capaz de ver e andar, andar e ver, co-
nhecer e ser conhecido pelo seus vizinhos. 

Essa proposta pode ser implantada para as pró-
ximas eleições municipais de 2012, com enorme efeito 
benéfico sobre a saúde do nosso sistema político.

(Interrupção do som).

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Agradeço esses minutos de indulgên-
cia. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Permite, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/
PMDB – PB) – V. Exª tem mais dois minutos para con-
cluir o seu raciocínio, pela importância do tema. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Presidente.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Eu acho que esse tema realmente, Presidente, merece 
longo debate. A gente devia parar o Senado por um 
tempo só para debater esse assunto. Eu vou lhe man-
dar uma proposta que terminei, uma primeira versão 
de reforma, mas reforma política, não eleitoral apenas, 
mas foi uma política republicana. Um dos itens é o voto 
distrital para vereadores. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Ótimo. Muito bem!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Estou de acordo com o senhor. Agora, no que se refere 
a parlamentares, Deputados, eu faço uma mudança 
que pode parecer complicada. Eu sugiro que se ele-
jam 40% dos Deputados Federais de forma distrital, 
50% sejam eleitos da forma como é hoje, com o voto 
do Estado inteiro, e 10% seriam eleitos com voto na-

cional. Teríamos 10% dos Deputados Federais eleitos 
nacionalmente, seria a disputa dos grandes lideres 
nacionais entre eles, como os presidentes dos parti-
dos. É claro que vão aparecer alguns lideres religiosos, 
talvez alguns artistas, mas os grandes nomes nacio-
nais participariam da disputa recebendo voto no Brasil 
inteiro para chegar aqui como Senador do Brasil e não 
Senador de determinado Estado. No que se refere aos 
vereadores, defendo, sim, que seja o voto distrital, por 
uma razão: é uma eleição que não se ideologiza.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Exatamente.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – É 
uma eleição do local. Se elegermos todos os Deputa-
dos pelo voto distrital, como nos Estados Unidos, va-
mos perder a chance do grande debate sobre temas 
maiores e vai cortar o espaço das minorias, que não 
ganharão eleições porque elas estão espalhadas, elas 
não são concentradas em um distrito só. Apenas a 
comunidade quilombola elegeria um Deputado negro. 
Então parabenizo V. Exª. Estou sintonizado totalmente 
com V. Exª no que se refere à eleição do Vereador e 
por que não fazer isso na próxima eleição?

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Fico muito feliz com mais uma coincidên-
cia entre nós, Senador Cristovam Buarque. Aguardo, 
com muito interesse, a proposta de V. Exª, reafirman-
do também que é perfeitamente possível coexistirem 
regras diferentes para eleição de Deputados Federais 
e Distrital e Estaduais e para a eleição de Vereadores. 
Não é necessário que nós vistamos o corpo eleitoral 
brasileiro com o mesmo figurino. 

Agradeço a atenção de V. Exªs e a compreensão 
do Sr. Presidente desta sessão. 

Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/

PMDB – PB) – Parabéns, Senador Aloysio Nunes 
Ferreira. V. Exª, de fato, mais uma vez, traz um tema 
significativo, que está em discussão nesta Casa numa 
comissão presidida pelo nosso ilustre Senador Fran-
cisco Dornelles.

Pela Liderança do PP, tem a palavra o Senador 
Francisco Dornelles, que dispõe do tempo regimental.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
pela ordem, eu gostaria de ser inscrito pela Lideran-
ça do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Santiago. Bloco/PMDB 
– PB) – V. Exª está inscrito, Senador Cristovam.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, como Senador do Estado do 
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Rio de Janeiro, quero falar da importância da indústria 
naval no contexto do desenvolvimento do País.

A industria naval, Sr. Presidente, tem potencial 
para gerar, até 2014, aproximadamente 200 mil novos 
postos de trabalho, segundo estimativas do Programa 
de Modernização e Expansão da Frota, programa esse 
que apoiará a construção de 49 navios para serem 
operados pela Transpetro, subsidiará de logística e 
transportes da Petrobras.

Essa perspectiva, Sr. Presidente, é positiva, mes-
mo considerando que a indústria já teve, no final da 
década de 70, níveis de ocupação semelhantes àque-
les que se quer atingir em três anos.

Num País com oito mil quilômetros de costa, com 
quarenta mil quilômetros de vias interiores navegáveis, 
que tem o desafio de montar toda uma logística de trans-
porte para a exploração dos campos do pré-sal, a cons-
trução naval deve ser uma atividade das mais dinâmicas. 
O transporte hidroviário deve ganhar proporção relativa 
na movimentação de passageiros e de cargas.

O fortalecimento da indústria naval, Sr. Presiden-
te, vai ajudar a equilibrar nossa matriz de transportes: 
hoje, apenas 13% das cargas são transportadas por 
hidrovias. As rodovias ficam com 58% da movimenta-
ção, as ferrovias com 25% e os outros modos com os 
restantes 4%.

Ainda que não se possa afirmar que a reduzida 
participação do transporte aquaviário na matriz de trans-
portes brasileira é resultado, unicamente, da pouca aten-
ção concedida à indústria naval, se sucessivos governos 
tivessem reconhecido a importância estratégica do setor, 
hoje teríamos não somente uma matriz de transporte 
mais equilibrada, mas também de custos menores, in-
clusive do ponto de vista do meio ambiente.

Na origem da nossa indústria naval – como em 
tantos outros ramos da atividade econômica –, vamos 
encontrar a figura do Barão de Mauá, que, em 1846, 
construiu em Niterói o primeiro estaleiro do País.

No entanto, Sr. Presidente, um segundo momen-
to de pujança do setor só viria a ocorrer mais de cem 
anos depois – nas décadas de 1960 e 1970 –, quando 
o Governo Federal adotou um conjunto de políticas vol-
tadas ao desenvolvimento da indústria nacional.

Foram, é verdade, políticas protecionistas, que 
tinham como principal objetivo a substituição de im-
portações e que, por isso mesmo, não permitiram a 
incorporação das tecnologias mais sofisticadas.

Ainda assim, o incentivo dado ao setor fez com 
que o Brasil se tornasse o segundo maior fabricante 
de navios de grande porte em todo o mundo. Somente 
em 1979, foram construídos no Brasil 50 navios. Nessa 
época, a construção naval era responsável por 40 mil 
empregos diretos e 160 mil empregos indiretos.

Essa fase de expansão da indústria naval também 
foi passageira. Com acesso restrito às tecnologias de 
ponta e fustigada pela abertura do mercado, que co-
locou em cena os competidores internacionais, nossa 
construção naval entrou em crise.

A maioria dos estaleiros encerrou suas ativida-
des, e os resultados foram os previsíveis: de um lado, 
desemprego na indústria; de outro, o desperdício de 
bilhões de dólares gastos com o fretamento de navios 
estrangeiros, com impacto sobre a balança de serviços 
e as contas correntes do País.

Sr. Presidente, considero animador o apoio que 
o Governo Federal tem dado à indústria naval brasi-
leira. É necessário livrar o setor do atraso tecnológico 
e da estagnação.

Com o Programa de Modernização e Expansão 
da Frota, já foram licitados 41 petroleiros, com investi-
mentos superiores a R$7 bilhões. São 15 navios para 
transporte de óleo cru; quatro navios para transporte 
de produtos escuros; quatro navios para transporte de 
derivados como diesel, nafta, gasolina, óleo combus-
tível e querosene de aviação; sete navios aliviadores, 
que mantêm posição estacionária próximo a unidades 
flutuantes de produção, armazenamento e descarrega-
mento de petróleo; três navios para transporte de óleo 
combustível pesado e óleo diesel; e oito navios gaseiros, 
para transporte de gás liquefeito de petróleo.

São embarcações tecnologicamente avançadas. 
Além disso, Sr. Presidente, o Programa exige que os es-
taleiros nacionalizem entre 65% e 70% da produção.

Atualmente, dos 180 petroleiros utilizados no trans-
porte de gás e petróleo, somente 52 são nacionais. Com 
o Programa de Modernização e Expansão da Frota, che-
garemos a 2014 com o número de navios construídos 
no Brasil ultrapassando a casa da centena.

O desenvolvimento de um ramo industrial como o 
da construção naval depende de uma série de fatores: 
depende de uma boa provisão de recursos financeiros 
para a instalação de equipamentos necessários à sua 
produção; depende da garantia de acesso à tecnologia 
de ponta; depende de que se façam os devidos investi-
mentos em qualificação profissional e que se fortaleça o 
Fundo da Marinha Mercante; depende, especialmente, 
que se reconheça a importância estratégica do setor 
naval para a indústria do País.

Temos uma oportunidade única hoje, Srª Pre-
sidente, de promover o desenvolvimento de nossa 
indústria naval não mais por espasmos, mas de per-
severança numa trajetória de crescimento vigoroso e 
continuado dos investimentos numa área e num setor 
tão importante.

Muito obrigado, Srª Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Francisco Dor-
nelles, o Sr. Wilson Santiago, 2º Vice-Presi-
dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pela Sra. Ana Amelia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Obrigada, Senador Francisco Dornelles, o 
discurso de V. Exª é um tema muito relevante para os 
interesses nacionais.

Convido, agora, para falar o orador inscrito Sena-
dor Wilson Santiago, do PMDB da Paraíba.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Srª Presidente Ana Amelia, Srªs e Srs. Senadores, pro-
fissionais da imprensa e demais público presente, é difícil 
compreender como o Brasil, com sua imensa extensão 
territorial, utiliza tão pouco o transporte ferroviário.

Países com o tamanho de Estados brasileiros, 
como a França e o Japão, dispõem de malha ferroviária 
que suplanta a nossa. A malha ferroviária brasileira, Se-
nadora Presidente Ana Amelia, tem apenas 29 mil qui-
lômetros, enquanto a da França tem 35 mil quilômetros; 
e o pequenino Japão, Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
tem surpreendentes 43 mil quilômetros de ferrovias. A 
Índia, que também tem um território menor que o nos-
so, tem 63 mil quilômetros de ferrovias, Senador Alvaro 
Dias, mais do que o dobro da nossa malha.

Por essa razão, estamos perplexos com o des-
prezo com que têm sido tratadas as ferrovias do nos-
so Estado da Paraíba, que têm necessidade, sim, de 
ser recuperadas.

Entre os países com grande extensão geográ-
fica, podemos citar a Rússia, Senador Pedro Simon, 
que tem 85 mil quilômetros de ferrovias federais; e os 
Estados Unidos, com 226 mil quilômetros, cerca de 8 
vezes o tamanho das ferrovias brasileiras.

É bom lembrar que o transporte ferroviário é mais 
eficaz e econômico, principalmente levando em consi-
deração as grandes distâncias que percorrem as car-
gas em território brasileiro. Com certeza, poderíamos 
ter menor número de caminhões deteriorando nossas 
rodovias, o número de acidentes seria bem menor e 
muitas vidas seriam poupadas, se as políticas de trans-
porte tivessem priorizado a utilização da ferrovias. E 
ainda haveria um estímulo à expansão contínua da 
malha, tão pouco significativa quando comparada à 
nossa extensão territorial.

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, não bas-
tasse nossa malha ferroviária ser insuficiente, ainda se 
encontra sub utilizada, sendo responsável pela movi-
mentação de apenas 23% de nossas cargas. É impor-
tante lembrar que a média de cargas transportadas por 
ferrovia em outros países é de 40%; a Rússia chega a 
80% da movimentação de sua economia.

Segundo dados fornecidos pela Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres (ANTT), além de nossa 
malha ser proporcionalmente pequena, há 9 mil quilô-
metros de ferrovia sem uso, como o exemplo que citei 
anteriormente – a Paraíba é um dos Estados que tem 
uma estrutura ferroviária muito grande e praticamente 
abandonada, precisando, sim, ser interligada à Trans-
nordestina –, e, em outros 10 mil quilômetros, só passa 
um trem por dia, Srª Presidente. Dessa forma, a movi-
mentação regular somente acontece em cerca de 10 
mil quilômetros. Repito: somente em 10 mil quilômetros 
de ferrovia é que há trânsito normal no Brasil inteiro. 
Isto é, apenas um terço da malha vem funcionando 
com tráfego mais intenso, já que, nos outros dez mil, 
só passa um trem por dia, e os outros nove mil estão 
praticamente abandonados em todo o território nacio-
nal, como V. Exª testemunhou nas fotos.

Dados da Associação Nacional de Transportes 
Ferroviários (ANTF), recentemente divulgados em 
publicação do dia 16 de março, em vários setores da 
comunicação deste País, mostram que a movimenta-
ção de cargas nas ferrovias do País cresceu 56,1% 
nos últimos 14 anos. De acordo com estudos da ANTF, 
hoje o Brasil deveria ter pelo menos 52 mil quilômetros 
de ferrovias para atender à demanda de escoamento 
da produção no País.

Por essa razão, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, durante a visita à Paraíba, em meados de dezembro, 
quando foi verificar o estado das obras de transposição 
do rio São Francisco, o Presidente Lula garantiu que o 
Estado seria contemplado no traçado da Ferrovia Trans-
nordestina. O traçado dessa ferrovia visa ligar o Porto 
do Suape, no Recife, ao Porto de Pecém, no Ceará, e 
também, por apelo nosso e da própria população parai-
bana, ao Porto de Cabedelo, na Paraíba – modificando 
o projeto original, Senadora Presidente, hoje existente –, 
cruzando praticamente toda a extensão desses Estados 
e interligando a Paraíba, especificamente nos Municí-
pios de Cajazeiras, São José do Rio do Peixe, Sousa, 
passando por Pombal, até o Porto de Cabedelo, vizinho 
à capital paraibana, João Pessoa.

Nessa ocasião, o nosso então Presidente Lula 
garantiu que a Paraíba não ficaria de fora desse proje-
to da Ferrovia Transnordestina. A previsão é de que a 
Transnordestina terá uma extensão de 1.728 quilôme-
tros, constituindo-se em importante fator de integração 
regional e beneficiando enormemente o escoamento da 
produção do Nordeste inteiro, inclusive da Paraíba.

A Ferrovia ainda terá como característica a inter-
ligação de três portos que estão bem mais próximos 
da Europa e dos Estados Unidos, os quais citei ante-
riormente: o Porto de Cabedelo, na Paraíba; o Porto 
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de Pecém, no Ceará; e o Porto de Pernambuco, já co-
nhecido por todos nós, brasileiros e nordestinos.

Tudo isso, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
e espero que a Senhora Presidenta Dilma, especifica-
mente, coloque em prática um dos pleitos da Paraíba, 
pleito esse entre tantos outros que são reivindicados e 
necessários para o desenvolvimento do nosso Estado, 
que tenho a honra de representar nesta Casa. Que seja 
realmente esse pleito contemplado no traçado dessa 
importante ferrovia, que trará mais progresso e desen-
volvimento aos produtores e à população do nosso Es-
tado. Quando digo “produtores”, refiro-me à produção 
do Estado e do próprio Nordeste brasileiro.

Aliás, se não houver como escoar, não há por que 
produzir. Infelizmente, a realidade é essa, porque a grande 
dificuldade, a grande demanda, é a infraestrutura para o 
transporte da produção. E essa infraestrutura precisa, sim, 
ser cada vez mais expandida, cada vez mais aumentada, 
atendendo, portanto, à demanda não só da Paraíba, como 
também de outros Estados Nordestinos e do Brasil intei-
ro, para que tenhamos condições de avançar, de acordo 
com o crescimento econômico, e, portanto, de atender 
às necessidades da produção e do desenvolvimento da 
Paraíba e do Brasil.

Por isso, manifesto a minha esperança de que a 
promessa do Governo em anos anteriores, inclusive em 
dezembro de 2010, juntamente com vários outros Minis-
tros da área que lá estavam, naquele instante, Senador 
Garibaldi, há de ser mantida e concretizada, já que o 
Partido fez a sucessora – o Partido do Presidente Lula 
– e, portanto, é Governo de continuidade. Este Partido, 
este Governo é interligado, digo até composto, por uma 
composição política de vários Partidos, no Brasil e nesta 
Casa, e certamente continuará o grande impulso desen-
volvimentista a que assistimos no Governo Lula.

Por essa razão, Srª Presidenta Ana Amelia, apelo 
a V. Exª para que não só registre nos Anais desta Casa, 
como também dê publicidade às fotos da realidade do 
pronunciamento que realizo hoje, para que a Paraíba 
seja contemplada com a Transnordestina, além de 
tudo, integralizando a sua economia à de vários outros 
Estados da Federação. Isso possibilitará que o nosso 
Estado, que o Nordeste brasileiro continue recebendo 
parte da influência e dos investimentos necessários 
para o seu desenvolvimento, pois testemunhamos que, 
ao longo do tempo, ao longo da história, quando os 
governos se interessaram em investir na infraestrutura 
do Nordeste, nas políticas de geração de emprego, nas 
políticas de geração de renda, o que ocorreu nos anos 
80, esse foi exatamente o período em que o Nordeste 
mais cresceu, em que o Nordeste mais se desenvol-
veu e contribuiu de forma decisiva para o somatório na 
economia e para o equilíbrio deste País.

Hoje o Nordeste tem contribuído, Senador Rome-
ro Jucá, de forma espontânea, além dos investimentos 
direcionados pelo próprio Governo. O Nordeste, a ini-
ciativa privada tem contribuído muito além do que têm 
contribuído os próprios Governos do passado.

Por essa razão é que apelamos, no dia de hoje, 
pela atenção especial da Presidente Dilma no sentido 
de incluir a Paraíba no traçado do projeto da Ferrovia 
Transnordestina, compromisso esse anteriormente 
assumido pelo Presidente Lula, para que tenhamos 
condições de diminuir as desigualdades regionais, 
para que tenhamos condições de diminuir o desem-
prego, males que na verdade têm contribuído com o 
mal-estar do Nordeste. O semiárido nordestino, Sena-
dora Ana Amelia, tem o maior índice de desemprego, 
o maior índice de mortalidade infantil – se não o maior, 
um dos maiores; tem também um dos maiores índices 
de doença de Chagas, um dos menores índices de 
densidade pluviométrica. Por isso, chove menos no 
semiárido nordestino.

Essas mazelas precisam, sim, do apoio do Go-
verno, da atenção do Governo não só para direcionar 
recursos como para apoiar os projetos de iniciativa da 
população, e também dos Governos e dos Municípios 
nordestinos para que tenhamos condições de compe-
tir com os demais Estados brasileiros em pé de igual-
dade, em igualdade de condições, e para que tenha-
mos, portanto, um Brasil só, um Brasil dos brasileiros, 
um Brasil da população carente de Norte a Sul, mas 
que saiba que no Nordeste, no semiárido, também há 
oportunidade de emprego, também há atendimento 
com condições para a saúde, para a educação, para 
os desempregados com oportunidade de emprego, 
para melhorar a educação com a interiorização das 
universidade públicas, com os cursos profissionali-
zantes. Enfim, com tudo aquilo que o Governo não só 
tem a obrigação como o dever de atender as regiões 
carentes deste País.

Requeiro e digo até a V. Exª, repito a publicação 
do que relatei no pronunciamento como também das 
fotos que tenho em mão da situação em que se encon-
tra a Paraíba no que se refere as ferrovias.

Anteriormente, ouvimos o pronunciamento do 
Senador Vital, quando também lembrou e registrou a 
questão da segurança pública, a questão das drogas, 
que estão destruindo famílias não só na Paraíba como 
também no Brasil inteiro.

Temos de nos integrar, temos de nos unir: a so-
ciedade brasileira, a classe política, o Governo. Todos, 
enfim, para juntos construirmos um Brasil melhor e fa-
zermos com que a Paraíba, o Brasil, o Nordeste, todo o 
território nacional tenha a convicção de que esta Casa, 
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por meio de seus representantes, está de olhos abertos 
sobre a realidade política e social do Brasil.

Por isso é que precisamos cada vez mais integrar-
nos aos movimentos das entidades representativas, 
aos movimentos das entidades que representam os 
trabalhadores, que representam a educação, que repre-
sentam a saúde, que representam, enfim, a população 
brasileira, para juntos, repito, construirmos um Brasil 
melhor, um Brasil do futuro, o Brasil que almejamos, 
o Brasil que desejamos.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

Tenho certeza de que, num futuro bem próximo, 
teremos condições de testemunhar, Senador Alvaro 
Dias, o que relatei anteriormente, e, além de tudo, 
de participar deste grande Brasil, deste grande País, 
País de todos, direcionados para o bem-estar da po-
pulação.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR WILSON SANTIAGO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
II do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Wilson Santiago. A impor-
tância estratégica da Ferrovia Transnordestina equi-
vale à importância estratégica. para o Sul do País, da 
Ferrosul.

Então, é inaceitável que o Brasil, com a infraes-
trutura, com as deficiências que tem, dê-se o luxo de 
deixar à margem esse projeto tão importante.

Parabéns pelo pronunciamento, Senador Wilson 
Santiago!

Muito obrigada.
Antes de passar a palavra, há uma comunicação 

de Liderança do PDT...
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, eu gostaria ape-
nas que V. Exª me inscrevesse, Srª Presidente, como 
solicitei, para que eu possa falar pela Liderança do 
Governo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – V. Exª já está inscrito pela Liderança do Governo 
em seguida, após o próximo orador.

Eu gostaria de fazer uma comunicação do expe-
diente que esta Mesa recebe.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 70/2011/GLPTB

Brasília, 24 de março de 2011

Senhor Presidente, 
Ao cumprimentá-lo cordialmente, comunico a 

Vossa Excelência que o Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB cedeu, provisoriamente, ao Partido Progressis-
ta – PP, uma vaga de Suplente a que tem direito na 
Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climá-
ticas – CMMC.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração. _ Se-
nador Gim Argello, Líder do PTB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – O expediente lido vai à publicação.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Cristovam Buarque, em comunicação de Liderança 
pelo PDT.

Os próximos Senadores inscritos são o Senador 
Alvaro Dias, o Senador Lindbergh Farias e a Senadora 
Marisa Serrano.

Depois do Senador Alvaro Dias, falará, por comu-
nicação de Liderança, o Senador Romero Jucá como 
Líder do Governo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, nós estamos recebendo, nos 

diversos meios de comunicação dessa tal de globosfe-
ra, a notícia da provável demissão do encarregado da 
política nuclear brasileira na Cnen. E a razão que está 
sendo dada não está clara, porque se diz que é porque 
Angra não tem autorização para funcionar. Mas não 
tem autorização para funcionar porque o Presidente 
da Cnen está sendo omisso, demorado ou porque está 
sendo cuidadoso? Isso não está no noticiário que eu vi 
até aqui. E esse é um assunto, Srª Presidenta, sobre 
o qual o Senado tem de debruçar-se.

Há um ano e meio, eu tive a oportunidade de ir 
a Chernobyl, uma viagem difícil. Precisei da autoriza-
ção do ministério ucraniano, precisei do apoio muito 
forte da Embaixada brasileira, mas consegui ir ver o 
que é Chernobyl 20 anos depois da tragédia. E eu fui 
porque, preocupado como sou com o meio ambiente, 
angustiado com essas represas feitas no Brasil, eu 
comecei a achar, Senadora Marisa, que a energia nu-
clear poderia ser alternativa. Afinal de contas, é uma 
fonte de energia que não polui, destrói quando acon-
tece uma tragédia, mas não cria grandes lagos, não 
joga fumaça no ar. Por que não a energia nuclear? E 
eu via que só há dois problemas com a energia nucle-
ar: o problema da engenharia civil, que assegura que 
não haverá problemas de vazamento, e o problema da 
engenharia nuclear, onde guardar os resíduos depois 
que eles cumprem o seu papel. Isso aí a engenharia, 
eu imaginava, pode resolver.

Mas eu decidi ir, aproveitando uma viagem que 
não estava muito longe, até Chernobyl. Senador Pedro 
Simon, eu vi o que é uma catástrofe. Eu vi o que é uma 
cidade da qual, de repente, todos os seus habitantes 
são obrigados a sair sem levar nada consigo, e, na 
primeira parada, até a roupa e os documentos terem 
de queimar. Eu vi as árvores tomando conta dos pré-
dios abandonados; escolas com as árvores por den-
tro comendo tudo; casas sendo derrubadas de dentro 
para fora pela floresta que tomou conta. E eu pude, 
ao ler um pouco, perceber milhares de pessoas que 
até hoje convivem com doenças graves, por causa do 
que aconteceu ali, de repente.

É impossível continuar a favor da energia nucle-
ar depois de ir a Chernobyl, a não ser que se mostre, 
com uma força muito grande, que a engenharia é tão 
poderosa que resiste às mais graves mudanças es-
truturais da Terra.

Hoje, depois de ver a televisão por todas essas 
semanas com o assunto das usinas japonesas, eu não 
tenho mais dúvida: esse não é o caminho que a gente 
deve seguir para resolver a crise energética dos nos-
sos países, porque, embora não polua no dia a dia, o 
risco existe, e o risco provoca tragédias impossíveis 
de controlarmos. Com a fumaça, a gente põe másca-
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ras; com os lagos, que são uma tragédia ecológica, a 
gente recupera a fauna e a flora antes que eles sejam 
inundados; mas, com a tragédia nuclear da radiação 
espalhada por uma cidade, espalhada pela água, espa-
lhada pelo mar, impedindo a produção agrícola... Vinte 
anos depois, ninguém pode ainda produzir em muitos 
quilômetros ao redor de Chernobyl, e isso vai conti-
nuar por centenas de milhares de anos, porque essa 
radiação não desaparece, a não ser por um processo 
natural que leva centenas de milhares de anos. Não dá 
para brincarmos com uma coisa como a energia que 
é capaz de provocar tragédias tão grandes. 

Imagine uma coisa dessa, Senador Lindbergh, 
lá pertinho de onde o senhor mora, em Angra dos 
Reis. Imagine um raio de trinta, cinquenta ou setenta 
quilômetros a partir de Angra dos Reis: entra por São 
Paulo e vai por uma grande parte do Estado do Rio de 
Janeiro. Isso fica inabitável por muitos anos! Inabitável 
por muitos anos! 

Aquelas famílias que a gente está vendo hoje no 
Japão não vão poder voltar se a tragédia se agravar – 
ainda há uma chance de ela não se agravar. Nós esta-
mos falando de um país como o Japão, acostumado a 
terremoto. Alguns dizem: “Mas no Brasil não há terre-
moto”. Quem garante que não pode haver um terremoto 
no meio do Atlântico? E qualquer um garante que um 
terremoto forte no meio do Atlântico gera um tsunami 
até as costas brasileiras. Aí se diz, Senador Gim: “Mas 
isso vai atacar todas as casas que estão ao redor”. É 
verdade, mas, depois que passar, volta-se; agora, se 
atacar a usina nuclear, ninguém volta.

Por isso, temos de – e foi uma proposta que fiz 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal, que até retirei porque outras comissões fizeram 
também – ouvir os responsáveis pela política energé-
tica brasileira. E, por incrível que pareça, o que estava 
convocado para ir, o Presidente do Cnen, já não vai 
mais, porque está sendo exonerado hoje. 

Não basta vir o encarregado da energia nuclear; 
precisa vir também o Ministro da Energia, para dizer o 
que vamos fazer se não fizermos centrais nucleares. É 
a pergunta que me fazem: “E, se não fizermos centrais 
nucleares, o que fazemos?”

Eu só vejo duas alternativas: primeiro, reduzir o 
consumo de energia. É possível, sim, um país viver 
sem o consumo energético que a gente tem hoje em 
qualquer país desenvolvido. Há uma margem de re-
dução. Segundo, procurar fontes alternativas, como lá 
no seu Estado, Presidente, e no Ceará também, com 
a energia eólica.

E há energia solar. A Alemanha hoje está fazendo 
uma coisa, Senador Lindbergh, que é um sonho: as 
casa não pagam a energia que usam; as casas ven-

dem energia, porque há energia solar para consumo 
doméstico, e o que sobra coloca-se na rede. 

A gente pode transformar cada casa em uma usi-
na produtora de energia em vez de uma usina consu-
midora de energia, através de técnicas simples, sobre-
tudo se decidirmos fazer isso e começarmos a investir 
radicalmente na procura dessas soluções.

Mas o primeiro passo para investir na procura de 
soluções é tomar a decisão: continua ou não continua 
buscando energia nuclear? Pelo que se sabe, sete 
usinas novas estão para serem construídas.

O Sr. Lindbergh Farias (Boco/PT – RJ) – Sena-
dor Cristovam, V. Exª me concede um parte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Só um minuto; com o maior prazer. 

Nesse final de semana, a Primeira-Ministra, a 
Chanceler Merkel, perdeu a eleição em um dos Es-
tados da Alemanha porque o Partido Verde ganhou 
pelo susto que o Japão provocou na população alemã. 
Essa onda vai crescer; essa onda vai crescer, mas não 
pode ficar uma onda apenas do contra. Tem que ser 
uma onda que traga alternativas também. Não pode 
ser apenas aquela rejeição a um tipo de energia. Tem 
que haver também proposta de uma energia alterna-
tiva, ou de um modelo civilizatório alternativo, ou de 
uma indústria alternativa, um consumo alternativo que 
não exija tanta energia. 

Antes de concluir, Presidente, quero dar um apar-
te ao Senador Lindbergh.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Quero 
parabenizar o pronunciamento de V. Exª. Vou subir à 
tribuna daqui a pouco, Senador Cristovam, para falar 
do mesmo tema. O Brasil, ao contrário da França, que 
tem quase 80% de sua energia produzida por usinas 
nucleares, tem menos de 3%. E V. Exª faz uma pergunta 
sobre terremotos. Nós não temos terremotos, mas te-
mos deslizamentos. E muitos. Há dois anos, em Angra 
dos Reis, no dia 1º de janeiro, a gente se lembra do 
episódio de Ilha Grande, em que uma parte daquele 
morro, na verdade, dissolveu-se. A gente viu agora, na 
região serrana do Rio de Janeiro, o que os geólogos 
chamam de corrida de lama e detritos. Pois bem, Se-
nador Cristovam, o Jornal O Globo de domingo – vou 
falar isto no meu pronunciamento – traz uma foto – e 
vou mostrá-la – de um acidente que aconteceu naquela 
região em 1985, que soterrou todo um laboratório de 
radioecologia. Eu faço uma pergunta que fiz na sema-
na passada ao Presidente da Eletronuclear, Dr. Othon, 
que esteve nesta Casa, e ao representante do Cnen, 
que não era o Presidente, mas era o representante do 
Cnen: no meio daquelas chuvas de 1º de janeiro, em 
Angra, a Rio—Santos estava completamente interdi-
tada, a defesa civil do Município estava trabalhando 
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para salvar as pessoas que estavam soterradas. Eu 
perguntei se a usina havia sido desligada, e a resposta 
foi: “Não”. Não existe um plano de emergência, que é 
a nossa preocupação toda. Eu só queria concluir, Se-
nador Cristovam, dizendo que, na quarta-feira, uma 
comissão externa desta Casa vai a Angra dos Reis. 
Nós queremos visitar a usina, mas queremos conversar 
com a população, com as associações de moradores. 
Queremos saber do plano de treinamento, desse pla-
no de emergência, porque a Rio—Santos fica justa-
mente em cima das usinas. Nós sabemos que, hoje... 
Volto a dizer: não é apenas aquele caso que citei do 
dia 1º de janeiro de 2009. Qualquer chuva causa des-
moronamentos, hoje, na Rio—Santos. Como pode ha-
ver um plano de evacuar aquela região se a estrada 
que está ali em cima fica completamente interditada 
em qualquer situação? Então, na verdade, esse é um 
tema seriíssimo. Acho que, mais do que condenar o 
programa brasileiro, o que a gente tem que fazer é o 
que o mundo inteiro está fazendo: abrir-se para discutir, 
olhar a questão da segurança, porque acho, Senador 
Cristovam, até por ter participado das discussões so-
bre a região serrana, por estar fazendo parte de toda 
a discussão sobre esse sistema nacional de defesa 
civil, por saber como é frágil... O senhor sabe que, no 
Japão, eles retiraram mais de cem mil pessoas, em 
vinte quilômetros em torno da usina, em poucos dias. 
É por tudo isso que eu apresento muitas dúvidas, e é 
por isso que esta Casa criou uma comissão externa 
que vai a Angra dos Reis na próxima quarta-feira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – É uma pena, Senador, que Chernobyl seja tão 
longe, porque essa Comissão deveria ver. Quem vai 
lá, Senador Romero, não volta com a sensação de 
defender. Para eu ir lá, tive que assinar documentos 
de que me responsabilizaria pelas seis horas que pas-
saria lá. Ao sair, tiver que passar por um detector de 
radioatividade para saber se me levavam para o hotel 
de volta ou para um hospital, para me cuidar – vinte 
anos depois!

Você vai pela estrada e, de repente, começa a 
ver o deserto verde que vai surgindo na sua frente, o 
vazio de pessoas e apenas árvores; a selva tomando 
conta. Era uma cidade antiga, cujas casas já estão 
praticamente tombadas pelas árvores; uma cidade 
parecida com Brasília, onde moravam os funcioná-
rios das usinas. Os prédios estão lá, todos tombados. 
A gente vê o cemitério de um projeto energético que 
é arriscado demais.

O Senador Lindbergh lembrou bem: dá para a 
gente viver sem esses 3%, Senador Romero Jucá. A 
França não consegue – eu não sei como a França vai 
resolver; eu não sei como a Alemanha vai resolver –, 

mas o Brasil consegue. Dá para a gente viver sem es-
ses 3% de energia. Dá para a gente repor esses 3% 
com outras fontes, ainda que sejam hidrelétricas, de 
preferência pequenas, e não grandes.

Eu lamento muito que a Senadora Marina Silva 
não esteja aqui. Acho que ela seria a pessoa para 
encarnar essa grande luta, para que nós saibamos 
como ter um modelo econômico em que a energia 
não traga esse risco trágico, esse inferno, porque a 
gente não vê o fogo, mas o fogo toma conta das pes-
soas por dentro.

E concluo dizendo que está surgindo – e eu faço 
parte de quem está ajudando a criar – uma Frente 
Latino-Americana de Parlamentares Contra a Energia 
Nuclear. Estamos trabalhando, também, com a possibi-
lidade de um plebiscito mundial, pela Internet, no dia 6 
de agosto, dia da explosão de Hiroshima, para saber o 
que mundo pensa sobre: vamos consumir mais e cair 
na energia nuclear, ou vamos consumir menos e bus-
car alternativas e dormir sem medo de que, a cente-
nas de quilômetros de onde estamos, não haverá um 
vazamento nuclear, por uma força natural, como a do 
Japão, ou por um erro humano, como foi em Cherno-
byl? Nem tsunami houve, foi um simples erro, e que 
em qualquer lugar pode acontecer.

É isso, Srª Presidente, que eu queria dizer, in-
sistindo: o Senado não pode ficar omisso para discutir 
se o futuro da energia nuclear vai usar ou não fontes 
nucleares.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP ‑ 
RS) – Senador Cristovam Buarque, cumprimento-o 
pela coragem de ter chegado a esta área de risco. O 
Brasil, felizmente, pela possibilidade que tem de di-
versificar a sua matriz energética com energia limpas 
e renováveis, está em uma situação mais confortável 
que outras nações. Deus é realmente brasileiro.

Obrigada, Senador Cristovam, que falou pela 
Liderança do PDT.

O próximo orador inscrito é o Senador Alvaro 
Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Srª Presidente Ana Amelia, Srªs e Srs. Senadores, 
fica a impressão de que há uma fábrica de escânda-
los no Brasil. Se olharmos para o que se divulgou no 
último fim de semana, vamos verificar que há uma 
produção inesgotável de corrupção na atividade pú-
blica brasileira.

Começo citando a denúncia de corrupção, reve-
lada pelo jornal O Globo, na área da saúde pública do 
País. Justamente nesse setor. Está escrito na Secre-
taria de Saúde do Paraná, em Curitiba, uma frase: “A 
saúde do povo é a suprema lei.” Deveria ser: “No Brasil, 
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a saúde do povo é o caos, é a tragédia administrativa, 
é a consagração da incompetência.”

Saúde pública deveria ser o debate da década. 
No entanto, o único debate que se anuncia, que se 
insinua, que se ensaia é o debate sobre o restabele-
cimento da CPMF para financiamento do serviço de 
saúde pública do País. Lastimável! 

O que nós verificamos, nesses dias, com mais 
esta denúncia, é que o Banco Mundial tinha razão, 
quando concluiu estudos afirmando que a questão da 
saúde pública no Brasil não é dinheiro, é desorganiza-
ção, falta de planejamento, incompetência de geren-
ciamento e corrupção. 

Há poucos dias, a denúncia de que roubam na 
Farmácia Popular. A Farmácia Popular, que se constitui 
em esperança na camada mais pobre da população 
para atender as suas necessidades de medicamentos, 
tornou-se também porta aberta à corrupção. A denún-
cia está nos jornais dos últimos dias. 

Agora, nesse fim de semana, a revelação de que 
R$600 milhões foram desviados em dois anos. No ano 
de 2007 e 2008, R$662 milhões foram para o ralo. Mas 
o prejuízo deve ser bem maior, pois somente 2,5,% das 
chamadas transferências fundo a fundo são fiscaliza-
das, de acordo com a Controladoria Geral da União. 

Eu considero que quem rouba dinheiro da saúde 
se torna ladrão, mas também assassino, porque, cer-
tamente, o roubo é a causa para a morte de milhares 
de brasileiros desassistidos, muitos morrendo em filas 
de hospitais, não apenas no interior do País, mas a 
partir da própria capital. 

Aqui em Brasília, no ano passado, eu fui procu-
rado por pessoas desesperadas que queriam salvar a 
vida de dois de seus familiares. Um caso, um acidente 
na Bahia, a transferência para o Hospital de Base em 
Brasília, a necessidade da amputação da perna e uma 
fila enorme. O doente foi transferido para o Hospital 
Regional em Cascavel, no Paraná. Vejam a distância. 
Um outro, depois de muita insistência, de muita per-
sistência, acabou sendo atendido com muito atraso. E 
as consequências são inevitáveis. 

Portanto, saúde pública no Brasil é caos, da capital 
ao interior, do interior à capital. E a única alternativa que 
encontram é discutir a hipótese do retorno da CPMF, 
quando há, na Câmara dos Deputados, uma proposta 
que seria a solução, com a fixação da responsabilida-
de da União de repassar 10% do Orçamento para o 
atendimento da saúde pública no País. Mas o que se 
constata é que há corrupção, há incompetência, há 
desorganização, há ausência de planejamento. 

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Concede-me 
V. Exª um aparte? 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não 
é a oposição no Brasil que faz a constatação; é o pró-
prio Banco Mundial, que tem equipe técnica qualificada 
para investigar a realidade.

E é por isso que propusemos, Senadora Marisa 
Serrano, há algum tempo, que o debate sobre saúde 
pública no Brasil pudesse se transformar no debate 
da década.

Concedo um aparte, primeiramente, à Sena-
dora Marisa, que pediu antes, e depois à Senadora 
Marinor.

A Srª Marisa Serrano (Bloco/PSDB – MS) – 
Senador Alvaro Dias, muito pertinente a sua fala hoje 
sobre o que as pesquisas todas indicam como o maior 
problema que o brasileiro sente hoje no País. Acima da 
violência, da falta de segurança pública, é a saúde a 
questão maior vivida pelo brasileiro. E tudo aquilo que 
V. Exª colocou nós estamos ouvindo de toda a popula-
ção brasileira, não só dos nossos Estados. V. Exª está 
ouvindo da população do seu querido Paraná, mas eu 
estou ouvindo de Mato Grosso do Sul também. Tenho 
certeza que esse é um clamor nacional. E concordo 
com V. Exª que a questão de mais recursos coloca-
dos na saúde sem que haja seriedade, planejamento 
e consciência de que temos que tratar bem a questão 
da saúde, principalmente os recursos da saúde, é fun-
damental. Nós precisamos saber se temos médicos 
para irem para o interior, abrir caminhos para que eles 
possam realmente trabalhar no interior deste País. E 
eu falo isso porque inúmeras cidades de Mato Grosso 
do Sul que têm uma dificuldade imensa de conseguir 
um médico que possa atender a sua população. Então, 
a interiorização da medicina é fundamental. É funda-
mental que os nossos médicos ganhem o suficiente 
para não ficarem com quatro, cinco empregos, indo 
só uma hora em um, duas horas em outro, e fazer um 
acompanhamento efetivo nos postos de saúde, onde 
eles trabalham, sem ficar pulando de um lugar para 
outro sem atender bem à população. E depois nós 
não ouvimos, durante a campanha política, ninguém 
falar em ressuscitar impostos. Ninguém falou na volta 
da CPMF. Ninguém disse que os impostos voltariam 
no Brasil. Era justamente o contrário. Era desonerar o 
País, era melhorar a reforma tributária, fazer uma re-
forma tributária justamente para diminuir os impostos. 
E o que nós estamos vendo hoje? A discussão da volta 
da CPMF; o IOF está subindo em todo o País – quem 
está comprando no exterior sabe disso. Quer dizer, 
aos poucos, estão voltando os impostos neste País. 
Portanto, V. Exª tem toda razão. A corrupção está se 
tornando endêmica neste País, e nós temos que dar 
o exemplo, nós aqui desta Casa, mas também todos 
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aqueles que governam e têm a obrigação de governar 
bem todos os munícipes deste País.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito 
obrigado, Senadora Marisa. Veja, só em Franca, um re-
latório do próprio Ministério da Saúde que foi divulgado 
mostra o desvio de R$2,5 milhões da Farmácia Popular 
– só em Franca! Eu me referi a R$662 milhões, mas 
pode ser muito mais, já que, como eu disse, somen-
te 2,5% das transferências são fiscalizadas. Portanto, 
esse valor pode ser infinitamente maior. E onde está a 
indignação? O que se consagra num fato como este é 
que a impunidade prevalece no Brasil como conseqü-
ência da banalização da corrupção, que foi, talvez, o 
maior desserviço que se prestou à Nação nos últimos 
anos. A corrupção não provoca mais indignação.

Em outros tempos, certamente, ao se anunciar 
que roubaram mais de R$600 milhões da saúde pública, 
nós teríamos uma reação compatível com a grandeza 
do assalto praticado. No entanto, hoje, não há reação 
compatível. A indignação não tem o tamanho do crime 
que se pratica no Brasil. Em nenhum momento se veri-
fica uma correspondência em relação à proporção do 
crime praticado. Nesse caso, é crime hediondo, porque 
o ladrão é assassino, já que pessoas morrem como 
consequência da escassez de recursos para atender 
o serviço público de saúde no País.

Eu concedo à Senadora Marinor o aparte que 
solicita.

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Eu acho 
que este tema é bastante pertinente. Eu estou pre-
parando alguns dados da situação da saúde no meu 
Município, o que vem ao encontro da preocupação 
de V. Exª. Estamos preocupados com a situação da 
saúde no Brasil, que é grave sob vários aspectos: 
os recursos destinados são poucos, porque o paga-
mento da dívida pública continua tendo prioridade no 
Brasil, mas existe uma situação de acomodação por 
parte do Governo Federal, por parte das estruturas do 
Governo Federal, na perspectiva da fiscalização dos 
recursos. Na cidade de Belém, capital do Estado do 
Pará, só contra o Prefeito Duciomar Costa, que é ex-
Senador desta Casa e atual Prefeito, só na área da 
saúde há dez ações, dez ações do Ministério Público 
Federal, entre ações criminais, ações civis públicas e 
ações de improbidade. Morte nas unidades de saúde, 
por falta de atendimento, por falta de médico, por falta 
de medicamento, por falta de um desfibrilador; isso é 
rotina. E o que assusta é exatamente a banalização 
do assunto. O que está me causando calafrio, porque 
são os filhos do povo que estão necessitando desse 
atendimento, é como os governos estão tratando dis-
so, como o Governo Federal trata. Em cada processo 
de investigação por parte da Controladoria da União 

– que uma vez seleciona um Município para investigar, 
não tem uma rotina de investigação da aplicação dos 
recursos –, há novas denúncias. Esta semana, virou 
notícia no Estado do Pará a revolta da população de 
Curralinho, uma cidade incrustada no centro da Ilha de 
Marajó, onde a malária é o principal motivo de morte 
da população. E simplesmente foi detectado o desvio 
de dinheiro público. A Câmara Municipal daquela cida-
de tentou apurar o assunto e foi impedida de apurar. 
A população se revoltou, teve quebra-quebra, enfim. 
Agora, os trabalhadores, os lutadores, os que sofrem a 
consequência do desvio, do roubo de dinheiro público 
estão sendo perseguidos pela polícia, porque foram 
reclamar. Enquanto isso, qual é a atitude do Governo 
Federal? Como é que ele pensa em interferir para al-
terar essa situação do Sistema Único de Saúde? Pro-
pondo o aumento da CPMF. É a única saída, é a úni-
ca coisa que tem a fazer? Nada mais tem o Governo 
Federal a fazer? Qual é o seu papel no acompanha-
mento das políticas públicas, na fiscalização? Contra 
o sistema de ambulâncias no Brasil, de urgência e 
de emergência, são poucas as cidades que não têm 
denúncia, são poucas as cidades brasileiras que não 
têm denúncia. E é um sistema controlado pela União. 
Urgência, emergência, renais crônicos, tudo que en-
volve recurso federal e controle da União está nessa 
situação. Eu pretendo pedir o apoio de V. Exªs, porque 
a situação no meu Estado é tão grave que os juízes 
federais estão saindo de lá. Não tem juiz federal para 
julgar essas dez ações contra o Prefeito Duciomar 
Costa. A minha cidade entrou no Cadin pela primeira 
vez na história, por conta de desvio de dinheiro público. 
Só está indo recurso da assistência, da educação e da 
saúde, porque são verbas carimbadas, são serviços 
essenciais. E ninguém faz nada! E ninguém faz nada! 
Então, nosso papel aqui é denunciar, mas é também 
pedir providências. E, nesta semana, em todas as es-
feras – estadual, municipal e federal –, em todo órgão 
público que possa atuar no enfrentamento dessa si-
tuação da saúde no meu Estado, eu estarei tomando 
providências. Na semana que vem, estarei dedicada 
a essa questão. Muito obrigada.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado, Senadora Marinor. Faz muito bem V. Exª, 
terá sempre o nosso apoio.

E veja, essa é uma revelação surpreendente, 
porque diz respeito apenas à investigação de 2,5% 
dos recursos transferidos. Em 2,5%, o montante do 
rombo é de R$662 milhões. Se nós fizermos aí a con-
ta, se nós fizermos a média, certamente nós vamos 
chegar a um valor assustador de desvio na área de 
saúde pública no País. Apenas em Franca, na farmá-
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cia popular, R$2,4 milhões. E nós sabemos que não é 
só lá que ocorre o desvio.

Mas eu tinha elencado aqui, e vejo que o meu 
tempo vai-se esgotando, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 tópicos de 
irregularidades anunciadas nos últimos dias, e estou 
ainda na primeira. Portanto, nós não damos conta. Se-
nadora Marisa, às vezes, nós somos cobrados: “Onde 
está a Oposição?”. A Oposição faz o que pode, nume-
ricamente fragilizada, numericamente em desvanta-
gem acachapante. E são tantos os casos, são tantas 
as denúncias, a corrupção se tornou prática rotineira 
no Brasil, que nós não damos conta realmente. Como 
hoje pretendia falar sobre vários tópicos de irregulari-
dade, e estou ainda no primeiro deles.

O outro seria a denúncia do Fantástico, da Rede 
Globo, a respeito de um crime nas estradas, mostrando 
a venda aberta de drogas nas estradas brasileiras, in-
clusive com compra através de cartão de crédito. Veja 
a modernização do crime em nosso País: vende-se 
cocaína nos postos de gasolina, paga-se com cartão 
de crédito e nota fiscal do posto de combustível. Só 
que esse é outro combustível, as consequências des-
se combustível são outras. Mas compra-se com cartão 
de crédito e nota fiscal nas estradas brasileiras. É la-
mentável que a impunidade possa produzir tanto mal 
ao povo brasileiro.

A outra denúncia – eu vou concluir atendendo 
aos apelos da Presidente – diz respeito à denúncia 
na Folha de S.Paulo sobre laranjas que seriam uti-
lizados para concessão de emissoras de rádio e TV, 
incluindo políticos, alguns religiosos. Isso precisa ser 
investigado.

O PSDB vai apresentar um requerimento na Co-
missão de Ciência e Tecnologia, subscrito pelo Senador 
Aloysio Nunes Pereira, para que, em audiência públi-
ca, o Governo possa prestar esclarecimentos sobre 
as denúncias que são da maior gravidade. O objetivo 
é ocultar movimentações financeiras, ludibriar a regra 
que impede que instituições como igrejas sejam do-
nas de concessões. O artifício é velho e conhecido do 
Poder Público.

Essa é uma denúncia que precisa ser apurada, 
é uma denúncia da maior gravidade, que envolve es-
peculadores, políticos etc.

Portanto, que essa audiência pública possa per-
mitir o esclarecimento, ouvindo as autoridades res-
ponsáveis.

Srª Presidente, muito obrigado. Lamentavelmen-
te não foi possível falar sobre outras questões rele-
vantes que havia anotado para, sobre elas, discorrer 
desta tribuna.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Alvaro Dias, que falou como 
orador inscrito.

Agora, em nome da Liderança do Governo, Se-
nador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero rapidamente fazer três registros 
que considero importantes. 

O primeiro deles demonstra o compromisso do 
Governo Federal, da Presidente Dilma Rousseff, com 
a promessa que firmamos aqui quando da votação do 
salário mínimo.

Hoje foi editada a Medida Provisória nº 528, que 
trata e oficializa a correção da tabela do Imposto de 
Renda em 4,5% para o ano de 2011, para o ano de 
2012, para o ano de 2013 e também para o ano de 
2014. A correção da tabela do Imposto de Renda pla-
neja a ação do Governo para os próximos quatro exer-
cícios, da mesma forma que foi feito com a votação do 
reajuste do salário mínimo.

Quando nós votamos aqui o salário mínimo, con-
firmamos à população brasileira, às Senadoras e aos 
Senadores, neste plenário, que, assim que fosse apro-
vado o salário mínimo, ainda este ano, a Presidenta 
Dilma editaria uma medida provisória para que essa 
correção da tabela do Imposto de Renda pudesse be-
neficiar também os contribuintes brasileiros já a partir 
da sua edição.

Essa edição impacta as contas públicas em 1 bi-
lhão e 600 milhões para o ano de 2011 e algo em torno 
de R$ 2 bilhões para os anos seguintes, porque vai 
valer durante os doze meses. É um fato extremamente 
importante. Nós queremos registrar que, junto com a 
correção da tabela do Imposto de Renda, mudam-se 
os valores de desconto, mudam-se os patamares de 
isenção. Portanto, todos são beneficiados.

O segundo registro que gostaria de fazer é que 
a Presidenta Dilma, em solenidade no Palácio, no final 
da semana passada, afirmou que, dentro de alguns 
dias, encaminhará uma medida provisória ao Con-
gresso, dando condições para garantir o custeio das 
creches que estão em construção. Como as creches 
são construídas e só recebem recursos do Fundeb no 
ano seguinte, a Presidenta Dilma, preocupada com 
essa ação, nessa solenidade, assinou convênios para 
a construção de 718 creches. Ela também anunciou 
uma fórmula para que essas creches possam subsistir 
até receber recursos do Fundeb.

Portanto, uma medida provisória deverá definir 
recursos do Ministério da Educação para essa transição 
do funcionamento das creches, de tal forma que não 
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impacte as prefeituras que não têm condição, muitas 
vezes, de arcar com essas despesas.

Portanto, é uma medida também operacional 
importante, preocupada a Presidente Dilma com as 
crianças brasileiras e com o Programa Nacional de 
Construção de Creches.

E o terceiro registro que gostaria de fazer diz res-
peito ao meu Estado de Roraima. Trata-se da garantia 
que tivemos do Ministro Edison Lobão, da Eletrobrás, de 
que ainda este ano será lançado o leilão para a cons-
trução da linha de transmissão que vai unir Manaus a 
Boa Vista, uma linha em 500 kVA, que vai fazer com 
que o sistema de Boa Vista seja interligado ao siste-
ma de Manaus, e o sistema de Manaus, interligado ao 
resto do Brasil pelo sistema de Tucuruí.

Portanto, o compromisso do Governo para co-
migo, do Ministro Lobão, Presidente da Eletrobrás, 
e do próprio Governo Federal da Presidente Dilma é 
de que, este ano de 2011, seja feito o leilão para que, 
em 2013 e 2014, haja conexão, ligamento do restante 
do Brasil com Tucuruí e Manaus e seja feita também 
a ligação de Boa Vista com Manaus.

Portanto, eu quero registrar à população do Es-
tado de Roraima que esse é um grande passo para 
resolver definitivamente a questão de energia do nos-
so Estado, porque a interligação vai possibilitar não 
só o atendimento à população de Roraima de energia 
vinda do restante do Brasil, mas vai propiciar também 
que Roraima possa construir quatro hidrelétricas que 
já estão estudadas pela EPI, para que nós tenhamos 
a condição de, construindo essas hidrelétricas, vender 
energia para o restante do Brasil.

Portanto, é um anúncio importante que faço aqui, 
registrando o compromisso do Governo de construir, de 
iniciar os processos de construção, por meio de leilão, 
dessa linha de transmissão ainda no ano de 2011.

Peço a transcrição das matérias “Dilma anuncia 
medida provisória para garantir recursos às creches 
públicas” e “Governo oficializa correção de 4,5% na 
tabela do Imposto de Renda até 2014”.

Muito obrigado, Srª Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inseridos nos termos do art. art. 210, 
inciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Dilma anuncia MP para garantir Recursos a  
creches públicas

Ela afirmou que investir em educação é chave 
para desenvolvimento.

Presidente disse que terá boa relação com pre-
feitos de todos os partidos.

Nathalia Passarinho Do G1, em Brasília

A presidente Dilma Rousseff anunciou nesta quinta-
feira (24), durante cerimônia no Palácio do Planalto, que 
editará uma medida provisória para garantir o custeio de 
creches públicas. Os recursos para financiar as unidades 
de educação infantil durante o período em que as prefei-
turas não receberem repasses do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB).

Segundo a assessoria do Ministério da Educação, a 
MP ajudaria a pagar os gastos com custeio do momento 
em que a creche fica pronta até a prefeitura provar ao Fun-
deb que a unidade está, efetivamente, em operação.

“A gente sabe que, caso de creche, o custeio pesa 
mais do que o investimento. Vamos enviar uma MP ao 
Congresso para bancar com recursos do Ministério 
da Educação esse interregno até vocês receberem 
os recursos do Fundeb. Justamente porque a gente 
quer que as coisas fluam de maneira a garantir que 
as crianças tenham suas oportunidades garantidas”, 
disse, sem dar detalhes sobre valores.

Dilma participou de cerimônia no Palácio do Pla-
nalto de assinatura de termos de compromisso entre o 
governo federal e municípios para a construção de 718 
creches públicas, e fez a entrega simbólica de 54 uni-
dades de educação infantil. No discurso, a presidente 
destacou que investir na educação de crianças e jovens 
é essencial para o desenvolvimento do País.

“Um País que dá importância a suas crianças o 
seu futuro, a sua nacionalidade e constrói o verdadeiro 
caminho do desenvolvimento. Cuidar das crianças é 
questão decisiva para que nosso País seja desenvolvi-
do. Se nós quisermos ser um País desenvolvido temos 
de olhar com especial atenção para o que é feito das 
nossas crianças”, afirmou.

A Presidente também reforçou o compromisso de 
manter, durante o atual governo, uma boa relação com as 
prefeituras. Segundo ela, a filiação partidária dos prefeitos 
não vai influenciar nas parcerias com o governo federal.

“Ser republicano, não olhar origem partidária 
dos prefeitos é algo fundamental se esse País quer 
de fato construir democracia sólida e efetiva”, afirmou 
Segundo Dilma, o Brasil está no rumo certo do cresci-
mento econômico e desenvolvimento social. “O Brasil 
está num momento histórico e especial de sua vida. 
Continuamos a possibilidade de criarmos uma eco-
nomia com base no controle da inflação e economia 
sustentável, gerando empregos para a ampla maioria 
da sua população.”

Ao final da cerimônia, ela foi questionada sobre o 
pedido de demissão da Presidente da Caixa Econômica 
Federal, Maria Fernanda Ramos Coelho, mas evitou 
comentar o assunto. “Aguarde”. Disse a Presidente.  
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – V. Exª será atendido na forma do Regimento, 
Senador Romero Jucá, que usou comunicação de li-
derança, como Líder do Governo nesta Casa.

Convido para falar como orador inscrito o Sena-
dor Lindbergh Farias.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmª Srª Presidente Ana Amélia, Srªs Senado-

ras, Srs. Senadores, assomo a esta tribuna para falar 
de uma comissão externa desta Casa que vai visitar 
Angra dos Reis, as Usinas Angra 1 e 2, na próxima 
quarta-feira. 

Essa comissão externa e o debate aqui no Bra-
sil surgiram depois de Fukushima. Todos os países do 
mundo estão parando para discutir os seus projetos 
nucleares. Agora há pouco, o Senador Cristovam Buar-
que fez aqui um discurso, um discurso muito inteligente 
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sobre se havia alternativas à energia nuclear no Brasil. 
Eu dizia, Senador Pedro Simon, ao Senador Cristovam 
Buarque que nós aqui temos menos de 3% da nos-
sa energia produzida pelas usinas nucleares. Mas a 
discussão é – e não quero tomar aqui uma posição a 
favor da continuidade ou suspensão do nosso progra-
ma nuclear. Acho que acontece em todo o mundo um 
momento de repensar, de olhar a segurança, de olhar 
a situação de cada país.

Confesso, Exmª Srª Presidente Ana Amélia, que 
fiquei mais preocupado na semana passada. Na se-
mana passada tivemos aqui uma série de audiências 
públicas com acadêmicos do porte do professor Luiz 
Pinguelli Rosa, do professor Aquilino, também da UFRJ. 
Tivemos uma audiência pública neste Senado com a 
presença do representante do CNEN e também com 
o Presidente da Eletronuclear, Dr. Othon. E fiquei mais 
preocupado por quê? Confesso que a minha maior 
preocupação é quanto a um plano de emergência. É 
claro que a possibilidade de um acidente é pequena – 
peçamos a Deus que nunca aconteça –, mas sabemos 
que, se acontecer, o dano é altíssimo.

Srª Presidente Ana Amélia, tenho participado dos 
debates sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil, por-
que fui Prefeito, acompanhei como Prefeito o problema 
das chuvas e enchentes no meu Município de Nova 
Iguaçu, mas fui eleito aqui para o Senado e assumi já 
na discussão dos problemas da região serrana. Sobre-
voei tudo no primeiro dia, acompanhando o Ministro da 
Integração, Fernando Bezerra, e o Ministro das Rela-
ções Institucionais; sobrevoei aquela região de Friburgo, 
Teresópolis, Petrópolis. Vimos centenas e centenas de 
desmoronamentos. Sei, a partir dali, estudando toda 
essa discussão, a nossa articulação nesse Sistema 
Nacional de Defesa Civil; a gente percebe como é frágil 
o nosso sistema de prevenção e alertas de catástrofes. 
Tão frágil que a Presidente Dilma, quando veio aqui, em 
sua mensagem ao Congresso Nacional fez um apelo 
para que o Congresso Nacional discutisse junto com o 
Governo Federal a elaboração de um marco regulatório 
desse Sistema Nacional de Defesa Civil. Não temos for-
ça nacional de defesa civil, não temos cadastro nacional 
que aponte as áreas de risco.

É isso! Todos os anos vem a chuva, nós corremos 
com políticas emergenciais, mas não há uma política 
estruturante do País sobre o assunto. Ao me debruçar 
sobre o tema quando entrou a discussão sobre energia 
nuclear, a minha primeira preocupação foi: estamos 
preparados na eventualidade de um problema? Vol-
to a dizer, peço a Deus que nunca aconteça. Deus é 
brasileiro, não vai acontecer. Mas se acontecesse em 
Angra dos Reis estaríamos preparados? 

São esses os meus questionamentos, Senadora 
Marisa Serrano.

E é por isso que vamos lá na quarta-feira discutir e 
visitar não as instalações das usinas de Angra 1 e Angra 
2, mas estamos indo para conversar com a população, 
com associações de moradores, com vereadores.

Há um problema que é central. A BR–101, a Rio-
Santos. A Rio-Santos fica em cima das usinas. Qualquer 
pequena chuva traz desmoronamentos, barreiras caem 
na Rio-Santos, qualquer pequena chuva. Eu não falo 
de grandes chuvas. E o primeiro questionamento é: na 
hipótese de um problema, por onde fazer a evacuação 
das pessoas daquela área? Por onde as pessoas sai-
rão se a Rio-Santos for interditada?

Queremos discutir o treinamento com a popula-
ção. Aqui no Brasil é feito todo ano, mas a população 
participa de dois em dois anos. A participação é volun-
tária. Eu liguei para várias pessoas de Angra dos Reis, 
liguei para vereadores, ninguém havia participado do 
treinamento! Mas eu quero ir lá. Queremos ver, que-
remos conversar com as pessoas. 

Há uma discussão sobre o raio. Veja que, no Ja-
pão, em Fukushima, eles retiraram 140 mil pessoas de 
um raio de 20 quilômetros em poucos dias.

Há uma tese de que Angra dos Reis não está no 
raio de evacuação na hipótese de um problema. Eu 
acho isso extremamente questionável. O raio que eles 
colocam é de cinco quilômetros para evacuar; acima 
disso, não haveria problemas. Eu discutiria isso. Mas, 
quero discutir, tudo bem, em relação aos cinco quilô-
metros, como está sendo feito esse plano de treina-
mento com a população?

Eu vi hoje que há projetos de construção de saí-
das pelo mar, mas eles não funcionam ainda; são pro-
jetos. Eu nunca trago matérias de jornais, mas trouxe 
O Globo de domingo, com a reportagem e esta foto 
mostrando um acidente que houve naquele trecho da 
BR-101, houve um deslizamento nesse trecho da Rio-
Santos que soterrou todo o laboratório de rádioecolo-
gia, ao lado da usina. Isso aqui para mostrar que não 
são suspeitas a própria direção da Eletronuclear com 
relação a esses episódios. O Senador Cristovam falava 
e muita gente dizia que aqui no Brasil nós não temos 
placas tectônicas; temos no Atlântico, perto da África, 
mas nós não temos problema de terremotos, nós não 
temos problemas de tsunamis. Nós não temos problema 
de terremotos e tsunamis. Seria muito difícil acontecer 
isso aqui. Mas temos um problema que é concreto. Toda 
a Serra do Mar do Rio de Janeiro tem uma situação e 
tem uma natureza. Como os geólogos falam, toda a 
Serra do Mar é feita de uma rocha com uma pequena 
camada de terra e vegetação em cima; quando des-
moronam, desmoronam com tudo. Foi assim naquele 
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acidente em Angra dos Reis, no dia primeiro de janeiro 
de 2010. Vimos na Ilha Grande, vimos agora na região 
serrana. É uma característica de toda a Serra do Mar. 
Então não temos terremotos, mas temos isso. 

Eu estou indo de coração aberto, sem posições 
definidas. Agora eu acho que nós temos que ter res-
ponsabilidade. Não quero e não vamos ser alarmistas. 
Mas nós temos que ter muita responsabilidade, Sena-
dora Marinor, e olhar com calma toda essa situação. 
Não podemos ter uma postura aqui de dizer que não 
vai acontecer conosco – sinto que é mais ou menos 
isso, a minha sensação é esta: Deus, Senador Wilson 
Santiago, está nos protegendo.

Nós temos que ter de fato um plano muito consis-
tente e é por isso que eu acho que essa comissão externa 
vai estar presente quarta-feira lá em Angra do Reis. 

Eu queria anunciar a esta Casa também que o 
Senador Jorge Viana apresentou – e foi aprovado – um 
requerimento criando comissão temporária para discutir 
um sistema nacional de prevenção a catástrofe, a organi-
zação do Sistema Nacional de Defesa Civil. Temos visto 
aqui nesta Casa a quantidade de pronunciamentos, Se-
nadores de Santa Catarina, do Paraná, de Mato Grosso 
do Sul, de Mato Grosso, sobre as chuvas. Então, essa 
vai ser outra comissão especial criada nesta Casa.

Meu nobre Senador conterrâneo concedo um 
aparte a V. Exª.

O Sr. Wilson Santiago (Bloco/PMDB – PB) – Se-
nador Lindbergh, traz V. Exª um assunto de grande im-
portância não só para o Rio de Janeiro, mas também 
para o nordeste brasileiro, especificamente para o semi-
árido brasileiro. Todos nós vivenciamos e temos acom-
panhado ao longo do tempo não só o que ocorreu no 
Rio de Janeiro, como também as sucessivas secas no 
nordeste. Isso tem feito com que todos nós tenhamos 
condições de avaliar a desestrutura da defesa civil bra-
sileira. Só para V. Exª ter uma idéia, quando acontece 
uma seca ou excesso de chuva em algumas regiões do 
País, a Defesa Civil só vem atuar com 30 dias, com 60 
dias. Os decretos de calamidade, ás vezes, duram seis 
meses. Às vezes no município ocorre um excesso de 
chuva ou uma seca, uma estiagem longa, e só depois de 
seis meses o Estado ou o Governo Federal reconhece 
e declara o estado de calamidade pública.

Então, a desestrutura da Defesa Civil é muito gran-
de. Essa comissão que V. Exª irá comandar ‑ tenho cer-
teza de que vai presidi-la – será importante para apre-
sentar a esta Casa e ao próprio Governo uma proposta 
de reestruturação da Defesa Civil em todos os setores e 
em todas as regiões do País, para que tenhamos con-
dições de socorrer, com mais agilidade e mais rapidez, 
as necessidades das famílias que são, de fato, atingidas 
por esses desastres. Por isso, parabenizo V. Exª. Tenho 

certeza de que V. Exª, não só pela origem,mas também 
pela experiência que tem, conhecendo o nordeste e co-
nhecendo muito mais ainda o Rio de Janeiro, terá con-
dição de não só subsidiar esta Casa como também de 
apresentar um projeto que represente o nosso pensa-
mento e aponte a necessidade da melhoria da Defesa 
Civil Nacional, para que, num espaço de tempo bem 
curto, tenhamos condições não só de socorrer a popu-
lação nesses casos, como também de acompanhá-la 
, de perto e de evitar situação desse porte, com certe-
za, atendendo ao desejo e às necessidades da grande 
maioria da população brasileira. Parabéns a V. Exª e a 
todos aqueles que, com certeza, irão contribuir para a 
melhoria da Defesa Civil Nacional.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT -RJ) – 
Muito obrigado, Senador Wilson Santiago.

Concedo um aparte à Senadora Marisa Serra-
no.

A Srª Marisa Serrano (Bloco/PSDB – MS) – Obriga-
da, Senador Lindbergh. Eu gostaria de parabenizá-lo e de 
dizer que esta Casa está fazendo o seu papel. A Comissão 
de Meio Ambiente já fez uma audiência pública discutindo 
a questão energética nuclear do País e V. Exª propõe uma 
visita in loco para verificar as questões de segurança da 
usina. Nessa questão, cabe-nos acompanhar, fiscalizar 
e sugerir. Agora, eu não vejo o Governo tomar nenhuma 
posição a respeito ‑ não há nenhuma posição que possa 
tranqüilizar o povo brasileiro. Eu não vi ninguém do Go-
verno dizer ao povo brasileiro que foi a Angra, que está 
tudo Ok, que o povo brasileiro pode ficar tranquilo e que, 
aqui, tomamos todas as medidas, medidas de evacuação 
da população, se for o caso, e medidas de fiscalização de 
toda a usina. Para todos nós, fica essa idéia de que o Go-
verno está fazendo muito pouco. Só para terminar, como 
disse o Senador que me antecedeu, eu quero falar sobre 
a Defesa Civil. A questão da Defesa Civil é brincadeira no 
País. Eu soube que tem R$700 milhões para o Brasil in-
teiro, para todas as catástrofes do Brasil. Só Mato Grosso 
do Sul precisaria de R$400 milhões para sair da enchen-
te que está havendo no Estado. Agora os problemas se 
avolumam com a enchente do Pantanal, que vai ter o seu 
pico no mês de maio. Já está tudo ilhado. Só o meu Estado 
precisaria de R$400 milhões, e a Defesa Civil tem R$700 
milhões para atender o Brasil inteiro. É muito pouco. V. Exª 
há de convir. Então, precisamos cobrar do Governo Fede-
ral mais atuação nessa área. É o que V. Exª está fazendo 
com muita galhardia. Muito obrigada.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Agradeço à Senadora Marisa Serrano. Fomos Deputa-
dos juntos e sou admirador da luta da Senadora pelas 
bandeiras educacionais.

Senadora, o Ministro Mercadante tem tomado 
algumas posições. Eu acho que o Governo vai tomar 
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posições firmes nessa questão da energia nuclear. 
Sinceramente, acho que nós estamos em outro mo-
mento deste Senado.

Senador Cristovam, Senador Pedro Simon, ob-
servando de longe, a legislatura passada do Senado 
foi muito marcada pela disputa Situação e Oposição, 
ataques ao Governo e defesas do Governo. E ficou 
muito nisso. Hoje, por várias questões, até por uma 
correlação de forças aqui, acho que este Senado tem 
que repensar um pouco sua atuação, tem que juntar 
Senadores da Situação e da Oposição e montar uma 
pauta mais vinculada à vida real das pessoas, aos 
problemas concretos das pessoas. 

Veja V. Exª, Senador Marisa Serrano: os proble-
mas são de todos. Há fragilidade do Sistema Nacio-
nal de Defesa Civil? Há fragilidades do Governo? Há 
fragilidades desta Casa, do Senado? Sim, há fragili-
dade de todos.

Senador Cristovam, Senadora Marisa, a última lei 
que fala do Sistema Nacional de Defesa Civil foi aprova-
da pelo Senado Federal. Sabem quando? Em dezembro 
passado! Há pouco. Então essa lei que estou criticando, 
que é uma lei que teve participação do Governo Federal, 
foi votada por este Senado em dezembro.

Vejam: em algumas questões, nós temos de assu-
mir, porque o problema é de todos – do Parlamento, do 
Governo Federal, dos Governos Estaduais. A questão 
da defesa civil é essa. Eu tive uma conversa, no míni-
mo engraçada, com uma pessoa da minha cidade – eu 
fui Prefeito de Nova Iguaçu –, que me olhou e disse: “É, 
depois desses episódios todos, eu, que não acreditava 
nessa história de mudanças climáticas, agora estou acre-
ditando.” Esse é um fato que está crescendo. Nós temos 
que suprir lacunas de todos. Então não é só um problema 
de Governo e Oposição. Eu tenho muita liberdade aqui, 
Senador Cristovam e Senadora Marisa, para dizer onde 
é que está errado. Acho que nesse debate da energia 
nuclear está-se fugindo para outra discussão, mas eu 
penso que este Senado, no próximo período, tem que 
achar um rumo, um jeito de discutir coisas concretas, mais 
próximas da vida real. Se ficarmos só na acusação entre 
Governo e Oposição... Isso não é suficiente.

Senadora Marisa Serrano, muito obrigado pelo 
seu aparte.

Senadora Marinor Brito.
A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Senador Lind-

bergh, eu queria parabenizar V. Exª pela decisão de pro-
por a comissão externa, decisão que nos faz refletir sobre 
outras tarefas e outros papéis que o Parlamento brasileiro 
pode desempenhar, como a defesa do interesse público 
na busca de soluções que garantam que o povo brasileiro 
esteja protegido das violências, quer sejam provocadas 
direta ou indiretamente pelo homem, quer sejam fruto da 

natureza. Estou cada vez mais consciente de que preci-
samos fazer um deslocamento para a vida real, como V. 
Exª diz. Os fatos estão acontecendo na vida real. As ame-
aças concretas estão presentes na vida real das pessoas. 
Tenho certeza de que a visita que V. Exªs vão fazer – eu 
dificilmente vou estar em condições, em razão da minha 
agenda já comprometida com outras tarefas – a essa re-
gião vai trazer elementos que, no mínimo, vão ajudar na 
reflexão e no enfrentamento, seja para criticar, sim, o Go-
verno – se assim for necessário –, seja para pedir provi-
dências, seja para entender que mecanismos são esses, 
se é que eles existem, do ponto de vista do planejamento 
estratégico, do ponto de vista orçamentário, da estrutura 
existente no País para enfrentar catástrofes, para enfrentar 
problemas, na perspectiva de se antecipar a eles, inclusi-
ve, como propõe V. Exª. Propus uma comissão externa a 
Belo Monte, que foi aprovada. Espero completar essa ta-
refa no dia 16, porque há catástrofes que são previsíveis, 
sem haver o mínimo de responsabilidade dos que elabo-
ram o processo de implementação de políticas, a ponto 
de ninguém se responsabilizar. Ninguém está interessado 
nisso. O Nordeste, o Norte, o Sul, o Centro-Oeste, todas 
as Regiões do Brasil estão sujeitas a essas catástrofes. E 
eu estou, neste momento, como V. Exª, empenhada em 
tentar impedir uma catástrofe socioambiental planejada 
por um setor do Governo, apoiada por setores das elites 
deste País, que se relaciona também com implantação 
de hidrelétrica.

(Interrupção do som.)

A Srª Marinor Brito (PSOL – PA) – Refiro-me à 
exploração do potencial hídrico da nossa região, que 
vai matar índios, que vai matar mulheres, que vai ex-
plorar sexualmente crianças, que vai aumentar a vio-
lência nas regiões, que vai aumentar o desemprego. 
E isso deve ser motivo de preocupação deste Senado 
Federal. Por isso, valorizo e parabenizo V. Exª. Tenho 
certeza de que o Rio de Janeiro não poderia ter repre-
sentante mais preocupado com a vida e com a qua-
lidade de vida do povo. V. Exª propõe uma atividade 
como esta, uma agenda como esta, que é positiva para 
o enfrentamento destas dificuldades que esses seto-
res de Defesa Civil, de planejamento das estratégias 
de proteção ao povo brasileiro não estão garantindo. 
Parabéns pela iniciativa.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Agradeço à senhora, Senadora Marinor, que é uma 
lutadora e que eu conheço há muito tempo das lutas 
populares e sociais deste País.

Eu queria, antes de conceder o aparte ao Senador 
Cristovam Buarque, relembrar o que falei no aparte que 
fiz em seu pronunciamento. Questionei aqui, quando 
da presença do Presidente da Eletronuclear, Professor 
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Othon, sobre aquele episódio das chuvas de Angra 
dos Reis no dia 1º de janeiro de 2010. Todo o Brasil 
se lembra daquele episódio em Ilha Grande.

Aquele era o momento em que a Defesa Civil 
de Angra dos Reis, por palavra de representantes do 
Município, estava completamente com suas ativida-
des direcionadas ao socorro das pessoas que foram 
atingidas, a socorrer vidas. A Rio-Santos estava com-
pletamente interditada, houve desmoronamento em 
vários pontos. Isso aconteceu em vários pontos da 
cidade de Angra dos Reis. E perguntei ao Presidente: 
“Dr. Othon, a usina foi desligada naquele momento?” 
E a resposta foi “não”. Isso para mim é muito grave. 
Isso para mim é muito grave.

E concedo do aparte ao Senado Cristovam, que 
fez um pronunciamento há pouco, lembrando o art. 21 da 
nossa Constituição, que diz que “compete à União”; inci-
so XXIII: “explorar os serviços, instalações nucleares de 
qualquer natureza”; alínea a: “toda atividade nuclear em 
território nacional somente será admitida para fins pací-
ficos e mediante a aprovação do Congresso Nacional”.

É importante dizer isso porque estamos discutin-
do sobre Angra 3. Angra 2 não foi aprovada aqui, no 
Congresso Nacional. Utilizaram um decreto ainda do 
regime militar que vigorava. E esta Casa deve assumir 
as suas prerrogativas.

Concedo o aparte ao nobre Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Lindbergh, em primeiro lugar, o meu apoio 
a esta ideia de que o Senado deveria discutir mais 
os interesses e os problemas nacionais, e menos as 
disputas partidárias que, muitas vezes, nós temos 
aqui. Nós precisamos fazer mais grupos de trabalho 
em função de temas concretos da realidade. As nos-
sas Comissões são muito setoriais, e não temáticas, 
tais como educação, economia; e não temas como a 
pobreza. Deveria haver uma comissão aqui para es-
tudar como erradicar a pobreza no Brasil. O problema 
do meio ambiente, a gente começa a ter. A gente pre-
cisa debater mais estes assuntos. A energia nuclear, 
neste momento, é um tema fundamental que não se 
restringe à Comissão de Energia. Agora, entre os te-
mas que têm relação com tudo isto, sobre um, de fato, 
a gente não vê o Governo agindo, mas a gente sabe 
que se está fazendo alguma coisa; e não vê o Senado 
tomando conhecimento. É que, daqui a um ano e quatro 
meses, haverá, no Rio de Janeiro, a reunião Rio+20, 
que deveria ser uma reunião para discutir o futuro da 
humanidade inteira. A gente ouve falar muito da Copa 
de 2014 e das Olimpíadas de 2016 e não ouve falar 
de 2012, que, não tenha dúvida, é uma reunião muito 
mais importante, transcendental para o futuro do pro-

jeto civilizatório do que tudo o mais. E o senhor, como 
representante do Rio, poderia tentar trazer mais este 
tema aqui para dentro. O Presidente da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, Presidente 
Collor, aceitou que a gente criasse uma subcomissão 
para trabalhar este assunto e me pediu até para coor-
denar isso. Eu queria pedir...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
É um prazer.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Que 
o senhor se junte, apesar de paraibano, como carioca, 
para trabalharmos este assunto. A Senadora Marinor está 
obviamente convidada, assim como a Senadora Marisa 
e todos os Senadores – vejo aqui também o Senador 
Presidente Itamar Franco –, para que a gente possa 
pressionar o Governo brasileiro a dar mais atenção a 
essa reunião Rio+20, de 2012. Aí, o assunto da energia 
nuclear deveria ser debatido em escala mundial e não 
apenas as soluções que a gente tem para o Brasil.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Agradeço a V. Exª o aparte, agradeço o convite. 
Vou participar desse debate. Faço parte da Comissão 
Mista de Mudanças Climáticas, que vai ser instalada 
neste Congresso Nacional, Comissão composta por 
Deputados e Senadores. Muito obrigado pelo convite, 
Senador Cristovam.

E encerro assim o meu pronunciamento. Falei 
aqui das Usinas Angra 1 e Angra 2, do projeto nuclear 
brasileiro, da precariedade do nosso sistema nacional 
de defesa civil. Mas concluo, trazendo este assunto que 
entrou no meio do debate aqui: que é a gente repen-
sar um pouco o papel deste Senado Federal. Estou 
convencido e vim de uma situação ...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Presidente Ana Amelia, agradeço a V. Exª o tempo, a 
tolerância.

Mas eu era Prefeito de um Município, e Prefeito é 
aquele que acorda com a população à porta da sua casa, 
conversando sobre os problemas, problema da escola, pro-
blema do saneamento, do buraco, da luz. Para mim, tem 
sido extremamente interessante estar neste Senado Fede-
ral discutindo os grandes temas nacionais. Agora, a minha 
grande preocupação é como não perder o contato com a 
vida real, com as pessoas, com o mundo concreto.

Estou aqui de frente ao nosso ex-Presidente Ita-
mar Franco, a quem eu admiro, que faz parte da histó-
ria da minha vida, como jovem líder estudantil, à frente 
daquele movimento dos caras-pintadas. Encontramos 
no Presidente Itamar Franco, toda uma geração de jo-
vens, um Presidente que estava sempre aberto às lutas, 
aos posicionamentos dos estudantes brasileiros. Não 
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foram poucas as vezes em que batemos à porta do 
Presidente Itamar Franco para discutir temas nacionais 
e ligados à educação, à universidade. Mas vejo que 
esta Casa tem um peso tão grande, com ex-Presiden-
tes, ex-Governadores, que além – e é isso que acabo 
repetindo – além do debate Situação-Oposição, nós 
temos que entrar no mundo real da vida das pessoas. 
E eu acabo, o meu discurso, enfatizando isso.

Por isso, acho muito importante a nossa ida a 
Angra dos Reis, a ver problemas concretos. E digo que 
nós vamos sem uma posição pré-estabelecida. Não 
queremos ser alarmistas, não temos posição favorável 
ou contrária à continuidade do programa, mas quere-
mos olhar os problemas da segurança e não vamos 
nos furtar se tivermos de fazer alguma recomendação 
mais dura ao Governo Federal em relação à providên-
cia de segurança que temos de tomar em relação às 
Usinas Angra 1 e Angra 2.

Muito obrigado a V. Exª pela tolerância.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Srª Pre-

sidente, pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Pela ordem, o Senador Itamar Franco.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, primeiro, agra-
deço a generosidade do Senador Lindbergh. Ele sabe 
da fraternidade que tenho por ele há muitos anos.

Srª Presidente, eu tenho ficado calado nesse 
debate nuclear, no Brasil. E fico entristecido, porque 
foi neste Senado, há muitos anos, que se rasgou o 
véu de mistério que existia no acordo nuclear Brasil-
Alemanha, através de uma comissão parlamentar de 
inquérito dada pelo Senador Paulo Brossard.

Naquela época – não hoje, naquela época –, no 
regime militar, permitia-se que um Senador de oposi-
ção fosse presidente da comissão. Eu fui presidente 
da comissão e o nobre Senador Jarbas Passarinho, 
relator, e fez um belo trabalho.

Eu fico, sinceramente, entristecido, Srª Presiden-
te, porque há vários projetos, inclusive meus, dizendo 
da localização das usinas nucleares, falando inclusive 
do problema do afastamento, em função de Angra dos 
Reis, comentando por que foi em Angra dos Reis. E 
nós sabemos que essa foi uma posição. Era um sítio 
que os índios chamavam de terra podre. Nós sabemos 
que, em Angra 2, por exemplo, teve de ser revisado 
todo o problema de fundação.

Eu não entendo, Srª Presidente – que me descul-
pe o Senador Lindbergh, por quem tenho uma frater-
nidade imensa, e S. Exª sabe disso. Eu não entendo 
que tantos que vão a essa tribuna não se recordem 
isso. Eu tenho um livro, Srª Presidente – e não estou 
fazendo propaganda do meu livro porque ele nunca 

foi vendido –, em que escrevo sobre energia nuclear, 
junto com a Drª Edwiges, que é a chefe de gabinete 
do nosso prezado Senador Eduardo Suplicy.

Por que não falam do que se fez? Por que não fa-
lam dos nossos projetos que aí estão, Srª Presidente? 
Ninguém se refere. Parece que o problema levantado 
aqui da energia nuclear foi hoje, foi ontem! Não, Srª 
Presidente, foi desde 1975!

Meu jovem Senador Lindbergh, acho que V. Exª 
– desculpe-me – deveria rever os Anais do Congresso 
Nacional e ver que a luta que se fez aqui de muitos e 
muitos anos...

Já vou terminar, minha cara Presidente, minha 
querida Senadora.

É preciso que façamos justiça àqueles Senadores 
que aqui estiveram, que batalharam, que justificaram. 
Porque falar da energia nuclear, eu poderia falar aqui 
uma hora, uma hora e meia, debater com eles, na hora 
em que eles quiserem, desde 1945, quando o almirante 
e físico Alberto tentou trazer para o Brasil as centrífugas. 
E por que o Presidente Geisel implantou o acordo com 
a Alemanha? Porque os Estados Unidos, à época, não 
queriam dar a tecnologia da ultracentrifugação e nem da 
difusão gasosa. E aí, eu poderia contar toda a história. 

Lamento, Srª Presidente. Lamento, sinceramen-
te. Não vi aqui um debatedor da energia nuclear, e eu 
estou disposto a discutir com eles na hora em que eles 
quiserem. Não estou dizendo que sei mais do que eles, 
não, mas é preciso fazer justiça ao Senado da República 
daquela época; é preciso fazer justiça aos Senadores 
que enfrentaram o regime militar para debater aquilo 
que se levanta agora, como se fosse hoje! Hoje! Hoje! 
Isso é que nos deixa entristecidos.

A vida é essa, a vida é essa. Tudo o que se fez 
se esquece. Aqueles que lutaram pelo problema da 
energia nuclear – muitos já se foram – devem estar 
imaginando que só agora o jovem Senador descobriu 
a energia nuclear. Só agora outros Senadores deba-
tem a energia nuclear.

Não vi, sinceramente. Não vi – e V. Exª recebeu 
os meus projetos – uma menção, não aos meus pro-
jetos, à luta do Senador Dirceu Cardoso.

Desculpe essa minha insistência, mas eu fico 
realmente imaginando que eu estou em um outro 
mundo. A vida me conduziu para cá, Deus deve ter lá 
seus motivos, mas, enquanto eu estiver aqui, não vou 
permitir, sinceramente, que se esqueçam da luta no 
passado, que foi uma luta terrível. Para que se saiba 
que aqui no Senado, Srª Presidente – já vou encerrar 
–, nós recebíamos a documentação do acordo nucle-
ar em inglês. Em inglês! Nós nunca tivemos, durante 
certo tempo, acesso. Ele está dizendo agora que vai 
visitar as usinas. Nós, primeiro, tivemos de conhecer 
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as usinas na Alemanha e as usinas na França, para 
depois conhecer as usinas brasileiras. 

Então, foi uma luta; uma luta que, se não querem 
reconhecer, eu espero, dentro em breve, ocupar a tribuna 
para contar um pouquinho da história nuclear. Acho que o 
Senado merece ouvir. E, mesmo que não haja ninguém 
para ouvir, mesmo que não queiram discutir, por favor, 
vamos lembrar que o mistério do famoso acordo Brasil-
Alemanha foi descoberto por esta Casa, Senadora.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Muito obrigada. 
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Sem 

revisão do orador.) – Pela ordem, Srª Presidente.
Presidente Itamar Franco, V. Exª sabe do carinho e 

da admiração que tenho por V. Exª, e o pronunciamento 
que faz eu vou acolher. Na verdade, não sou nenhum 
especialista em energia nuclear. Eu estou falando em 
cima de um problema de segurança ali, porque há um 
debate muito grande do Rio de Janeiro naquela região 
de Angra. Mas V. Exª está coberto de razão. Eu vou es-
tudar. Eu já sabia da sua atuação naquele período, e V. 
Exª tem razão. Pode ficar certo de que, no meu próximo 
pronunciamento sobre o tema – vou quarta-feira a An-
gra dos Reis –, eu vou resgatar esse histórico, resgatar 
o peso deste Senado nessa discussão e o peso de V. 
Exª. Peço desculpas, sinceramente, porque V. Exª sabe 
da admiração que tenho por V. Exª. E tem toda razão o 
Presidente Itamar Franco. Temos sempre que destacar 
o papel desta Casa, o papel de muita gente que lutou 
na discussão do programa nuclear brasileiro. 

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – O espaço que o Senador Lindbergh teve foi 
maior que o dos outros, e também o do próprio Senador 
Cristovam. Isso decorreu, exatamente, da importância, 
Senadora Marinor, que esse tema suscita no debate 
brasileiro, à luz, hoje, dos acidentes no Japão.

O Brasil tem em debate, desde o governo militar, 
esse acordo com a Alemanha. E fizeram muito bem os 
eleitores de Minas Gerais de terem trazido ao Sena-
do não apenas um Senador da maior relevância, da 
maior integridade, da maior importância, mas também 
a memória para que refresquemos aqui esses fatos 
nas horas oportunas.

Caro Presidente, Senador Itamar Franco, agrade-
ce-lhe essa manifestação, porque é a valorização des-
ta Casa como instituição. Estou ocupando esta mesa, 
que me honra muito, neste momento, em que à Casa 
é resgatado um valor que correspondeu aos anseios 
nacionais. E nós somos os primeiros a reconhecer e a 
preservar tais valores, sob pena de não estarmos aqui 
cumprindo com as nossas responsabilidades. 

Muito obrigada a V. Exª. 
Com a palavra a Senadora Marinor, pela ordem. 

E a próxima inscrita é a Senadora Marisa Serrano. 
A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de pedir 
a minha inscrição pela Liderança do PSOL. E também 
estou no livro. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Pela Liderança?

A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
nós ouvimos aqui, hoje à tarde, vários Senadores fa-
larem sobre a questão da energia atômica. Ouvimos o 
Senador Cristovam Buarque, que fez um relato da sua 
visita a Chernobyl; o Senador Lindbergh, que, na sua 
preocupação com Angra dos Reis, pede que o Gover-
no fiscalize mais, acompanhe mais essa questão; e o 
Senador Itamar Franco, que resgata a história desta 
Casa na discussão do problema nuclear brasileiro.

Isso é uma história e vocês estão vendo que esta 
Casa está preocupada com isso. E por que está preo-
cupada com isso? Justamente pelos acontecimentos 
do Japão. A partir do momento em que a sensação de 
insegurança passou a tomar conta da população, não 
só do Brasil mas também da população do globo, a 
respeito da questão nuclear. E a gente sabe que tudo 
aquilo que está acontecendo em Fukushima, no Japão, 
é consequência de um terremoto e de um tsunami; por 
isso estamos vendo que é necessário discutir o futuro 
da matriz energética brasileira.

Temos ouvido falar que há a possibilidade de 
construção de novas usinas nucleares, mas isso nos 
preocupa a todos. Tanto é que o Senado realizou, como 
eu disse, na semana passada, uma discussão a respeito 
do programa nuclear brasileiro. Quer dizer, entramos 
no debate, resgatando, como disse o Senador Itamar, 
toda a história desta Casa; mas agora aconteceu um 
fato mundial que preocupa o mundo todo, inclusive o 
Brasil. A China, por exemplo, que tinha 35 novas usinas 
nucleares, Senador Itamar, suspendeu as licitações. A 
Alemanha e a França estão rediscutindo a sua matriz 
energética vinda das usinas nucleares.

E a gente fica preocupado porque, do que acon-
teceu em Fukushima e está acontecendo ainda, nós 
não podemos avaliar totalmente a força radiativa, pois 
ainda está muito recente, mas há o medo de a radiação 
atômica chegar a outros países também e não só ali no 
Japão, na região de Fukushima. Então, é esse medo ge-
neralizado, essa insegurança que faz com que todos nós 
nos preocupemos em discutir que opções temos para 
que as nossas cidades e a nossa população não sejam 
vítimas da radioatividade que vem dessas usinas.
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Eu acredito que os países todos do mundo estão 
pedindo um tempo para pensar. Senador Itamar, não 
é que vamos acabar com a energia nuclear no mundo. 
Mas eu acho que as nações estão parando para pensar, 
para refletir sobre essa questão. Eu acho que a questão 
japonesa impactou muito a todos, principalmente pela 
quantidade de mortos, pela situação difícil, com o inverno 
extremamente rigoroso, com a água contaminada, com 
o medo. Eles, no passado, com Nagasaki e Hiroshima, 
já viveram situações parecidas e dramáticas. Quer dizer, 
têm sua história, sabem o que passaram e sabem que 
estão vivendo agora uma situação de guerra.

Então, eu quero colocar aqui que nós temos que 
reorientar a nossa questão energética. E toda crise, 
como essa, por pior que seja, por mais que nos entris-
teça, por mais que a gente tenha que dar a mão aos 
japoneses e dizer que nós estamos juntos e somos 
solidários, tudo isso faz com que a gente também traga 
dessa crise toda a oportunidade para discutir coisas 
novas, outras alternativas.

Por isso acho que devemos investir mais nas 
pesquisas de novas alternativas de energia, devemos 
trabalhar, aqui no Brasil, com uma dedicação maior à 
energia eólica, à energia das marés, à energia solar, 
ao etanol e aos biocombustíveis. Quer dizer, temos aí 
fontes de energia limpa e podemos aprofundar tam-
bém o nosso trabalho: discutir mais, investir mais, e, 
principalmente, pesquisar mais.

Eu acho que o nosso ministério, que justamente 
trata de tecnologia, Senador Itamar, e tem um orça-
mento irrisório, é aquele que tinha de ter um orçamento 
muito maior para ajudar o País a crescer, para procurar 
novos caminhos e garantir que o País possa crescer 
de forma sustentável.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – V. Exª me 
permite um aparte?

A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– Permito, Senador Itamar. É um prazer ouvi-lo.

O Sr. Itamar Franco (PPS – MG) – Senadora, pri-
meiro quero agradecer à nossa querida Presidenta as 
palavras muito fraternas que ela disse a meu respeito. 
Ela sabe o respeito que tenho desde que eu a conhe-
ci. E é uma honra vê-la sentada aqui, sobretudo hoje, 
presidindo os nossos trabalhos. Senadora, o que eu 
estou levantando é a injustiça que se faz: ninguém está 
preocupado com acidentes agora pelo que aconteceu 
no Japão, não. Já naquela época... É porque eu quero 
que façam justiça: aqueles que estiveram aqui desde 
1975, quando foi assinado o acordo com a Alemanha, 
já tinham a preocupação com a segurança. Eu fui um 
crítico sério, contrário ao problema da energia nuclear 
no Brasil desde que assumi a Presidência da Comis-
são. Já naquela época. Então, é uma injustiça o que eu 

vejo, não houve o acidente no Japão, mas houve Three 
Miles Island, houve Chernobyl, houve outros acidentes. 
Quando se fala no problema francês, esquece-se de 
que a França tem mais de 80% da energia proveniente 
da energia nuclear. Ela é dependente. Eu estive lá e sei 
como é isto: ela possuía uma usina para fins pacíficos e 
outra para fins bélicos. Não precisa ser físico. Isso foi o 
que eu disse ao Senador Lindbergh, com todo respei-
to. Os processos físicos para energia, para paz e para 
artefatos bélicos inicialmente são os mesmos, só se 
separam mais tarde: a energia que vai contribuir para a 
paz e a energia para artefato nuclear. Já naquela época, 
se V. Exª também se der o cuidado, vai verificar que há 
projetos nesta Casa – uns já arquivados, mas há ou-
tro, do meu caso de rejeitos radioativos, aprovado pelo 
então Presidente Fernando Henrique Cardoso, cuja lei 
está em vigor. Nós esquecemos uma coisa muito séria, 
de que o Senador Lindbergh também falou: eu mandei 
ao Congresso Nacional, quando Presidente da Repú-
blica, para a construção da Usina de Angra 2. Por que 
mandei? É porque a Constituição – e nós aqui também 
estamos esquecendo isso – obriga que qualquer reator a 
ser construído em território nacional tem de ser aprova-
do pelo Congresso Nacional. Não é Regimento Interno, 
não, é a Constituição, foi uma emenda de minha autoria 
como Constituinte. Portanto, cumprimento V. Exª, mais 
uma vez, por debater o problema nuclear, mas dizer 
que é o problema japonês, não! Naquela época nós já 
tínhamos preocupação quanto ao terreno, que eu já ci-
tei aqui, preocupação quanto à localização. Se nós não 
fizermos justiça àquele trabalho difícil que foi o do Sena-
do, aí, Excelência, vamos ter de esperar um terremoto, 
um tsunami em outras cidades, em outros lugares, para 
podermos pensar na energia nuclear no Brasil.

A SRª MARISA SERRANO (Bloco/PSDB – MS) 
– Eu confirmo aquilo que V. Exª colocou aqui, e muito 
bem: a gente tem de garantir a toda a Nação brasileira 
a trajetória que este Congresso e a Nação brasileira 
têm a respeito das discussões já citadas no passa-
do e que continuam vivas. Não há como a gente não 
discutir, em vista do que aconteceu no Japão, e não 
ficarmos preocupados. Isso é natural do ser humano, 
a gente tem de ficar preocupado!

Quando acontece uma catástrofe como está acon-
tecendo em Mato Grosso do Sul e em alguns Estados 
brasileiros, as enchentes que estão aí – as enchentes 
vêm todos os anos; temos as enchentes no Pantanal 
todos os anos –, não significa que a gente não vai se 
preocupar, quando agora há uma enchente que passou 
dos limites e está nos preocupando enormemente.

Quer dizer, resgatando o passado, rememoran-
do o passado e dando o devido valor a todos os que 
trabalharam em todas essas épocas, nós vamos con-
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tinuar discutindo uma coisa que nos preocupa, e nos 
preocupa principalmente porque a gente espera que 
o Brasil invista em outras formas de energia.

E essa preocupação não é só por uma mera opor-
tunidade que estamos vivendo, mas por várias razões. 
Por exemplo, nós estamos vendo os acidentes com pla-
taformas de petróleo. Vimos agora, nos Estados Unidos, 
um acidente enorme e aqui mesmo, no Brasil. Temos de 
discutir também. Estamos aí prospectando petróleo a sete 
mil metros de profundidade. Quer dizer, interessa a todos 
nós discutir também se temos segurança, para garantir 
ao povo brasileiro essa questão, e principalmente achar 
que essas fontes poluidoras de energia possam ser gra-
dativamente substituídas por energia limpa.

Portanto, quero aqui, Srª Presidente, dizer o se-
guinte: nós estamos discutindo a questão de energia 
atômica, mas eu quero falar de uma matriz energética 
brasileira que dá 85% da energia que consumimos e 
que impacta a sustentabilidade da nossa economia, 
que é a energia hidráulica.

O sistema hidráulico brasileiro é o sistema que 
está consolidado no País. Quando falamos na criação 
de fontes alternativas, com mais pesquisa no futuro, é 
claro que nós vamos trabalhar, mas também pensar 
que nós temos aqui um parque hidroelétrico tão gran-
de que vale a pena discutir essa questão. E discutir 
essa questão por quê? Principalmente porque nós es-
tamos acompanhando agora o que está acontecendo 
em Jirau, em Santo Antônio; o que está acontecendo 
em Pernambuco, no Ceará, o que está acontecendo 
no meu Mato Grosso do Sul. As grandes usinas hi-
drelétricas que estão sendo programadas para o País 
estão sendo colocadas em regiões inóspitas, em re-
giões mais distantes da civilização, com milhares de 
pessoas, com milhares de trabalhadores. E quero di-
zer aqui que essas são grandes obras constando de 
um programa que o Governo cuida com muito carinho 
que é o PAC. Mas, às vezes, esquece que não é só a 
questão da infraestrutura e não é só a questão eco-
nômica que têm de prevalecer neste País. E a relação 
dos empregados que trabalham nessas usinas? Como 
estão sendo tratados? Qual é o salário que recebem? 
Como estão os serviços no atendimento à sua saúde, 
ao mínimo de lazer dentro de uma usina, já que pas-
sam ali quatro meses sem ver a família? 

Essa é preocupação maior que trago, princi-
palmente, porque quero apresentar o caso do Mato 
Grosso do Sul. Temos lá uma usina que está sendo 
construída, chama-se usina São Domingos, entre a 
região de Água Clara e Ribas do Rio Pardo, em Mato 
Grosso do Sul. São R$370 milhões em obras do PAC. 
Na quinta-feira passada houve um vandalismo terrível. 
Queimaram todos os alojamentos, queimaram a cape-

la, queimaram o refeitório, os salões de informática. 
Foi uma quebradeira em toda a usina. Isso entristece, 
porque Mato Grosso do Sul espera a energia elétrica 
e precisa dela para o seu desenvolvimento. 

Como está acontecendo isso em todo o País, 
preocupa-me muito que o Governo não esteja prepa-
rado para ações desse tipo. Como cuidar de milhares 
de pessoas que estão nessas usinas, que estão nessas 
grandes obras? Como o Governo quer fazer grandes 
obras, principalmente incrustadas dentro da mata, como 
é o caso de Rondônia ou do meu Mato Grosso do Sul, 
sem estar preparado para verificar, para acompanhar 
como esses trabalhadores estão vivendo? Essa é fun-
ção do Governo. A fiscalização, o acompanhamento 
das obras, a responsabilidade disso é do Governo. A 
empreiteira pode estar lá construindo, mas ao Gover-
no cabe fiscalizar porque a obra é paga com dinheiro 
público. Não estamos vendo o Governo fazer isso. 

Agora, sai a notícia de que amanhã vai haver uma 
reunião em que vai se discutir com as centrais sindicais, 
com os interessados como fazer. Depois de acontecer 
tudo o que aconteceu... E é interessante notar que as 
centrais sindicais estão completamente perdidas neste 
caso. Elas não se entendem. Não foi nenhuma rebelião 
motivada pelos organismos sociais, pela rede social. Não 
chegou lá isso. Foi justamente a falta de atendimento 
ao trabalhador desses locais. Foi o que aconteceu em 
Mato Grosso do Sul, e tenho certeza de que deve ter 
acontecido isso em outras regiões do País. 

Portanto, Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, foi proposta aqui nesta Casa uma diligên-
cia de Parlamentares da Comissão de Meio Ambiente 
para visitar Jirau e Santo Antonio, em Rondônia., e vou 
sugerir também que vão a São Domingos, em Mato 
Grosso do Sul, que é outro tipo de ação. 

Quero dizer que o Governo que diz priorizar tan-
to os programas sociais, priorizar tanto a melhoria de 
vida da população... Isso é discurso na hora em que 
a gente vê o que está acontecendo com milhares de 
trabalhadores sem atendimento, jogados, como estão, 
nesses locais de trabalho, sem seus direitos traba-
lhistas garantidos pelo Governo. O Governo deve não 
só, como disse, acompanhar e exigir que haja direitos 
trabalhistas e boas condições de trabalho como tam-
bém fiscalizar isso. Acho que foi omissão do Governo 
esta questão. Eu espero que agora o Governo possa 
intervir junto às empreiteiras, junto aos consórcios res-
ponsáveis por essas obras e possa dar uma resposta 
à sociedade sobre o que está acontecendo no Brasil, 
senão vamos ver pipocar em todas as ações deste País 
a insatisfação que estamos vendo nesses locais, como 
na usina de São Domingos, em Mato Grosso do Sul. 
Essa insatisfação muito grande pode irradiar por todo 
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o País. Se o Brasil não tem competência para abarcar 
situações como essa, tem que aprender rápido, muito 
rápido, para poder intervir nessas questões que estão 
surgindo em nosso País. 

Era essa a denúncia que eu queria fazer e as 
minhas considerações, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Muito obrigada, Senadora Marisa Serrano.

A gravidade do que V. Exª acaba de relatar me 
levou a tomar a iniciativa de, na Comissão de Assun-
tos Sociais, requerer uma audiência pública com a 
presença de autoridades do Governo, o Ministro do 
Trabalho, representantes das próprias centrais sindi-
cais e das empreiteiras, uma vez que isso tem a ver 
com a questão social do emprego e das condições de 
trabalho nessas obras que são importantes, já que 
ela está diretamente relacionada à questão da matriz 
energética brasileira. Então, existem dois pontos de 
interesse, de importância: não só a questão econô-
mica, que é secundária, mas a questão social, que 
prevalece e é prioritária.

Queremos apenas comunicar à Casa que tomei 
essa iniciativa hoje de requerer à Comissão.

Obrigada, Senadora Marisa Serrano, pela sua 
manifestação.

Agora, para uma comunicação de liderança, tem a 
palavra a Senadora Marinor Brito . Se a senhora preferir 
falar como inscrita, chamo o Senador Marcelo Crivella, 
para uma comunicação de Liderança, pelo PRB. 

Tem cinco minutos para esta comunicação, Se-
nador Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Srª Senadora 
Presidenta, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhores 
telespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da 
Rádio Senado, eu gostaria de fazer duas comunica-
ções: primeiro, uma carta que acabo de receber de um 
senhor do Rio de Janeiro. Ele me pede que faça aqui 
um requerimento, e, Srª Presidenta, quero fazer esse 
requerimento agora, neste instante, de acordo com o 
Regimento: que seja incluído na Ordem do Dia o PLS 
Nº 252, de 2005, que foi elaborado pelo Senador Pau-
lo Paim e que estabelece critério para aposentadoria 
especial aos segurados da Previdência Social.

Ele descreve aqui o drama que ele vive com a 
síndrome pós-poliomielite e as dificuldades que ele 
tem em relação à sua qualidade de vida para traba-
lhar. Aliás, ele nem pode mais dar aula porque não 
tem mais forças. Explica também a sua luta contra o 
preconceito, contra as limitações, contra o direito de ir 
e vir. Essa doença, segundo ele nos explica aqui, faz 
com que ele perca neurônios a partir do momento em 
que ele sofre fadiga muscular.

Ele se sentiu muito animado e muito contemplado 
com o projeto de 2005, do Senador Paulo Paim. Fui verificar, 
e esse projeto foi para o Arquivo por final da Legislatura; há 
um requerimento do próprio Senador para ser desarquiva-
do, e está pronto para inclusão em Ordem do Dia. 

Eu queria fazer um requerimento para o colocar-
mos com prioridade na Ordem do Dia, tendo em vista 
que há pessoas, como ele, necessitadas.

O que diz o projeto? Diminuir o tempo de con-
tribuição para esses brasileiros que sofrem, e sofrem 
muito, sofrem às vezes a vida inteira, para 25 anos, em 
vez dos 35 anos. Vinte e cinco anos de contribuição, 
nessa situação, eu acho que vale 50 da contribuição 
daqueles que têm saúde. 

Ma eu gostaria, também, Srª Presidenta, de comemo-
rar, aqui da tribuna – hoje, eu não podia deixar de vir aqui 
para celebrar este momento –, os 176 anos de Campos.

O Município de Campos, no norte do Estado Flu-
minense, pouca gente sabe, é três vezes maior que o 
Município do Rio de Janeiro. Tem 4.000 km², enquanto 
o Rio de Janeiro tem apenas 1.200 km². E quero anun-
ciar para todo o Brasil que, hoje, haverá um show do 
Elimar Santos e que a cidade vai ganhar a duplicação 
da estrada que dá acesso ao Farol de São Tomé.

Campos dos Goytacazes, no norte fluminense, 
completa, nesta segunda-feira, dia 28, 176 anos de 
elevação à categoria de cidade. Até 1835, o Município 
era uma vila. Para comemorar a data, nesta segunda-
feira, às 20h30min, o cantor Elimar Santos fará um show 
na RJ-216, depois do anúncio oficial da duplicação da 
rodovia. A RJ-216 liga o centro de Campos ao balne-
ário do Farol de São Tomé, principal área turística do 
Município. O cantor sertanejo Leonardo se apresentou 
ontem, no domingo, na Praça São Salvador.

As comemorações pelo aniversário da cidade co-
meçaram na última quarta-feira, dia 23, com início das 
obras de uma fábrica de refrigerantes que faz parte...

(A Srª Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Já vou concluir, Srª. Presidente. 

...de um programa de incentivo a novas empresas, 
com recursos do Fundecam – Fundo de Desenvolvi-
mento de Campos, e show de artistas locais.

Então, eu quero aqui, do plenário do Senado 
Federal, dizer também que a cidade é o maior Muni-
cípio do meu Estado do Rio de Janeiro, com extensão 
territorial de 4.027 km² – portanto, mais de três vezes 
maior que o Rio de Janeiro, que tem 1.200 km² apenas 
–, e a população de Campos, segundo o último censo 
do IBGE, chegou a 463.545 habitantes. É uma das ci-
dades mais populosas do Rio de Janeiro.
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A economia do Município é basicamente os royal-
ties do petróleo. O Município vive com um orçamento 
de R$1,5 bilhão, mas R$1 bilhão por ano advém dos 
royalties do petróleo.

Mas há ali também muitas usinas. Há produção 
de cana, há produção de açúcar, há produção de ál-
cool. Uma gente valente, um povo extraordinário que 
traz na sua gênese, no seu DNA, a valentia e a bravura 
dos índios dos campos de goytacazes, que nunca se 
permitiram ser escravizados.

E mais, Srª Presidente. 
Senador Paulo Paim, eu quero fazer aqui uma ho-

menagem a Campos. O pior conflito que o Brasil sofreu 
foi a Guerra do Paraguai. Solano Lopes invadiu o teu Rio 
Grande do Sul e Mato Grosso, e ele tinha 80 mil homens 
– o Rio Grande do Sul de vocês. D. Pedro II tinha só 30 
mil homens no Exército brasileiro. E, na segunda-feira, 
o Jornal do Commercio – com dois emes –, que circula 
no Rio de Janeiro até hoje, publicou um decreto chama-
do Voluntários da Pátria, que era uma oportunidade aos 
negros, em 1864, de lutarem na Guerra do Paraguai, 
para conseguirem alforria. Inclusive o neto do Obá de 
Oyó, um dos maiores reinos da África, que já vivia na 
Bahia há muito tempo, foi para lá como alferes. 

Mas de onde saiu o primeiro galeão, que se cha-
mava Ceres, levando os escravos que foram lutar na 
Guerra do Paraguai – trinta mil escravos foram para 
lá? Ah! O primeiro galeão, Senador Lindbergh, saiu de 
Campos, com os escravos dos canaviais, que foram 
lutar com bravura. Foram trinta mil homens que deram 
o sangue. Infelizmente, quando voltaram, em 1870 – o 
nosso Caxias dizia: “Quem botou uniforme do Exército 
brasileiro, seja português, seja índio, seja negro, torna-
se cidadão, de acordo com a Constituição de 1824” ‑ , 
não deram cidadania aos negros. Eles lutaram tanto, 
foram cinco anos de sacrifício, e vencemos a guerra. 
Eles foram alforriados, mas alforria sem trabalho, sem 
moradia. Foram, então, viver nos morros do Rio de Ja-
neiro, nos guetos. Aí está o DNA das nossas favelas.

Mas hoje Campos, desses heróis, dos índios e 
dos negros, comemora o seu aniversário, e eu gosta-
ria, então, de aplaudi-la aqui do plenário.

Presidenta, muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – RS) 

– Obrigada, Senador Marcelo Crivella, que falou por 
comunicação de liderança do PRB, o seu partido. 

Agora, por troca de inscrição com a Senadora 
Marinor Brito, a Senadora Gleisi Hoffmann, por ordem 
de inscrição. 

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Srª Presidenta.

Srs. Senadores, é com muita alegria que subo 
a esta tribuna, nos dias restantes do mês de março, 
que é o mês que comemoramos o Dia Internacional 
da Mulher, para falar sobre dois programas do Gover-
no Federal que têm exatamente na mulher o seu foco. 
Um é o Programa ProInfância, que, na realidade, tem 
foco também na criança. Trata-se da entrega de cre-
ches que a Presidenta Dilma fez na semana passada, 
na quinta-feira, no Palácio do Planalto, através de uma 
ação simbólica, assinando vários termos com várias 
prefeituras – a Senadora Ana Amelia, que hoje está 
aqui presidindo esta sessão, participou. Foram 419 
termos assinados para 718 creches, sendo 54 delas 
já concluídas. Serão R$800 milhões no ano de 2011, 
para que possamos atender as nossas crianças.

Nós sabemos que a creche, que a Educação In-
fantil é fundamental para o desenvolvimento da criança, 
para o Ensino Fundamental e também para as mães, 
para as mulheres, que, cada vez mais, assumem fora 
dos seus lares, de suas residências compromissos e 
responsabilidades também com a sua carreira profis-
sional. A Presidenta Dilma faz isso, exatamente no mês 
de março, procurando mostrar o seu compromisso com 
a mulher e com o desenvolvimento da criança.

Hoje, também, a Presidenta Dilma, dentro da 
programação do mês de março, lançou em Belo Hori-
zonte o programa que tinha sido já um compromisso 
de campanha dela: o Programa Rede Cegonha. É um 
programa com R$9,4 bilhões do orçamento do Minis-
tério da Saúde a serem investidos até 2014. Os recur-
sos vão ser aplicados na construção de uma rede de 
cuidados para a mulher e para as crianças de até dois 
anos. O programa, que foi compromisso de campanha 
da Presidenta, tem foco na gestão da saúde mais que 
na criação de novas unidades.

Os investimentos vão atingir todo o ciclo gestacio-
nal, que começa pela unidade básica de saúde, passa 
pelos exames do pré-natal, pelo transporte seguro, até 
o parto nos leitos maternos do SUS. E o programa traz 
algumas estruturas como novidade. Por exemplo, as 
Casas da Gestante e do Bebê e os Centros do Parto 
Normal, que funcionarão junto com a maternidade. E 
o objetivo é “humanizar o nascimento”.

Uma das medidas do programa será oferecer, nos 
postos de saúde, testes rápidos de gravidez. Confirma-
do o resultado positivo, a gestante deverá se submeter 
a, no mínimo, seis consultas durante o pré-natal, além 
de exames clínicos e laboratoriais.

Entre os exames a serem exigidos pelo Ministério 
da Saúde estão o de HIV – AIDS – e sífilis, que são im-
portantíssimos para a saúde da gestante e do bebê.

O Rede Cegonha também prevê a qualificação de 
profissionais de saúde para dar assistência adequada 
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às gestantes e aos bebês. A meta é levar o Rede Ce-
gonha para todo o Brasil, mas o Governo quer iniciar 
o atendimento pelo Nordeste, pela Amazônia Legal e 
por nove regiões metropolitanas, onde há maior con-
centração de gestantes.

As primeiras cidades a receberem o programa 
serão: Manaus, Recife, Distrito Federal, Belo Horizonte, 
Rio, Campinas, Porto Alegre, São Paulo e Curitiba.

É importante registrar aqui, Srª Presidenta, que Curi-
tiba já desenvolve um programa que tem essas referências 
e que, com certeza, com o Rede Cegonha, será reforçado, 
e nós poderemos também ampliar esse atendimento para 
as mães da região metropolitana de Curitiba.

O programa terá uma atuação integrada com as de-
mais iniciativas para a saúde da mulher no SUS, com foco 
nas cerca de 61 milhões de brasileiras em idade fértil.

Entre os objetivos do programa está a redução 
em, pelo menos, 15%, Senadora Marisa Serrano, do 
índice “intolerável” de mortalidade materna, atualmente 
em 60 mortes para cada 100 mil partos; e da mortali-
dade infantil, hoje, em 14,5 óbitos para cada mil nas-
cimentos para um dígito.

Cumpre ressalvar que as metas serão feitas não só 
pelo Ministério da Saúde, mas em conjunto com Estados 
e Municípios, posto que o programa vai ter que envolver 
Estados e Municípios para ter um bom resultado.

Então, eu queria deixar isso registrado. Nós esta-
mos findando o mês de março, mês em que comemo-
ramos o Dia Internacional da Mulher, e tivemos, neste 
mês, várias atuações, várias ações e várias propostas 
tanto deste Senado, do Congresso, da Câmara dos De-
putados, como do Poder Executivo, sendo duas delas, 
pelo menos, aqui retratadas na última semana e nesta, 
que têm a ver com o compromisso da nossa Presidenta 
Dilma Rousseff com as mulheres deste País.

Quero também parabenizar tanto o Ministério 
da Educação, pelo Programa ProInfância, como o 
Ministério da Saúde, por estar dando sustentação ao 
Programa da Rede Cegonha. Aliás, o Ministério da 
Saúde, nos últimos dias, no último mês, lançou alguns 
programas muito importantes que estão fazendo a di-
ferença e, com certeza, vão fazer a diferença na vida 
do povo brasileiro.

Quero aproveitar, Senadora Ana Amelia, para fa-
lar de outro tema que foi objeto de notícia nos jornais 
neste final de semana, como a Folha de S.Paulo, que 
teve, ontem, inclusive como manchete, esta notícia, e 
continua hoje: é a questão de compras, por “laranjas”, 
de concessão de rádios e TVs pelo Governo Federal.

Eu queria aproveitar aqui para ler uma nota do 
Ministério das Comunicações a esse respeito, porque 
acho importante para que as pessoas se sintam infor-

madas sobre o que o Ministério está fazendo e sobre 
o posicionamento do Governo Federal.

O Ministro das Comunicações, Paulo Bernardo, 
disse hoje que as irregularidades detectadas nos pro-
cessos de outorgas no setor de radiodifusão serão 
combatidas e as responsabilidades encaminhadas, 
para apuração do Ministério Público e da Polícia Fede-
ral, às instâncias competentes para conduzir questões 
criminais, principalmente as relacionadas às questões 
envolvendo “laranja” na compra de concessão.

É importante dizer que esta prática não tem como 
ser detectada pelo Governo Federal, porque as em-
presas são registradas na Junta Comercial e não se 
pode negar a fé pública de um documento. Então, o 
Governo Federal só tem conhecimento dessa situação 
depois que a denúncia chega.

Por isso, é muito importante essa matéria que 
a Folha fez, porque realmente chegou ao Governo 
a denúncia da existência de “laranjas” na mediação 
dessas concessões.

Portanto, agora, tem-se como encaminhar ao 
Ministério Público e à Polícia Federal. E é isso exata-
mente que o Ministério está dizendo:

A Secretaria de Comunicação Eletrônica, 
setor responsável pelas outorgas na radiodi-
fusão, vem investindo na gestão e controle de 
processos para evitar fraudes e considera que 
o melhor caminho é informatizar e dar maior 
transparência e acesso à sociedade. Entretan-
to, da mesma maneira que outros crimes contra 
a administração pública, sua apuração cabe ao 
Ministério Público e à Polícia Federal.

Defendo, inclusive, Senadora Ana Amelia, que 
possamos divulgar, por meio do site do Ministério da 
Comunicação, as outorgas concedidas, os nomes, as 
responsabilidades, as empresas, de maneira a ficar 
isso muito claro e registrado.

Acho que isso é importante tanto para o Poder 
Público como para a sociedade brasileira.

As medidas ao alcance do Ministério estão 
sendo adotadas. Toda a Secretaria já está sen-
do reformulada e repensada para garantir que 
os novos processos sejam mais transparentes 
e ágeis, evitando o uso indevido de brechas na 
lei. Para estimular ações futuras, o Ministério 
está consolidando todos os dados de outorgas 
para divulgação na Internet, o que possibilitará 
à população em geral exercer o controle social 
e ajudar o Ministério das Comunicações, o Mi-
nistério Público e as polícias no exercício das 
suas respectivas competências.
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Vale salientar que a legislação atual não 
permite a transferência de outorga nos primeiros 
cinco anos após a emissão da licença de funcio-
namento, razão pela qual nenhum licitante pode 
“vender” regularmente nenhuma outorga sem que 
a estação emissora esteja funcionando há pelo 
menos cinco anos. Qualquer infração a esta re-
gra acarreta a cassação da outorga. Entretanto, 
como já esclarecido, a administração pública não 
dispõe de meio para verificar se os sócios de uma 
empresa têm condições econômicas de figurar na 
sociedade ou se são sócios de fato, além de não 
ter como configurar a existência de “contratos de 
gaveta”, pois, como o próprio nome diz, são contra-
tos ocultos, de conhecimento apenas das partes, 
que só vêm a público quando são denunciados. 
No que se refere às licitações não concluídas, o 
Ministério já vem tomando medidas para eliminar 
este passivo do Poder Público. Dentro do prazo 
já divulgado (um ano e meio), os procedimentos 
licitatórios não concluídos serão tratados, podendo 
acarretar tanto a concessão da outorga e a conse-
quente assinatura do contrato (após a aprovação 
do Congresso Nacional), quanto a revogação da-
queles em que se constate a impossibilidade de 
conclusão. Aliado a isso, o aperfeiçoamento dos 
procedimentos burocráticos (já em curso desde 
janeiro) tornará o trâmite muito mais rápido, o 
que também exigirá capacidade de resposta dos 
licitantes e outorgados, o que acarretará o fato 
de que somente permanecerão nas licitações e 
nas outorgas aquelas empresas que realmente 
têm meios para isso. Ainda neste ponto, o Minis-
tério vem estudando medidas para impedir que 
empresas sem capacidade financeira participem 
de licitações de radiodifusão (por exemplo, a exi-
gência de caução para participar do certame).[O 
que evitaria também a participação de “laranjas” 
nesse processo.]

Os próximos editais, que somente serão 
publicados após a conclusão dos procedimen-
tos não concluídos, conterão cláusulas com 
tal finalidade.

Ou seja, estão suspensos todos os editais de li-
citação do Ministério até que todos os procedimentos 
de concessão sejam concluídos.

No que se refere a retransmissoras de ra-
diodifusão e outorga de rádios e TVs educativas 
e rádios comunitárias, o Ministério das Comunica-
ções esclarece que esses são serviços públicos, 
por isso, não há que se falar em licitação, inclusi-
ve porque as entidades outorgadas não podem 

auferir lucro em decorrência de tal atividade. No 
entanto, para tornar mais transparentes as con-
cessões de radiodifusão educativa, ainda nesta 
semana, será posta em consulta pública (no site 
do Ministério das Comunicações) uma proposta 
de norma com a finalidade de estabelecer crité-
rios e procedimentos céleres para tais outorgas. 
Medida semelhante está sendo tomada no que 
se refere às retransmissoras comerciais, cuja 
norma ainda está em fase de elaboração no Mi-
nistério, mas que será posta em consulta pública 
nos próximos vinte dias. Vale salientar, no entanto, 
que não há previsão legal para cobrança por tais 
serviços, questão que deverá ser resolvida no 
médio prazo com o envio de projeto de lei (ou de 
iniciativa de projeto de lei por parte do Congresso 
Nacional) prevendo que os serviços de retrans-
missão, quando para a exploração econômica, 
será objeto de licitação e cobrança por parte do 
Estado. De qualquer forma, as outorgas de ra-
diodifusão educativa e de estação retransmisso-
ra estão suspensas até a publicação das novas 
normas relativas a tais serviços.

O Ministério das Comunicações acredita 
que, com as medidas aqui mencionadas, em 
conjunto com todas as outras já anunciadas, 
tornarão o setor de radiodifusão mais transpa-
rente e organizado, possibilitando que ele exerça 
regularmente a sua função pública de informar, 
educar e entreter a população brasileira.

V. Exª, Senadora Ana Amelia, que participa da 
radiodifusão há muito tempo, e ainda agora participa 
de programas de rádio, sabe a importância de nós 
termos esse setor com muita transparência. É res-
ponsabilidade desta Casa também atuar sobre esse 
tema. Por isso, acho que é importante termos aqui au-
diências públicas com o Executivo, com o Ministério 
Público, com a Polícia Federal, para que todas essas 
questões sejam esclarecidas e para que possamos 
regulamentar esse tema e, de fato, contribuir para a 
democracia brasileira, já que é muito importante levar 
a informação ao cidadão, uma informação de quali-
dade e desprovida de qualquer ação ou de qualquer 
interesse em manipulá-la.

Agradeço esse tempo, Senadora Ana Amelia, e 
agradeço também à Senadora Marinor. Tive oportu-
nidade de falar de temas que considero da mais alta 
relevância.

Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Senadora Gleisi Hoffmann, muito obrigada. Eu 
deixei a comunicação há um ano, mas sei bem. O me-
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lhor remédio, como disse V. Exª, para essa questão, 
é a transparência.

E fico muito animada com a informação dada por 
V. Exª de que o Ministério das Comunicações colocará 
todas as informações das concessões públicas à dis-
posição, ao conhecimento da sociedade. 

É isso que precisa ser feito para a transparência 
ser o melhor remédio.

Obrigada, Senadora.
Prorrogo a sessão por 30 minutos. 
Concedo a palavra à Senadora Marinor Brito, 

que está inscrita e que fez a troca de tempo com a 
Senadora Gleisi Hoffmann, que acabou de fazer o seu 
pronunciamento.

Com a palavra a Senadora Marinor Brito, do 
PSOL. 

A SRª MARINOR BRITO (PSOL – PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidenta, Srªs Senadoras, eu queria, antes de fazer 
o meu pronunciamento, pedir para dar como lidas as 
várias matérias desta semana na imprensa de todo o 
Brasil que se reportam ao alcance da Lei da Ficha Lim-
pa, os pronunciamentos e as entrevistas respondidas 
por alguns de nós, Senadores, pelo Ministro Fux, pelo 
Ministro Lewandowski, e outras que tratam do assunto. 
Vou deixar à disposição da Mesa para que fique registra-
do nos Anais desta Casa o que pensa o povo brasileiro, 
qual foi a repercussão da decisão do Supremo de não 
validar a Lei da Ficha Limpa nas eleições de 2010.

Então, faço questão de que fique registrado, já que 
esta Casa foi palco de um amplo debate, aprovou por una-
nimidade – é verdade que sob pressão do povo brasileiro 
–, mas eu acho que é absolutamente necessário que o 
Senado Federal tenha os registros dos pronunciamentos, 
das opiniões do povo brasileiro, que foram reportadas 
através dos diversos meios de comunicação.

E eu voltarei obviamente, ainda esta semana, 
a tratar desse assunto, já que este é o momento de 
analisar os bastidores da Justiça brasileira, já que é 
o momento de procurar entender, do ponto de vista 
jurídico, que passos estão sendo dados, que podem 
ser dados para que permaneçamos o tempo que a lei 
nos permitir ficar no Senado Federal. 

Mas eu queria aqui, Srª Presidente, tratar hoje de 
um assunto internacional, um assunto que tem tomado 
os noticiários nacionais e internacionais e em relação ao 
qual o meu Partido tem uma posição muito clara. Queria 
compartilhar, com profunda preocupação, a grave crise 
no mundo árabe, os desdobramentos dessa grave cri-
se no mundo árabe, em particular no norte da África. O 
mundo tem acompanhado nas últimas semanas, mara-
vilhado e estarrecido, as rebeliões que tomam conta do 
mundo árabe e o desmoronamento de regimes tidos como 

exemplo pelas potências ocidentais. Governos como os 
da Tunísia e do Egito não só eram considerados vitrines 
da excelente relação do Ocidente com o mundo árabe, 
como também serviam de entreposto para o controle 
político e militar do imperialismo sobre a região. 

A queda destes regimes autoritários e as crises 
envolvendo outros países como Líbia, Arábia Saudita 
e Bahrein, combinadas com o surgimento de novas 
organizações populares, o fracasso da política de sub-
missão aos ditames do capital internacional e o desejo 
de liberdade dos povos daquela região, têm colocado 
em alerta o imperialismo.

Essa mistura explosiva que já havia alimentado 
centenas de greves no Egito nos últimos dois anos, 
mesmo sob a perseguição do governo de Hosni Mu-
barak, tem-se alastrado por outros países, ameaçando 
o sensível equilíbrio dos interesses das elites nativas 
e da burguesia internacional.

Os altos níveis de desemprego, a falta de liberda-
de política, a corrupção e as violentas medidas contra 
as oposições, além das diferenças religiosas em cada 
país, têm alimentado um descontentamento que agora 
explode em forma de revolta. De repente, o imperialismo 
colhe as tempestades que plantou, deixando cair por 
terra a máscara democrática que encobria a violência 
utilizada contra os povos daquela parte do mundo.

Importante destacar, Srª Presidente, que, ao 
contrário do que muitos afirmavam, o componente re-
ligioso ocupa um papel absolutamente secundário nas 
revoltas que têm varrido o norte da África e o Oriente 
Médio. Evidentemente, isso não significa que o com-
ponente religioso inexista. Ele está presente e mobiliza 
as massas, na sua maioria muçulmanas. Porém, as 
revoltas árabes têm um conteúdo principalmente po-
lítico e econômico. São rebeliões com características 
notadamente ocidentais, que colocam em xeque a tese 
utilizada pelo imperialismo em sua “guerra contra o ter-
ror”, segundo a qual o mundo árabe representava uma 
ameaça ao modo de vida da civilização ocidental, com 
seus extremistas e fundamentalistas empenhados numa 
guerra impiedosa contra a sociedade judaico-cristã. 
Ao contrário, o que temos visto são jovens, operários, 
camponeses, militares, homens e mulheres, cristãos 
e muçulmanos, lutando lado a lado por emprego, de-
mocracia e liberdade, derrubando ditadores até então 
financiados pelas potências ocidentais.

No que diz respeito à Líbia, a discussão acerca 
dos desdobramentos do conflito desatado pela revolta 
da população toma outra dimensão, haja vista a inter-
venção das potências imperialistas.

E não é exatamente porque Kadafi já foi um jo-
vem líder terceiro-mundista que expulsou as empresas 
estrangeiras, criou a Companhia Nacional de Petróleo, 
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foi solidário à causa palestina à frente da Opep e do 
Movimento dos Países Não Alinhados, repudiando por 
diversas vezes o imperialismo.

Faz aproximadamente dez anos que o líder líbio 
imprimiu uma guinada à direita ao seu governo, apro-
ximando-se da União Europeia, particularmente do 
devasso e arquirreacionário Primeiro Ministro italiano 
Berlusconi e das corporações italianas, corroborando 
com a retórica norte-americana da “guerra contra o ter-
ror” e passando a colaborar ativamente na repressão 
à migração de africanos em direção à Europa.

Tudo leva a crer que, por detrás da intervenção mi-
litar, está uma decisão estratégica de mais largo fôlego: 
a necessidade das forças do capital, capitaneadas pelos 
Estados Unidos, de assegurarem o domínio direto das 
fontes produtoras de petróleo. Tal como ocorreu no Iraque 
de Saddam Hussein, ditadores, mesmo que cúmplices do 
imperialismo, que demonstram algum laivo de indepen-
dência, não são suficientemente confiáveis, principalmente 
quando governam territórios ricos em petróleo.

No atual contexto, exigir a imediata suspensão dos 
ataques da Otan e a abertura imediata de negociações 
entre as partes em conflito na Líbia é a única maneira de 
preservar a existência e possibilidade de ação de uma 
oposição democrática e anti-imperialista. Enfim, os desdo-
bramentos do levante dos povos árabes está em aberto. 
Na Líbia, a intervenção militar já está em curso e busca 
preservar os interesses do imperialismo na região.

Eu utilizaria as palavras de Rosa Luxemburgo 
para afirmar que, no caso dos países árabes, “a sorte 
da democracia está ligada à do movimento operário”.

Sem o fortalecimento das organizações populares 
independentes, as rebeliões podem sofrer derrotas incal-
culáveis. Nos países árabes, a reforma legal dos regimes 
pode levar ao reforço progressivo de uma nova classe 
trabalhadora ascendente. Ou seja, a conquista de refor-
mas no sistema político em países como Egito ou Tunísia 
são, de qualquer forma, um avanço que pode contribuir 
para a melhoria das condições gerais de luta dos traba-
lhadores e do povo no curto e médio prazo.

Diante desse quadro, afirmo que o Senado tem 
tarefas inadiáveis. A primeira é, além de expressar seu 
mais duro repúdio ao regime líbio, condenar explici-
tamente a intervenção militar estrangeira. A segunda 
é manifestar o entendimento de que na oposição se 
misturam setores muitas vezes contraditórios e que, 
portanto, apoiar incondicionalmente generais que até 
ontem comandavam a perseguição e a morte de oposi-
tores a Kadafi na Líbia é um erro, é um grande erro.

Em outras palavras, o apoio e a solidariedade das 
instituições democráticas do Brasil estão reservados 
exclusivamente àqueles que lutam por uma Líbia de-
mocrática e independente.

A terceira e não menos importante tarefa é defen-
der uma saída que permita ao povo líbio e dos demais 
países árabes, cujos ventos da liberdade têm feito es-
tremecer a ordem vigente, construir uma nova ordem 
social, política e econômica. Sobre esse tema, é isso 
que eu teria a colocar neste momento.

Não posso deixar esta tribuna no dia de hoje sem 
fazer referência à cidade de Belém, capital do Estado do 
Pará, que tem um espaço absolutamente privilegiado na-
tural, no ponto de vista da arquitetura, que se caracteriza 
por ser um espaço de encontro entre os ribeirinhos do 
Estado do Pará e a cidade. Estou falando do Ver-o-Peso, 
o mercado do Ver-o-Peso, o complexo do Ver-o-Peso, que 
comemora, no dia de hoje, 384 anos. Eu não poderia dei-
xar esta tribuna sem parabenizar todo o povo do Pará, 
todos os que atuam nas diversas feiras existentes no Ver-
o-Peso, no mercado de peixe, no mercado de carne, os 
que fazem daquele lugar o seu espaço de trabalho, os 
que fazem daquele lugar o seu espaço de lazer, os que 
fazem daquele lugar o seu espaço de comercialização, 
de busca das iguarias, de confluência da cultura amazô-
nida, da culta paraense.

Então, em nome da Bancada do Partido Socialismo 
e Liberdade nesta Casa eu queria mandar, da tribuna do 
Senado Federal, o meu mais forte abraço e o meu carinho 
ao povo que convive no complexo do Ver-o-Peso.

Muito obrigada.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA MARINOR BRITO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
II do Regimento Interno.)

O alcance da Lei da Ficha Limpa

26 de março de 2011/0h00

O Estado de S.Paulo
Apesar da euforia dos políticos eleitos no pleito 

de 2010, mas cuja diplomação foi negada pela Justiça 
Eleitoral com base na Lei da Ficha Limpa, a decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF) que a considerou 
aplicável apenas a partir das eleições de 2012 não 
permite que assumam seus mandatos imediatamen-
te. Como a legislação processual privilegia o princípio 
da individualização dos litígios, seguindo a tradição 
liberal do direito brasileiro, cada um dos recursos de 
candidatos barrados pela Lei da Ficha Lima terá de 
ser julgado individualmente pelo STF.

Por isso, a decisão tomada pela Corte na última 
quarta-feira, com base no voto desempate do Ministro 
Luiz Fux, vale somente para a parte interessada no 
processo julgado naquela sessão. Trata-se do candidato 
a deputado à Assembléia Legislativa de Minas Gerais, 
Leonídio Bouças. Considerado ficha-suja pela Justiça 
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Eleitoral, por ter sido condenado por improbidade ad-
ministrativa, ele obteve 41,8 mil votos nas eleições de 
3 de outubro.

Os 29 candidatos que também recorreram ao 
STF, questionando a data de entrada em vigor da Lei 
da Ficha Limpa e contestando a decisão do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) de negar sua diplomação, com 
base nesse texto legal, terão assim de aguardar a vez 
do julgamento de suas ações. Isso também vale para 
os candidatos que aguardam julgamento de recursos 
na última instância da Justiça Eleitoral.

Graças ao procedente aberto pelo STF, todos 
já sabem de antemão que irão assumir seus manda-
tos. Mas, como afirmou o presidente do TSE, Ricardo 
Lewandowski, a data da posse de cada um deles vai 
depender da inclusão de seus processos nas pautas de 
votação do TSE e do Supremo. “E esse é um processo 
que demorará um certo tempo, pois o julgamento não 
é imediato”, diz o ministro. Ele também deixou claro 
que os políticos barrados pela Lei da Ficha Limpa que 
não entraram com recurso no STF, após o pleito de 
outubro, não mais poderão fazê-lo.

Os problemas da Lei da Ficha Limpa não se es-
gotam nas discussões sobre o alcance da decisão to-
mada pelo STF na quarta-feira nem sobre seu impacto 
na mudança na distribuição das cadeiras no Congresso 
e nas Assembléias Legislativas. Eles vão muito além, 
pois esse texto legal – fruto de um bem-intencionado 
do projeto de iniciativa popular, que recebeu 1,6 milhão 
de assinaturas – tem redação confusa, peca por falta 
de precisão conceitual e carece de rigor jurídico.

Por isso, embora o Supremo tenha reconhecido 
que a Lei da Ficha Lima é constitucional, a ponto do 

Ministro Luis Fux tê-la classificado como “lei do futuro”, 
nada impede que políticos, partidos e até entidades de 
classe questionem cada uma de suas alíneas e pará-
grafos, antes das eleições de 2012.

“A lei vai ser fatiada como salame, o que poderá 
levá-la a ser ainda mais esvaziada”, afirma Lewando-
wski, antevendo as discussões jurídicas no STF. Al-
guns ministros, por exemplo, consideram exagerada 
a inelegibilidade por 8 anos, prevista pela da Ficha 
Limpa. Outros ministros alegam que a Justiça Eleitoral 
só pode negar registro a candidatos condenados pela 
última instância do Judiciário – e não por tribunais de 
segunda instância, como prevê a Lei da Ficha Limpa. 
Segundo esses ministros, a lei colide com o princípio 
da presunção de inocência, segundo o qual ninguém 
pode ser considerado culpado até o final do proces-
so. E há, ainda, quem questione a retroatividade da 
lei – no caso, o conceito de “vida pregressa”, que é 
fundamental para o efeito moralizador da lei. “Se você 
puder apanhar fatos da vida passada para atribuir efei-
tos futuros, talvez não haja mais limites”, diz o Ministro 
Gilmar Mendes.

Diante da importância da Ficha Lima para a mo-
ralização da vida pública e do risco de que seja inteira-
mente esvaziada por uma profusão de ações judiciais 
contra pontos específicos, a Ordem dos Advogados 
do Brasil anunciou que irá entrar com uma ação direta 
de constitucionalidade – o que permitirá ao STF escoi-
mar todas as inconstitucionalidade da Lei de uma só 
vez e estabelecer o definitivo alcance de suas regras 
e punições.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – RS) 
– Obrigada, Senadora Marinor. Nós também cumpri-
mentamos essa comunidade de um lugar tão conhecido 
do Brasil quanto o da festa do Círio de Nazaré.

Agradeço e quero dizer a V. Exª que a sua soli-
citação será atendida, na forma do Regimento, relati-
vamente às questões do ficha limpa.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – RS) 
– A Presidência recebeu o Ofício nº 72/11-GLPSDB, 
solicitando tornar sem efeito o Ofício nº 36/11-GLPSDB, 
que indicou membros do Partido da Social Democracia 
Brasileira – (PSDB) para a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nesse sentido, a Presidência designa o Senador 
Cyro Miranda, como membro titular, para integrar aquela 
Comissão, em vaga destinada ao PSDB.

É o seguinte o ofício:

Ofício nº 72/11-GLPSDB

Brasília, 28 de março de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, solicito a V. Exª, a gen-

tileza de tornar sem efeito o Ofício nº 36/11-GLPSDB, 
que indicou os membros do PSDB para integrarem a 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização e, ao mesmo tempo, indicar o Senador 
Cyro Miranda para integrar, como titular, a referida 
Comissão.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Alvaro Dias, Líder 
do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – O Sr. Senador Romero Jucá enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Confederação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo, a CNC, é uma entidade sin-
dical cuja representatividade não pode ser contestada. 
Além de representar quase cinco milhões de empreen-
dedores, a CNC também responde pelo Sesc e pelo 
Senac, dois serviços sociais que formam e reciclam, 
anualmente, mais de vinte milhões de brasileiros das 
mais variadas classes profissionais.

O documento “A CNC e os desafios do Brasil”, 
publicado em novembro do ano passado e que traz 
as propostas defendidas pelo setor terciário para as 
políticas públicas do País, reveste-se, portanto, da 
maior relevância, pois o texto reflete os anseios de 

uma parcela altamente significativa da força produti-
va brasileira. 

O exame do criterioso documento produzido pela 
CNC revela a genuína preocupação da entidade com o 
desenvolvimento do País, além de uma compreensão 
profunda acerca dos principais problemas que o Brasil 
enfrenta em setores que vão da economia à seguran-
ça pública, passando pela tributação, pela previdência 
social, pela infraestrutura e pela saúde, entre tantos 
outros temas.

Tomemos, por exemplo, a forma como o tema 
espinhoso da reforma tributária é tratado pelo docu-
mento. Inicialmente, a CNC situa o problema e apre-
senta alguns dados e números preocupantes do sis-
tema tributário brasileiro: uma carga tributária de 35% 
do PIB, digna da Escandinávia, mas sem a qualidade 
dos serviços públicos oferecidos por Dinamarca, Su-
écia e Noruega; e um sistema absolutamente caótico, 
composto por 70 incidências tributárias e considera-
do, pelo Fórum Econômico Mundial, como uma das 
piores estruturas tributárias entre as 134 analisadas 
pela entidade.

Em seguida, a CNC defende um sistema tributário 
mais simples, mais enxuto e mais competitivo, cujas 
repercussões incluiriam, certamente, mais lucrativida-
de e produtividade para as empresas brasileiras e a 
redução ou a estabilização dos preços internos.

A CNC pleiteia, finalmente, a intensificação dos 
debates sobre o substitutivo da PEC 233/2008, que 
tramita na Câmara dos Deputados, e defende, entre ou-
tros pontos, a extinção da CSLL, que seria incorporada 
ao Imposto de Renda, e a criação de um IVA Federal 
que englobe PIS, Cofins, IPI, Contribuição do Salário-
Educação e, oportunamente, até o ICMS e o ISS.

O documento segue tratando de outros temas, 
como a política fiscal, a reforma trabalhista, a política 
monetária, a educação, a saúde e o meio ambiente, 
sempre com bastante propriedade e conhecimento 
de causa, e sempre propondo iniciativas e soluções 
sensíveis e racionais.

O documento, portanto, é leitura das mais interes-
santes a todos os que queiram conhecer os principais 
problemas brasileiros da atualidade de uma forma crí-
tica e didática. A CNC, uma vez mais, demonstra sua 
preocupação com os destinos do País e nos revela o 
que pensa e o que propõe nosso setor terciário, tão 
bem representado, em nosso País, por essa histórica 
confederação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada a sessão de hoje, convocando outra para 
amanhã, no horário regimental, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 6, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória Nº 510, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 6, de 2011, que regula 
o cumprimento de obrigações tributárias por 
consórcios que realizarem contratações de 
pessoas jurídicas e físicas; acresce disposi-
tivos à Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 
2000, que institui contribuição de intervenção 
de domínio econômico destinada a financiar 
o Programa de Estímulo à Interação Univer-
sidade-Empresa para o Apoio à Inovação; 
altera as Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 
2010, e 9.532, de 10 de dezembro de 1997, e 
o Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro de 
1977; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 510, de 2010).

(Lida no Senado Federal no dia 
24.03.2011)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.12.2010)
Prazo final prorrogado: 07.04.2011

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 141, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 141, de 2008 (nº 795/99, na 
Casa de origem, do Deputado Alberto Fraga), 
que estabelece normas formais para o envio 
ao Congresso Nacional de atos internacionais 
sujeitos ao seu referendo.

Pareceres sob nºs 7 e 8, de 2010, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagran-
de, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que 
oferece; e

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Cristovam Bu-
arque, favorável à Emenda nº 1-CCJ.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 116, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 116, de 2008 (nº 
94/1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 

sobre o Desaparecimento Forçado de Pes-
soas, concluída em Belém do Pará, em 9 de 
junho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 50, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 79, DE 2011

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 79, de 2011 (nº 
2.912/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Francesa na Área de Submari-
nos, celebrado no Rio de Janeiro, em 23 de 
dezembro de 2008.

Parecer favorável, sob nº 49, de 2011, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador João Pedro.

5 
REQUERIMENTO Nº 246, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 246, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 139, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Fundo Nacional 
de Recursos Hídricos)

6 
REQUERIMENTO Nº 249, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 249, de 2011, de autoria do Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 309, de 2010, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, 
a de Agricultura e Reforma Agrária. (Política 
Nacional de Bens e Serviços Ambientais e 
Ecossistêmicos)

7 
REQUERIMENTO Nº 250, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 250, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 18, de 2010, além das 
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Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Norte – FNO, Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste 
– FNE e o Fundo Constitucional de Financia-
mento do Centro-Oeste – FCO.

8 
REQUERIMENTO Nº 251, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 251, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 144, de 2010, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária. (Redefininção das 
dimensões da área de reserva legal)

9 
REQUERIMENTO Nº 252, DE 2011

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 252, de 2011, de autoria do Sena-
dor Acir Gurgacz, que solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 203, de 2008, 
além das Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Agricultura e Reforma Agrária. (Novo Có-
digo Florestal)

10 
REQUERIMENTO Nº 253, DE 2011

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 253, de 2011, de autoria do Senador Acir 
Gurgacz, que solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 08, de 2011, além das 
Comissões constantes do despacho inicial de 

distribuição, seja ouvida, também, a de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

11 
REQUERIMENTO Nº 255, DE 2011

Requerimento nº 255, de 2011, de auto-
ria do Senador Acir Gurgacz, que solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 5, 
de 2011, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(inclui critérios de sustentabilidade ambiental 
nas normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos).

12 
REQUERIMENTO Nº 256, DE 2011

Requerimento nº 256, de 2011, de auto-
ria do Senador Acir Gurgacz, que solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 487, 
de 2003, além das Comissões constantes do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Agricultura e Reforma Agrária 
(vedações a empresas que utilizem trabalho 
escravo).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Não havendo mais oradores inscritos, encerro 
a presente sessão.

(Levanta-se a Sessão às 18 horas e 55 
minutos.) 

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
28-3-2011 

segunda-feira

16h Chat com blogueiros
Sala de Audiências 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Gilvam Borges**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.03.2011)

 

Leitura: 16/03/2011
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

PTB
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (4)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
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3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.03.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 

 

 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 

1.  

2.  

PTB
 1.  
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
 

 

1.  

2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 1.  
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 REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Itamar Franco   (PPS)

Senador Fernando Collor   (PTB)

Senador Aécio Neves   (PSDB)

Senador Roberto Requião   (PMDB)

Senador Luiz Henrique   (PMDB)

Senador Wellington Dias   (PT)

Senador Jorge Viana   (PT)

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Pedro Taques   (PDT)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)

Senadora Ana Rita   (PT)

Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)

2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)

3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)

4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

5. Senadora Ana Amelia   (PP)

6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

João Ribeiro   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Blairo Maggi   (PR)

 7.  Vicentinho Alves   (PR)

 8.  Pedro Taques   (PDT)

 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amelia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  Gilvam Borges   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  João Pedro   (PT)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Clésio Andrade   (PR)

 7.  Cristovam Buarque   (PDT)

 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

    (1)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 
Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)

 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 10/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool, "Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)

 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (6)

Magno Malta   (PR)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (7)

 2.  Ana Rita   (PT)   (7)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (7,9)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  João Ribeiro   (PR)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (8)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)   (3,4)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)   (5)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (13)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Mário Couto   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (10)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (11)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.



***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
7. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
8. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
11. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Vicentinho Alves   (PR)

 7.  Pedro Taques   (PDT)

 8.   

 9.   

 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Gilvam Borges   (PMDB)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PMN)

 7.  Francisco Dornelles   (PP)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  José Agripino   (DEM)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

João Pedro   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  Cristovam Buarque   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Waldemir Moka   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Walter Pinheiro   (PT)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Magno Malta   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  João Pedro   (PT)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  João Durval   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)

VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)

João Alberto Souza   (PMDB)

Sérgio Petecão   (PMN)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Wilson Santiago   (PMDB)

 5.  Eduardo Amorim   (PSC)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (8)

VAGO    (7)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (6)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   

 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Clésio Andrade   (PR)

 6.  Acir Gurgacz   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amelia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Blairo Maggi   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Vicentinho Alves   (PR)

 6.  Pedro Taques   (PDT)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)

 5.  Wilson Santiago   (PMDB)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Eduardo Amorim   (PSC)

 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Cyro Miranda   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)

 5.  Acir Gurgacz   (PDT)

 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Wilson Santiago   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)

Gleisi Hoffmann   (PT)

João Pedro   (PT)

Clésio Andrade   (PR)

Acir Gurgacz   (PDT)

 

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  Blairo Maggi   (PR)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Amorim   (PSC)

Ana Amelia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

PTB
    (1)  1.   

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Ribeiro   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Lídice da Mata   (PSB)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 

PT
Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (8)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (9)

PR
 

PP
Ivo Cassol   (RO)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (6)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (9)

PR
 

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  23/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
 

PTB
 

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (7)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (5)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  22/03/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

Composição 
Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 

Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

Composição 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
TITULARES SUPLENTES 

  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 

TITULARES SUPLENTES 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
Composição 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
SENADO FEDERAL 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Fernando Collor (PTB/AL) 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

(Atualizada em 24.3.2011) 
 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Conheça nossa livraria virtual, acesse:
www.senado.gov.br/livraria

Código de Proteção e
Defesa do Consumidor

Estatuto da Criança e
do Adolescente

Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e legislação correlata. Inclui os 
dispositivos constitucionais pertinentes, 
vetos presidenciais, legislação 
correlata e completo índice temático. Lei nº 8.069, de 1990, acrescida de 

legislação correlata e atos internacionais 
relativos ao tema criança e adolescente.



OS: 2011/11056

Edição de hoje: 210 páginas


